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CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 1.ª OBJETO DO PROCEDIMENTO 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar na sequência do 

procedimento contratual, que tem por objeto principal a execução da empreitada de “PROJETO DE EXECUÇÃO 

DA REVITALIZAÇÃO PAISAGISTA E PEDONAL ENTRE A POVOAÇÃO DE MONTINHO DAS LARANJEIRAS E 

ÁLAMO – PRIMEIRA FASE – ZONA 3” 

 

CLÁUSULA 2.ª DISPOSIÇÕES E CLÁUSULAS POR QUE SE REGE A EMPREITADA 

1 A execução dos trabalhos e fornecimentos abrangidos pela empreitada e a prestação dos serviços que nela se 

incluem, obedecem: 

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem 

parte integrante; 

b) Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos, doravante “C.C.P.”), 

e respetivas alterações em vigor; 

c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, e respetiva legislação complementar; 

d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à 

revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, segurança, prevenção e medicina 

no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros; 

e) Às regras da arte. 

2 Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no Contrato: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos Contratos Públicos, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 

Código; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos; 

e) Os restantes elementos patenteados em concurso; 

f) O programa de concurso; 

g) A proposta adjudicada; 

h) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro; 

i) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de encargos. 

3 Os diplomas legais e regulamentares a que se referem as alíneas b), c), d), e e) do n.º 1 serão observados 

em todas as suas disposições imperativas e nos demais cujos regimes não haja sido alterado pelo contrato ou 
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documentos que dele fazem parte integrante. 

 

 

CLÁUSULA 3.ª INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE REGEM A EMPREITADA 

1 No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a i) do n.º 2 da 

cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados. 

2 Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projeto de execução, prevalece o primeiro 

quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o que 

respeita à definição da própria obra. 

3 No caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução: 

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às características 

dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de quantidades de 

trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e quantidade dos trabalhos, sem 

prejuízo do disposto nos artigos 50.º do Código dos Contratos Públicos 

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do projeto de 

execução. 

d) No caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução: 

Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a i) do n.º 2 da cláusula anterior e o clausulado 

contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 

Código. 

 

CLÁUSULA 4.ª REGULAMENTOS E OUTROS DOCUMENTOS NORMATIVOS 

1 Para além dos regulamentos e dos documentos normativos referidos neste caderno de encargos, fica o 

empreiteiro obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em vigor e que se 

relacionem com os trabalhos a realizar. 

2 O dono da obra fica obrigado a definir neste caderno de encargos as especificações técnicas, de acordo 

com o disposto no artigo 49.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 O empreiteiro obriga-se também a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja em 

oposição com os documentos do contrato, as especificações técnicas definidas nos termos do número anterior. 

4 A fiscalização pode, em qualquer momento, exigir do empreiteiro a comprovação do cumprimento das 

disposições regulamentares e normativas aplicáveis. 

5 O empreiteiro obriga-se também a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja em 

oposição com os documentos do contrato, as normas nacionais, as especificações e documentos de homologação 
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de organismos oficiais e as instruções de fabricantes ou de entidades titulares de direitos de propriedade industrial 

ou intelectual e a implementação de um sistema de gestão de qualidade baseado na norma ISO 9001 ou 

equivalente. 

 

CLÁUSULA 5.ª REGRAS DE INTERPRETAÇÃO E PREVALÊNCIA DOS DOCUMENTOS 

1 As divergências que porventura existam entre os vários documentos que se consideram integrados no contrato, 

se não puderem solucionar-se pelas regras gerais de interpretação, resolver-se-ão de acordo com os seguintes 

critérios: 

a) O disposto no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos), prevalecerá 

sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas desconformes; e 

b) Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 do artigo 96.º do Código dos Contratos 

Públicos, a sua prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse ponto. 

2 Se no projeto existirem divergências entre as várias peças e não for possível solucioná-las pelas regras 

gerais de interpretação, resolver-se-ão nos seguintes termos: 

a) As peças desenhadas prevalecerão sobre todas as outras quanto à localização, às características 

dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de quantidades de 

trabalhos prevalecerão sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e quantidade dos trabalhos; 

c) Em tudo o mais prevalecerá o que constar da memória descritiva e restantes peças do projeto. 

 

CLÁUSULA 6.ª ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS 

1 As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a empreitada devem ser 

submetidas ao diretor de fiscalização da obra, antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam. 

2 No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, 

deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao diretor de fiscalização da obra, juntamente com os motivos 

justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução. 

3 O incumprimento do disposto no número anterior, torna o empreiteiro responsável por todas as 

consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das partes 

da obra em que o erro se tenha refletido. 

 

CLÁUSULA 7.ª PROJETO 

1 O projeto de execução a considerar para a realização da empreitada é o patenteado no procedimento.  

2 A elaboração do projeto de execução obedece aos requisitos constantes do artigo 43.º do CCP.  

3 Os elementos do projeto de execução que não tenham sido patenteados no procedimento devem ser 

submetidos à aprovação do dono da obra e ser sempre assinados pelos seus autores, que devem possuir para o 
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efeito, nos termos da lei, as adequadas qualificações académicas e profissionais. [aplicável apenas no caso de 

caber ao empreiteiro a elaboração do projeto de execução ou ao caso de ser admitida a apresentação de projeto 

variante]. 

4 Compete ao empreiteiro a elaboração dos desenhos, pormenores e peças desenhadas do   projeto de execução, 

bem como dos desenhos correspondentes às alterações surgidas no decorrer da obra [aplicável apenas no caso de 

caber ao empreiteiro a elaboração do projeto de execução ou ao caso de ser admitida a apresentação de projeto 

variante]. 

5 Até à data da receção provisória, o empreiteiro entrega ao dono da obra uma coleção atualizada de todos 

os desenhos referidos no número anterior, elaborados em transparentes sensibilizados de material indeformável 

e inalterável com o tempo, ou através de outros meios, desde que aceites pelo dono da obra. 

 

CLÁUSULA 8.ª – SUBEMPREITADAS 

1 A responsabilidade de todos os trabalhos incluídos no contrato, seja qual for o agente executor, será sempre do 

empreiteiro e só dele, salvo no caso de cessão parcial da posição contratual devidamente autorizada, não 

reconhecendo o dono da obra, senão para os efeitos indicados expressamente na lei, a existência de quaisquer 

subempreiteiros que trabalhem por conta ou em combinação com o adjudicatário. 

2 A subcontratação é vedada: 

a) A entidades que não sejam titulares de alvará ou de título de registo emitido pelo Instituto dos Mercados 

Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. (IMPIC, I. P.), contendo as habilitações adequadas à 

execução da obra a subcontratar; ou 

b) A entidades nacionais de Estado signatário do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou do 

Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial do Comércio que, não sendo titulares do alvará ou do 

título de registo, não apresentem uma declaração, emitida pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário 

e da Construção, I. P. (IMPIC, I. P.), comprovativa de que podem executar as prestações objeto do contrato 

a celebrar por preencherem os requisitos que lhes permitiriam ser titular de um alvará ou de um título de registo, 

contendo as habilitações adequadas à execução da obra a realizar. 

3 O empreiteiro não pode subcontratar prestações objeto do contrato de valor total superior a 75% do preço 

contratual, acrescido ou deduzido dos preços correspondentes aos trabalhos complementares ou a menos, 

e à reposição do equilíbrio financeiro a que haja lugar no âmbito do contrato em causa. 

4 O disposto no n.º 2 é igualmente aplicável aos contratos de subempreitada celebrados entre o subempreiteiro e 

um terceiro. 

5 Todas as subempreitadas devem ser objeto de contrato escrito, a elaborar nos termos do disposto no artigo 384.º 

do Código dos Contratos Públicos, dos quais devem constar necessariamente os seguintes elementos: 

a) A identificação das partes e dos respetivos representantes, assim como do título a que intervêm, com 

indicação dos atos que os habilitam para esse efeito; 
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b) A identificação dos alvarás ou certificados de empreiteiro de obras públicas das partes; 

c) A descrição do objeto do subcontrato; 

d) O preço; 

e) A forma e o prazo de pagamento do preço; 

f) O prazo de execução das prestações objeto do subcontrato; 

6 O empreiteiro deve assegurar e certificar-se do cumprimento do disposto no número anterior, não podendo, 

consequentemente, invocar a nulidade aí prevista.  

7 O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos contratos de subempreitada celebrados entre o 

subempreiteiro e um terceiro. 

8 Os empreiteiros, os subempreiteiros, assim como os terceiros são obrigados a manter em arquivo os 

contratos celebrados em que são intervenientes pelo período de cinco anos a contar da data da conclusão das 

obras. 

9 As cópias dos contratos devem ser depositadas junto do dono da obra, previamente á celebração do contrato 

do qual emergem, ou previamente ao início dos trabalhos, consoante se trate de autorizações necessárias 

para apresentação a concurso ou de outras autorizações. 

10 O empreiteiro tomará as providências indicadas pela fiscalização para que esta, em qualquer momento, 

possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra. 

 

CLÁUSULA 9.ª SUBEMPREITADAS NA FASE DE EXECUÇÃO 

1 A subcontratação no decurso da execução do contrato não carece de autorização do dono da obra, salvo 

o disposto no número seguinte. 

2 Quando as particularidades da obra justifiquem uma especial qualificação técnica do empreiteiro e a mesma 

tenha sido exigida ao empreiteiro na fase de formação do contrato, o contrato pode subordinar expressamente a 

subcontratação na fase de execução a autorização do dono da obra, dependente da verificação da capacidade 

técnica do potencial subcontratado em moldes semelhantes aos que hajam sido exigidos em relação ao 

empreiteiro. 

3 Salvo nos casos previstos na cláusula anterior, aos quais é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto 

nos nºs 3 a 6 do artigo 318.º do Código dos Contratos Públicos, o empreiteiro deve, no prazo de cinco dias após 

a celebração de cada contrato de subempreitada, comunicar esse fato por escrito ao dono da obra, remetendo-

lhe cópia do contrato em causa. 

4 Na comunicação prevista na cláusula anterior, o empreiteiro fundamenta a decisão de recorrer à subempreitada 

e atesta a observância dos limites a que se referem os nºs 1 e 2 do artigo 383.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

CLÁUSULA 10.ª OPOSIÇÃO E RECUSA À AUTORIZAÇÃO À SUBEMPREITADA 

1 O dono da obra pode sempre opor-se ou, nos casos previstos no n.º 2 da cláusula anterior, recusar a autorização 
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à subempreitada, quando não sejam observados os limites fixados no artigo 383.º e com os fundamentos previstos 

no artigo 320.º, ambos do Código dos Contratos Públicos. 

2 Sempre que a oposição ou a recusa de autorização se fundamentem na inobservância dos limites fixados 

no artigo 383.º do Código dos Contratos Públicos, o dono da obra deve comunicar esse fato ao Instituto dos 

Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. (IMPIC, I. P.) no prazo de cinco dias. 

 

CLÁUSULA 11.ª CAUÇÃO 

1 – Para os contratos acima de 500.000€ o valor da caução é de 5% do preço contratual e será prestada por 

depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado ou mediante garantia bancária, ou 

ainda por seguro-caução, conforme escolha do adjudicatário e de acordo com os modelos constantes do 

anexo ao caderno de encargos. Nos termos da alínea a) do n.º 2 do art.º 88.º do CCP, não é exigível a prestação 

de caução, quando o preço contratual for inferior a 500.000€.   

 

2 - Não sendo exigível a prestação de caução, o dono da obra procederá à retenção de 10% do valor dos pagamentos 

a efetuar, nos termos do nº3, do artigo 88º do CCP. 

 

3 – Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerado anormalmente baixo, o valor da caução 

a prestar pelo adjudicatário é de 10% do preço contratual. 

 

 

CLÁUSULA 12.ª MODO DE PRESTAÇÃO DA CAUÇÃO (SE APLICÁVEL) 

1 O adjudicatário deve prestar a caução no prazo de dez dias a contar da notificação prevista no n.º 2 do 

artigo 77.º do Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo dos casos em que a mesma seja dispensada em função 

do valor do contrato, devendo comprovar essa prestação junto da entidade adjudicante no dia imediatamente 

subsequente.  

2 Aplicar-se-á o regime estabelecido no número anterior caso exista assunção de responsabilidade solidária 

com o adjudicatário, pelo preço total do respetivo contrato, por entidade bancária reconhecida. 

3 O depósito em dinheiro ou em títulos será efetuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, 

à ordem da entidade que for indicada no programa do procedimento, devendo ser especificado o fim a que se 

destina. 

4 Quando o depósito for efetuado em títulos, estes são avaliados pelo respetivo valor nominal, salvo se, nos 

últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação é feita 

em 90% dessa média. 

5 Se o adjudicatário prestar caução mediante garantia bancária, deve apresentar um documento pelo qual um 

estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento 
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de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações 

a que a garantia respeita. 

6 Tratando-se de seguro-caução, o programa de procedimento pode exigir a apresentação da apólice pela qual 

uma entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, ate ao limite do valor da caução, o encargo de 

satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de 

quaisquer obrigações a que o seguro respeita. 

7 Das condições de garantia bancária ou da apólice de seguro-caução não pode, em caso algum, resultar 

uma diminuição das garantias da entidade adjudicante, nos moldes em que são asseguradas pelas outras formas 

admitidas de prestação da caução. 

8 Todas as despesas relativas à prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

 

CAPÍTULO II OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO 

SECÇÃO I PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS 

 

CLÁUSULA 13.ª PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DA EXECUÇÃO DA OBRA 

1 O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da empreitada, 

ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos 

necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em 

particular, das medidas consignadas no plano de segurança e saúde, e no plano de prevenção e gestão 

de resíduos de construção e demolição; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos trabalhos necessários 

à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação 

do documento indicado na alínea i) do n.º 4 da presente cláusula. 

2 A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e dos trabalhos 

preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e equipamentos, compete ao 

empreiteiro. 

3 O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o uso corrente, 

sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra, designadamente: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou que 

circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, para evitar danos nos 

prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das 

vias públicas; 
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c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e serventias que seja 

indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para evitar a estagnação de águas que os 

mesmos possam originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste; 

e) O transporte e remoção, para fora do local da obra ou para locais especificamente indicados neste caderno 

de encargos, dos produtos de escavação ou resíduos de limpeza; 

f) A reconstrução ou reparação dos prejuízos que resultem das demolições a fazer para a execução da obra; 

g) Os trabalhos de escoamento de águas que afetem o estaleiro ou a obra e que se encontrem previstos no 

projeto ou sejam previsíveis pelo empreiteiro quanto à sua existência e quantidade à data da apresentação 

da proposta, quer se trate de águas pluviais ou de esgotos, quer de águas de condutas, de valas, de rios ou 

outras; 

h) A conservação das instalações que tenham sido cedidas pelo dono da obra ao adjudicatário com vista à 

execução da empreitada. 

i) A reposição dos locais onde se executaram os trabalhos em condições de não lesarem legítimos 

interesses ou direitos de terceiros ou a conservação futura da obra, assegurando o bom aspeto geral e a 

segurança dos mesmos locais. 

j) Caminhos de circulação e vedações; 

k) Instalação de redes de alimentação e distribuição de água, eletricidade, telefones e outros; 

l) Fornecimento e colocação de andaimes ou plataformas fixas ou móveis, com a apresentação do respetivo 

termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável da montagem e execução do mesmo. 

4 A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, aos 

métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do caderno de 

encargos que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 378.º do C.C.P.; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea anterior; 

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar na realização dos trabalhos; 

f) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto no n.º 3 do 

artigo 361.º do C.C.P.; 

g) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos na alínea e); 

h) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de segurança e saúde, 

devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a 

execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. 

5 Os prazos previstos no número anterior, deverão realizar-se nos prazos que para o efeito e dentro dos limites 
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estabelecidos no artigo 361.º do Código dos Contratos Públicos, se encontrem fixados neste caderno de encargos. 

6 O empreiteiro é obrigado a realizar à sua custa todos os trabalhos que devam considerar-se preparatórios 

ou acessórios dos que constituem objeto do contrato, com exceção dos definidos nas alíneas a), b), c) e d) do 

número anterior, que são da responsabilidade do dono da obra e que constituirão um preço contratual unitário 

7 O estaleiro e as instalações provisórias obedecerão ao que se encontre estabelecido neste caderno de 

encargos e no projeto de execução, devendo o respetivo estudo ou projeto ser previamente apresentado ao dono 

da obra para verificação dessa conformidade, quando tal expressamente se exija neste caderno de encargos. 

8 A limpeza do estaleiro, em particular no que se refere às instalações e aos locais de trabalho e de estada do 

pessoal, deverá ser organizada de acordo com a regulamentação aplicável. 

9 A identificação pública bem como os sinais e avisos a colocar no estaleiro da obra devem respeitar a legislação 

em vigor. As entidades fiscalizadoras podem ordenar a colocação dos sinais ou avisos em falta e a substituição 

ou retirada dos que não se encontrem conformes. 

 

CLÁUSULA 14.ª PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DE EMPREITADAS COMUNS À MESMA OBRA 

1 O dono da obra reserva-se o direito de, por si próprio ou através de entidade por ele designada, 

coordenar a preparação e planeamento dos trabalhos da presente empreitada com os de qualquer outra 

que venha a contratar para a execução da mesma obra. 

2 O empreiteiro terá, todavia, direito a ser indemnizado dos prejuízos que sofra sempre que, por virtude das 

exigências da coordenação referida, os seus direitos contratuais sejam atingidos ou fique impossibilitado de dar 

cumprimento ao plano de trabalhos aprovado. 

3 No caso referido no número 1, sem prejuízo do disposto na cláusula 13.ª relativamente a cada empreitada, 

a preparação, o planeamento e a coordenação dos trabalhos das diferentes empreitadas pelo dono da obra 

deve abranger a avaliação dos riscos profissionais decorrentes da execução, em simultâneo, de várias empreitadas 

na mesma obra, bem como a previsão dos meios adequados à prevenção de acidentes relativamente aos 

trabalhadores e ao público em geral. 

 

 

CLÁUSULA 15.ª PLANO DE TRABALHOS AJUSTADO 

1 No prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da celebração do Contrato, o dono da obra pode apresentar ao 

empreiteiro um plano final de consignação, que densifique e concretize o plano inicialmente apresentado para efeitos 

de elaboração da proposta. 

2 No prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da notificação do plano final de consignação, deve o empreiteiro, 

quando tal se revele necessário, apresentar nos termos e para os efeitos do artigo 361.º do Código dos 

Contratos Públicos, o plano de trabalhos ajustado e o respetivo plano de pagamentos, observando na sua 

elaboração a metodologia fixada no presente caderno de encargos. 
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3 O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a alteração do prazo 

de execução da obra, nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no plano de trabalhos constante do 

Contrato, para além do que seja estritamente necessário à adaptação do plano de trabalhos ao plano final de 

consignação. 

4 O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a) Definir com precisão os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a sequência, o 

escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies de trabalho, distinguindo as 

fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de tempo que serve de base à programação; 

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada unidade de tempo, 

à execução da empreitada; 

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo, à execução 

da empreitada; 

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos, que serão 

mobilizados para a realização da obra. 

5 O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor dos trabalhos a 

realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar pelo dono da obra, de acordo 

com o plano de trabalhos ajustado. 

6 No caso em que o empreiteiro tenha a obrigação contratual de elaborar o programa ou o projeto de execução, 

o contrato pode estabelecer prazos de elaboração e entrega dos elementos de projeto relevantes com termo 

final anterior à data da consignação. 

7 O plano de trabalhos constante do contrato pode ser ajustado pelo empreiteiro ao plano final de 

consignação apresentado pelo dono da obra, nos termos do disposto no artigo 357.º do Código dos Contratos Públicos. 

8 O plano de trabalhos ajustado carece de aprovação pelo dono da obra, no prazo de cinco dias após a 

notificação do mesmo pelo empreiteiro, equivalendo o silêncio a aceitação. 

9 O procedimento de ajustamento do plano de trabalhos deve ser concluído antes da data da conclusão da 

consignação total ou da primeira consignação parcial. 

10 O dono da obra não pode proceder à aceitação parcial do plano de trabalhos. 

 

 

CLÁUSULA 16.ª MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHOS E DO PLANO DE PAGAMENTOS 

1 O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por razões de interesse 

público. 

2 No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do Contrato 

em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante reclamação a apresentar no prazo de 

30 (trinta) dias a contar da data da notificação da mesma, que deve conter os elementos referidos no n.º 3 do 
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artigo 354.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser alterado, 

independentemente de tal se dever a fato imputável ao empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra um 

plano de trabalhos modificado. 

4 Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, injustificadamente, ponha em risco 

o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respetivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o 

empreiteiro para apresentar, no prazo de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de 

correção que sejam necessárias à recuperação do atraso verificado. 

5 Realizada a notificação prevista no número anterior, se o empreiteiro não apresentar um plano de trabalhos 

modificado em moldes considerados adequados pelo dono da obra, este pode elaborar novo plano de trabalhos 

acompanhado de uma memória justificativa da sua viabilidade, devendo notificá-lo ao empreiteiro. 

6 Caso se verifiquem novos desvios, seja relativamente ao plano e trabalhos modificado pelo empreiteiro ou ao 

plano de trabalhos notificado pelo dono da obra, nos termos do disposto no número anterior, este pode tomar a 

posse administrativa da obra, bem como dos móveis e imóveis à mesma afeta e executar a obra diretamente 

ou por intermédio de terceiro, nos termos previstos nos nºs 2 a 4 do artigo 325.º do Código dos Contratos 

Públicos, procedendo aos inventários, medições e avaliações necessários. 

7 Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o empreiteiro é responsável perante o dono da obra ou 

perante terceiros, pelos danos decorrentes do desvio injustificado do plano de trabalhos, quer no que respeita ao 

conteúdo da respetiva prestação, quer no que respeita ao prazo de execução da obra. 

8 Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do Código dos Contratos Públicos, o dono da obra pronuncia-

se sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos nºs 3 e 4 da presente cláusula, no prazo de dez dias, 

equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 

9 Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado apresentado 

pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte prejuízo para a obra ou prorrogação 

dos prazos de execução. 

10 Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento do 

plano de pagamentos. 

 

 

 

 

SECÇÃO II PRAZOS DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA 17.ª PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

1 O empreiteiro obriga-se a: 

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira consignação parcial 
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ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e 

saúde, caso esta última data seja posterior; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabalhos em vigor; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da sua receção provisória 

no prazo de 5 (cinco) meses a contar da data da sua consignação. 

2 No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano de trabalhos em 

vigor, imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios 

de ação e de reorganização da obra necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. 

3 Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro pela conclusão da execução da obra, antes do prazo 

fixado na alínea c) do n.º 1. 

 

CLÁUSULA 18.ª INÍCIO DOS TRABALHOS 

1 A execução dos trabalhos inicia-se na data em que começa a correr o prazo de execução da obra. 

2 O dono da obra apenas pode consentir o início dos trabalhos em data anterior ou posterior à definida no 

número anterior se ocorrerem circunstâncias justificativas. 

 

CLÁUSULA 19.ª PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DA OBRA 

1 Quando haja lugar à execução de trabalhos complementares, o prazo de execução da obra é proporcionalmente 

prorrogado de acordo com os prazos definidos nos termos do disposto no artigo 373.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

2 O disposto no número anterior não é aplicável quando estejam em causa trabalhos complementares cuja 

execução não prejudique o normal desenvolvimento do plano de trabalhos. 

 

CLÁUSULA 20.ª PREÇO E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES 

1 São trabalhos complementares aqueles cuja espécie ou quantidade não esteja prevista no contrato. 

2 O dono da obra pode ordenar a execução de trabalhos complementares ao empreiteiro caso a mudança do 

cocontratante: 

a) Não possa ser efetuada por razões técnicas, designadamente em função da necessidade de assegurar a 

permutabilidade ou interoperabilidade com equipamentos, serviços ou instalações existentes; e 

b) Provoque um aumento considerável de custos para o dono da obra; 

3 O valor dos trabalhos complementares não pode exceder, de forma acumulada, 50 % do preço contratual inicial. 

4 Na falta de estipulação contratual, o preço a pagar pelos trabalhos complementares e o respetivo prazo 

de execução são fixados nos seguintes termos: 

a) Tratando-se de trabalhos da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em condições 

semelhantes, são aplicáveis o preço contratual e os prazos parciais de execução previstos no plano de 
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trabalhos para essa espécie de trabalhos; 

b) Tratando-se de trabalhos de espécie diferente ou da mesma espécie de outros previstos no contrato, mas 

a executar em condições diferentes, deve o empreiteiro apresentar uma proposta de preço e de prazo de 

execução. 

5 Nos casos previstos na alínea b) do número anterior, o empreiteiro deve apresentar ao dono da obra uma proposta 

de preço e de prazo de execução dos trabalhos complementares, no prazo de 15 dias a contar da data da receção do 

pedido para a sua apresentação, o qual deve ser acompanhado dos elementos de projeto necessários à sua completa 

definição e execução.  

6 O dono da obra dispõe de 15 dias para se pronunciar sobre a proposta do empreiteiro, podendo, em caso 

de não aceitação da mesma, apresentar uma contraproposta. 

7 Se o dono da obra não efetuar nenhuma comunicação ao empreiteiro dentro do prazo previsto no número 

anterior, considera-se que a proposta deste foi aceite. 

8 Sem prejuízo do disposto no artigo 372.º do CCP, enquanto não houver acordo sobre todos ou alguns preços 

ou sobre o prazo de execução, os trabalhos respetivos são executados e pagos com base na contraproposta do 

dono da obra, efetuando-se, se for caso disso, a correspondente correção, acrescida, no que respeita aos 

preços, dos juros de mora devidos, logo que haja acordo ou determinação judicial ou arbitral sobre a matéria. 

 

CLÁUSULA 21.ª SALÁRIOS MÍNIMOS 

1 Os salários mínimos a pagar a todo o pessoal empregado na obra, incluindo o de quaisquer 

subempreiteiros, serão os que resultarem do disposto na legislação em vigor. 

2 A tabela de salários mínimos a que o empreiteiro se encontra sujeito deverá estar afixada, por forma 

bem visível, no local da obra, depois de autenticada pela fiscalização. 

 

CLÁUSULA 22.ª PAGAMENTO DE SALÁRIOS 

Em caso de atraso do empreiteiro no pagamento dos salários aos seus trabalhadores, o dono da obra 

poderá satisfazer os que se encontrarem comprovadamente em dívida, descontando nos primeiros pagamentos 

a efetuar ao empreiteiro as somas despendidas para esse fim. 

 

CLÁUSULA 23.ª OBRIGAÇÃO DE EXECUÇÃO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES 

1 O empreiteiro tem a obrigação de executar os trabalhos complementares, desde que tal lhe seja ordenado por 

escrito pelo dono da obra e lhe sejam entregues as alterações aos elementos da solução da obra necessárias à 

sua execução, quando os mesmos tenham integrado o caderno de encargos relativo ao procedimento de 

formação do contrato. 

2 O empreiteiro não está sujeito à obrigação prevista no número anterior quando opte por exercer o direito de 

resolução do contrato ou quando, sendo os trabalhos complementares de espécie diferente dos previstos no 
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contrato ou da mesma espécie de outros nele previstos, mas a executar em condições diferentes, o empreiteiro não 

disponha dos meios humanos ou técnicos indispensáveis para a sua execução. 

 

CLÁUSULA 24.ª FORMALIZAÇÃO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES 

Definidos todos os termos e condições a que deve obedecer a execução dos trabalhos complementares, o dono da 

obra e o empreiteiro devem proceder à respetiva formalização por escrito. 

 

CLÁUSULA 25.ª CUMPRIMENTO DO PLANO DE TRABALHOS 

1 O empreiteiro informa mensalmente o diretor de fiscalização da obra dos desvios que se verifiquem entre o 

desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor. 

2 Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem com os 

desvios reais, o diretor de fiscalização da obra notifica-o dos que considera existirem. 

3 No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos previstos no plano em 

vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é aplicável o disposto no número 3 da 

cláusula 16.ª 

4 E m  caso de incumprimento das obrigações assumidas pelo empreiteiro ou de execução dos trabalhos por 

falta de qualidade, o dono de obra poderá exigir, em qualquer fase  de  execução  dos  trabalhos,  uma  correção  

dos mesmos, e se tal for considerado necessário por razões de ordem técnica, a suspensão dos mesmos. 

5 A revisão e retificação dos trabalhos considerados deficientes nos termos do número anterior, deverão ser 

efetuados por conta do empreiteiro. 

 

CLÁUSULA 26.ª SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

1 O dono da obra pode ordenar a suspensão da execução dos trabalhos nos seguintes casos: 

a) Falta de condições de segurança; 

b) Verificação da necessidade de estudar alterações a introduzir ao projeto; 

c) Determinação vinculativa ou recomendação tida como relevante de quaisquer autoridades administrativas 

competentes. 

2 Nos contratos que prevejam um prazo de execução da obra igual ou superior a um ano, o empreiteiro 

pode suspender, uma vez em cada ano, no todo ou em parte, a execução dos trabalhos por um período não superior 

a 10 dias seguidos desde que o dono da obra não se oponha de forma expressa e não fiquem comprometidos os 

prazos parciais e o termo final de execução da obra. 

3 São da responsabilidade do empreiteiro os encargos acrescidos decorrentes da suspensão prevista no 

número anterior.  

4 O empreiteiro pode suspender, no todo ou em parte, a execução dos trabalhos nos termos do disposto 

no n.º 3, 4, 5 e 6 do artigo 366.º do Código dos Contratos Públicos. 
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5 Se a suspensão resultar de fato imputável ao empreiteiro e o dono da obra ordenar a manutenção da suspensão 

por mais tempo do que o que resultaria necessariamente do fato em causa, considera-se, para todos os efeitos, 

que o tempo de suspensão excedente não é imputável ao empreiteiro. 

 

 

CLÁUSULA 27.ª AUTO DE SUSPENSÃO 

A suspensão é sempre formalizada em auto, cujo conteúdo deve compreender, no mínimo, os pressupostos que 

a determinaram e os termos gerais do procedimento a seguir subsequentemente, se for possível determiná-

los, assim como quaisquer reclamações ou reservas apresentadas por qualquer das partes, desde que diretamente 

relacionadas com a suspensão. 

 

CLÁUSULA 28.ª MULTAS POR VIOLAÇÃO DOS PRAZOS CONTRATUAIS 

1 Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por fato imputável ao empreiteiro, o dono da 

obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 1 (por mil) do 

preço contratual. 

2 No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por fato imputável ao empreiteiro, é aplicável o 

disposto no n.º 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzido a metade. 

3 O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por incumprimento 

dos prazos parciais de execução da obra quando recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída 

dentro do prazo de execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA 29.ª ATOS E DIREITOS DE TERCEIROS 

1 Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer fato imputável a terceiros, 

deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, informar por escrito, o diretor 

de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir 

ou recuperar tais atrasos. 

2 No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos ou perturbações a 

um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica, antes do 

início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse fato ao diretor de fiscalização da obra, para que este 

possa tomar as providências que julgue necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele 

serviço. 

 

 

SECÇÃO III CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

CLÁUSULA 30.ª INFORMAÇÕES PRELIMINARES E VISITA AO LOCAL DA OBRA 
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1 Independentemente das informações fornecidas nos documentos integrados no contrato, entende-se que 

o empreiteiro se inteirou localmente das condições aparentes de realização dos trabalhos referentes à empreitada, 

no cumprimento das respetivas especificações técnicas, tendo analisado a disponibilidade de instalação de 

estaleiro e outras necessidades. 

2 A falta de informações relativas às condições locais, ou a sua inexatidão, só poderá servir de fundamento para 

reclamações, quando os trabalhos a que der origem não estejam previstos no projeto, nem sejam notoriamente 

previsíveis na visita local realizada na fase do concurso. 

3 Deverão os concorrentes solicitar por escrito ao Dono de Obra, autorização para a realização da visita ao local da 

obra, a fim de serem habilitados para o efeito. 

 

CLÁUSULA 31.ª CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

1 A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o projeto, com o 

presente caderno de encargos, projeto de execução e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas. 

2 Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que seja aplicável aos 

trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos dos números 2 e 3 da cláusula 2.ª. 

3 O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos 

materiais previstos no presente caderno de encargos e no projeto, por outros que considere mais adequados, sem 

prejuízo da obtenção das características finais especificadas para a obra e manutenção do preço contratual. 

 

CLÁUSULA 32.ª ERROS OU OMISSÕES DO PROJETO E DE OUTROS DOCUMENTOS 

1 O empreiteiro deve comunicar ao diretor de fiscalização da obra quaisquer erros ou omissões dos elementos 

da solução da obra por que se rege a execução dos trabalhos, bem como das ordens, avisos e notificações 

recebidas. 

2 O dono da obra é responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execução ordene 

ao empreiteiro. 

3 Quando o empreiteiro tenha a obrigação de elaborar o projeto de execução, é o mesmo responsável pelos 

trabalhos complementares que tenham por finalidade o suprimento dos respetivos erros e omissões, exceto quando 

estes sejam induzidos pelos elementos elaborados ou disponibilizados pelo dono da obra. 

4 O empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data da consignação total ou da primeira consignação parcial, 

reclamar sobre a existência de erros ou omissões do caderno de encargos, salvo dos que só sejam detetáveis 

durante a execução da obra, sob pena de ser responsável por suportar metade do valor dos trabalhos complementares 

de suprimento desses erros e omissões. 

5 O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos complementares que se destinem ao suprimento de 

erros e omissões que, não podendo objetivamente ser detetados na fase de formação do contrato, também 

não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse exigível a sua deteção. 
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CLÁUSULA 33.ª -ALTERAÇÕES AO PROJETO PROPOSTAS PELO EMPREITEIRO 

1 Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, nos termos do Código dos Contratos Públicos, o empreiteiro 

deve apresentar conjuntamente com ela e além do que se estabelece naquele diploma, todos os elementos 

necessários à sua perfeita apreciação. 

2 Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota descritiva e 

explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso 

disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma. 

3 Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro, 

sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra. 

 

CLÁUSULA 34.ª MENÇÕES OBRIGATÓRIAS NO LOCAL DOS TRABALHOS 

1 Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o empreiteiro deve afixar 

no local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção 

do respetivo alvará ou número de título de registo, e manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos subcontratados. 

2 O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo da 

obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual, quando o contrato seja 

reduzido a escrito, e dos demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que 

neles hajam sido introduzidas. 

3 O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, bem como a manter, 

à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho aplicáveis. 

4 Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projeto respeitantes 

aos trabalhos aí em curso. 

 

CLÁUSULA 35.ª ENSAIOS 

1 Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e 

comportamentos são os especificados no projeto de execução e os previstos nos regulamentos em vigor, e 

constituem encargo do empreiteiro. 

2 Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização de quaisquer 

outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos, acordando previamente, se necessário, com o empreiteiro 

sobre as regras de decisão a adotar. 

3 No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior, se mostrarem insatisfatórios e as 

deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a 

reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra. 
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CLÁUSULA 36.ª A) MEDIÇÕES 

1 As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projeto e os trabalhos não 

devidamente ordenados pelo dono da obra, são feitas no local da obra pelo dono da obra, com a colaboração 

do empreiteiro e são formalizados em auto.  

2 As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo dia do mês imediatamente 

seguinte àquele a que respeita. 

3 Os critérios a seguir na medição dos trabalhos serão os estabelecidos no projeto de execução, neste caderno 

de encargos ou no contrato. 

4 Caso os documentos referidos no número anterior, não fixarem os critérios de medição a adotar, observar-se-

ão para o efeito, a seguinte ordem de prioridades: 

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da obra e o 

empreiteiro. 

 

CLÁUSULA 36.ª B) ERROS DE MEDIÇÃO 

Se, até à conclusão da obra, forem detetados erros ou faltas em qualquer auto de medição anteriormente lavrado, a 

correção deve ser efetuada no auto de medição imediatamente posterior pelo dono da obra, caso este e o empreiteiro 

estejam de acordo em relação ao objeto e às quantidades a corrigir. 

 

CLÁUSULA 37.ª PATENTES, LICENÇAS, MARCAS DE FABRICO OU DE COMÉRCIO E 

DESENHOS REGISTADOS 

1 Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono da obra, correm 

inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes da utilização, na execução 

da empreitada, de materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem 

quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial. 

2 No caso de o dono da obra ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer dos direitos 

mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por todas as despesas que, em consequência, deva 

suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

3 No caso previsto no número anterior o empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos direitos em causa, 

não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que a fiscalização, por ele consultada, o notifique por escrito 

de que o pode fazer. 

4 Nos termos previstos no n.º 8 do artigo 49.º do Código dos Contratos Públicos, a menos que o objeto 

do contrato o justifique, as especificações técnicas não podem fazer referência a determinado fabrico ou 

proveniência, a um procedimento específico que caracterize os produtos ou serviços prestados por determinado 
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fornecedor, ou a marcas comerciais, patentes, tipos, origens ou modos de produção determinados que tenham 

por efeito favorecer ou eliminar determinadas empresas ou produtos. 

5 As referências mencionadas no número anterior só são autorizadas, a título excecional, no caso de não ser possível 

uma descrição suficientemente precisa e inteligível do objeto do contrato nos termos do n.º 7 do art.º 49º do Código 

dos Contratos Públicos, devendo, no entanto, ser acompanhada da menção «ou equivalente». 

 

CLÁUSULA 38.ª EXECUÇÃO SIMULTÂNEA DE OUTROS TRABALHOS NO LOCAL DA OBRA 

1 O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, conjuntamente 

com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no Contrato, ainda que sejam 

de natureza idêntica à dos contratados. 

2 Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o diretor de fiscalização da obra, 

de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuízos. 

3 Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer 

atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no número 1, deve apresentar a sua 

reclamação no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adotadas as providências adequadas 

à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização daqueles trabalhos. 

4 No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da realização dos trabalhos 

previstos no número 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do Contrato, de acordo com os 

artigos 282.º e 354.º do Código dos Contratos Públicos, a efetuar nos seguintes termos: 

a) Prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente verificado na 

realização da obra, e; 

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do contrato que demonstre ter 

sofrido. 

 

CLÁUSULA 39.ª OUTROS ENCARGOS DO EMPREITEIRO 

1 Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparação e a indemnização de todos os prejuízos 

que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos em 

consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus 

subempreiteiros e fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de segurança das obras, 

materiais, elementos de construção e equipamentos; 

2 Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no presente 

caderno de encargos, a constituição das cauções exigidas no programa do procedimento, e as despesas inerentes 

à celebração do Contrato. 
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SECÇÃO IV – PESSOAL 

CLÁUSULA 40.ª OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro, as obrigações relativas ao pessoal empregado na execução 

da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

2 O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos trabalhos, por sua 

iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido comportamento perturbador 

dos trabalhos, designadamente, por menor probidade no desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina 

ou por desrespeito de representantes ou agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de 

terceiros. 

3 A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro o exija, mas 

sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 

4 As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada, devem estar de acordo 

com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano. 

 

 

CLÁUSULA 41.ª - HORÁRIO DE TRABALHO 

1 O empreiteiro obriga-se a ter patente no local da obra, o horário de trabalho em vigor, e a cumprir todas as 

obrigações laborais gerais e específicas a que se encontre vinculado. 

2 O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para o efeito, 

obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação aplicável, e dê a conhecer, por 

escrito, com antecedência suficiente, o respetivo programa ao diretor de fiscalização da obra. 

 

CLÁUSULA 42.ª - SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO 

1 O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança, 

higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, correndo por sua conta os encargos 

que resultem do cumprimento de tais obrigações. 

2 O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de 

que careça por motivo de acidente no trabalho. 

3 No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números anteriores, 

o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal 

fato diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

4 Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o exija, o 

empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na 

obra, nos termos previstos no n.º 1 da cláusula 50.ª (Seguros). 
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5 Das apólices constará uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a mantê-las válidas até à 

conclusão da obra e ainda que, em caso de impossibilidade de tal cumprir por denegação no decurso deste prazo, 

a sua validade só terminará 30 (trinta) dias depois de ter feito ao dono da obra a respetiva comunicação. 

6 O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalização da obra, pela observância das 

obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra. 

 

 

SECÇÃO V OBJETO E REGIME DA EMPREITADA 

CLÁUSULA 43.ª OBJETO DA EMPREITADA 

1 A empreitada tem por objeto a realização dos trabalhos definidos, quanto à sua espécie, quantidade e 

condições técnicas de execução, no projeto e neste caderno de encargos. 

2 O projeto a considerar para os efeitos do estabelecido no número anterior será o definido na cláusula 7.ª (Projeto). 

3 As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada serão as deste caderno de encargos, do projeto 

de execução e as que, eventualmente, vierem a ser acordadas em face do projeto ou variante aprovado. 

 

 

CLÁUSULA 44.ª PREÇO CONTRATUAL 

1 O preço contratual é o preço a pagar, pela entidade adjudicante, em resultado da proposta adjudicada, 

pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato. 

2 Está incluído no preço contratual, nomeadamente, o preço a pagar pela execução das prestações objeto do 

contrato na sequência de qualquer prorrogação prevista, expressa ou tácita, do respetivo prazo. 

3 Não está incluído no preço contratual o acréscimo de preço a pagar em resultado de: 

a) Modificação objetiva do contrato. 

b) Reposição do equilíbrio financeiro prevista na lei ou no contrato; 

c) Prémios por antecipação do cumprimento das prestações objeto do contrato. 

 

 

SECÇÃO VI PAGAMENTOS AO EMPREITEIRO 

CLÁUSULA 45.ª PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 O preço base de concurso é de 231.026,57 € (DUZENTOS E TRINTA E UM MIL E VINTE E SEIS EUROS E 

CINQUENTA E SETE CÊNTIMOS), não incluindo o IVA à taxa legal em vigor. 

2 Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, deve o dono 

da obra pagar ao empreiteiro a quantia total que constar do Contrato, a qual não pode exceder o preço base, 

acrescida de IVA à taxa legal em vigor, no caso de o empreiteiro ser sujeito passivo desse imposto pela execução 

do Contrato. 
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3 Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante determinado por 

medições mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula 36.ª - A. 

4 Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 dias após a apresentação da respetiva fatura. 

5 Os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respetivas instruções fornecidos 

pelo diretor de fiscalização da obra. 

6 O empreiteiro é obrigado a emitir faturas eletrónicas, as quais, sem prejuízo dos requisitos exigidos na legislação 

fiscal, contêm imperativamente os elementos definidos pelo artigo 299.º -B do Código dos Contratos Públicos. 

7 Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que tenham sido 

concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo diretor de fiscalização da obra condicionada à 

realização completa daqueles. 

8 No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre o diretor de fiscalização da obra 

e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva fatura ao empreiteiro, para que este elabore 

uma fatura com os valores aceites pelo diretor de fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não 

aprovados. 

9 O pagamento dos trabalhos complementares e dos trabalhos de suprimento de erros e omissões é feito nos termos 

previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente 

aplicáveis, nos termos do artigo 373.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

CLÁUSULA 46.ª ADIANTAMENTOS AO EMPREITEIRO 

1 O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um adiantamento da parte do 

custo da obra necessária à aquisição de materiais ou equipamentos cuja utilização haja sido prevista no plano 

de trabalhos. 

2 Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.º e 293.º do Código dos Contratos Públicos, o adiantamento referido no 

número anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestação de uma caução do valor 

do adiantamento, através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro caução. 

3 Todas as despesas decorrentes da prestação da caução prevista no número anterior correm por conta 

do empreiteiro. 

4 A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivamente liberada à medida que forem 

executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido efetuado pelo dono da obra, nos 

termos do n.º 2 do artigo 295.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

CLÁUSULA 47.ª DESCONTOS NOS PAGAMENTOS 

1 Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações 

contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é 
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deduzido o montante correspondente a 5 % desse pagamento. 

2 O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos, garantia bancária ou seguro-

caução, nos mesmos termos previstos no programa do procedimento para a caução referida no número anterior. 

 

 

CLÁUSULA 48.ª MORA NO PAGAMENTO 

Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, 

tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida, à taxa legalmente fixada para o 

efeito, pelo período correspondente à mora. 

 

CLÁUSULA 49.ª REVISÃO DE PREÇOS 

1 A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-obra, de materiais 

ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efetuada nos termos do disposto no Decreto-

Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro. 

2 A revisão de preços obedece à seguinte fórmula tipo - F09 - Arranjos Exteriores:  

Ct= 0,31 St  + 0,04 M3   +  0,04 M6   +  0,02 M18  +  0,05 M20   + 

                 So            Mo3             Mo6              Mo18               Mo20 

+ 0,02  M22  +  0,01 M24    +  0,02 M32   +   0,02 M42        +  0,06  M43   + Mo22  
Mo24 Mo32              Mo42            Mo43 

 

 

+ 0,02 

-  

- Ct - é o coeficiente de actualização a aplicar directamente ao montante sujeito a revisão; 

- So – é o índice ponderado da mão de obra referente ao mês base das propostas; 

- St – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeite a situação de trabalhos; 

- Mo
3 – é o índice do custo dos inertes referente ao mês base das propostas; 

- M3 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
6 – é o índice do custo de ladrilhos e cantarias de calcário e granito; 

- M6 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
18 – é o índice do custo do betume a granel macio referente ao mês base das propostas; 

- M18 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

M45   + 0,04 M47   + 0,04 M48   + 0,21 E1   + 0.10 

Mo45    Mo47 Mo48       Eo 
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- Mo
20 – é o índice do custo do cimento em saco referente ao mês base das propostas; 

- M20 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
22   – é o índice do custo de gásoleo referente ao mês base das propostas; 

- M22 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
24 – é o índice do custo de madeiras de pinho referente ao mês base das propostas; 

- M24 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
32 – é o índice do custo de Tubos de PVC referente ao mês base das propostas; 

- M32 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
42 – é o índice do custo de tubagem de aço e aparelhos para canalizações referente ao mês base das 

propostas; 

- M42 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
43 – é o índice do custo de Aço para betão armado referente ao mês base das propostas; 

- M43 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
45 – é o índice do custo de perfilados pesados e ligeiros referente ao mês base das propostas; 

- M45 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
47 – é o índice do custo de produtos pre-fabricados de betão referente ao mês base das propostas; 

- M47 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- Mo
48 – é o índice do custo de produtos para ajardinamentos referente ao mês base das propostas; 

- M48 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês a que respeita a situação de trabalhos; 

- E - é o índice dos custos dos equipamentos de apoio, em função do tipo de obra referente ao mês a que 

respeita a revisão. 

- E0 – é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data limite fixada para entrega das propostas 

 

3 Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da empreitada 

são incluídos nas situações de trabalhos. 

 

 

SECÇÃO VII SEGUROS 

CLÁUSULA 50.ª CONTRATOS DE SEGURO 

1 O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice deve abranger 
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todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar comprovativo que o pessoal 

contratado pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho, de acordo com a legislação 

em vigor em Portugal. 

2 O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o período 

de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas seguintes e na legislação aplicável, das 

quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio na data da consignação. 

3 O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, devendo zelar pelo 

controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados. 

4 Sem prejuízo do disposto no número 3 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-se a manter as apólices de 

seguro referidas no número 1 válidas até ao final à data da receção provisória da obra ou, no caso do seguro relativo 

aos equipamentos e máquinas auxiliares afetas à obra ou ao estaleiro, até à desmontagem integral do 

estaleiro. 

5 O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das apólices previstas na 

presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem 

a exibição daquelas cópias e recibos. 

6 Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas na presente secção e restante legislação aplicável 

constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro 

ser celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada. 

7 Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as obrigações e 

responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e perante a lei. 

8 Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios referentes 

aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir àquele, ressarcindo-se de todos os 

encargos envolvidos e/ou por ele suportados. 

 

 

CLÁUSULA 51.ª OUTROS SINISTROS 

1 O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel, cuja 

apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si afetos à obra, que circulem na via pública 

ou no local da obra, independentemente de serem veículos de passageiros e de carga, máquinas ou equipamentos 

industriais, de acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como 

apresentar comprovativo que os veículos afetos à obras pelos subempreiteiros se encontra segurado. 

2 O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios do equipamento, 

máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, 

incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamentos 

fixos ou móveis, onde devem ser garantidos os riscos de danos próprios. 



CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Página 30 / 131 

 

 
 

3 O capital mínimo seguro pelo contrato referido nos números anteriores deve perfazer, no total, um capital 

seguro que não pode ser inferior ao capital mínimo seguro obrigatório para os riscos de circulação (ramo automóvel). 

4 No caso dos bens imóveis referidos no número 2, a apólice deve cobrir, no mínimo, os riscos de incêndio, raio, 

explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao respetivo valor patrimonial. 

 

 

 

CAPÍTULO III REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

CLÁUSULA 52.ª REPRESENTAÇÃO DO EMPREITEIRO 

1 Durante a execução do Contrato, o empreiteiro é representado por um diretor de obra, salvo nas matérias 

em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça 

diferente mecanismo de representação. 

2 O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua representação a um 

técnico com a seguinte qualificação mínima: Bacharelato em Engenharia Civil e inscrito na respetiva Associação.  

3 Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o nome do 

diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence ou não ao seu quadro técnico, 

devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura 

reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar 

essa função com proficiência e assiduidade. 

4 As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução da empreitada 

são dirigidos diretamente ao diretor de obra. 

5 O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre que para tal 

seja convocado. 

6 O dono da obra poderá impor a substituição do diretor de obra, devendo a ordem respetiva ser fundamentada por 

escrito. 

7 Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o empreiteiro é representado por quem aquele indicar para 

esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o diretor de fiscalização 

da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8 O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de 

segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do documento referido na alínea h) do 

n.º 4 da cláusula 13.ª. 

 

CLÁUSULA 53.ª REPRESENTAÇÃO DO DONO DA OBRA 

1 Durante a execução do Contrato, o dono da obra é representado por um diretor de fiscalização da obra, salvo 
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nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou no Contrato, se 

estabeleça diferente mecanismo de representação. 

2 O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que designe para a 

fiscalização local dos trabalhos, até à data da consignação ou da primeira consignação parcial. 

3 O diretor de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as matérias 

relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam 

postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do Contrato. 

 

CLÁUSULA 54.ª REPRESENTANTES DA FISCALIZAÇÃO 

1 O dono da obra notificará o empreiteiro da identidade dos representantes que designe para a fiscalização local 

dos trabalhos. Quando a fiscalização seja constituída por dois ou mais representantes, o dono da obra designará 

um deles para chefiar, como fiscal da obra, e, sendo um só, a este caberá tais funções. 

2 O fiscal da obra deverá dispor de poderes bastantes e estar habilitado com os elementos indispensáveis a 

resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro para a normal prossecução dos trabalhos. 

3 A obra e o empreiteiro ficam também sujeitos à fiscalização que, nos termos da lei, incumba a outras 

entidades. 

4 É da responsabilidade do empreiteiro, o pagamento de horas suplementares á fiscalização, caso proponha e 

venha a ser aprovado pelo Dono de Obra, um horário superior a 40 horas semanais. 

 

CLÁUSULA 55.ª LIVRO DE REGISTO DA OBRA 

1 O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e rubricadas por 

si e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e de fácil consulta dos 

acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos. 

2 Os fatos a consignar, obrigatoriamente, no registo da obra são os referidos no n.º 3 do artigo 304.º e no n.º 3 

do artigo 305.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverá apresentar 

sempre que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os 

trabalhos. 

4 O livro de registo será rubricado pela fiscalização e pelo empreiteiro em todos os acontecimentos nele 

registados. 

 

CLÁUSULA 56.ª PLANTA DO ESTALEIRO E DO EQUIPAMENTO 

O empreiteiro apresentará uma planta definitiva do estaleiro da obra, com a localização das instalações e 

equipamentos a seguir indicados, para aprovação da Fiscalização, na 1ª reunião de coordenação e em 

conformidade com a implantação geral. 
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1 Instalações sanitárias coletivas convenientemente ligadas ao coletor da rede pública, ou fossa séptica 

e elementos de esgotos, nas condições legalmente previstas. 

2 Refeitório e, facultativamente, alojamento para pessoal, em conformidade com as disposições do capítulo 

V do citado Decreto-Lei e um posto para prestações de Primeiros Socorros, quando aplicável o D.L. nº 47 

512. 

3 Sala de amostras e protótipos para apreciação ou aprovação. 

4 Armazém para os materiais a empregar na obra e parque para materiais cerâmicos, britas, pedras e 

outros materiais que possam ser depositados ao ar livre. 

5 Um parque de sucatas (Zona para depositar materiais rejeitados pela Fiscalização), perfeitamente 

delimitado e vedado. 

6 Gruas e betoneiras, assinaladas como mínimo e todo o equipamento, maquinaria e utensílios 

necessários à execução dos trabalhos. 

 

CLAUSULA 57.ª INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTO DA FISCALIZAÇÃO 

1 - Instalações da Fiscalização e da Direção de Obras. 

O empreiteiro obriga-se a construir e a instalar junto da obra e no local a indicar pela fiscalização, um pavilhão de área 

coberta mínima de 24m2, que possa servir para a instalação da Direção e Fiscalização da Obra, o qual 

será desmontado logo que concluída a obra. 

O empreiteiro apresentará à Fiscalização, previamente, o respetivo plano para aprovação. 

Obriga-se a executar o pavilhão em referência, de acordo com as características mínimas adiante indicadas. 

a) Compartimentos: um gabinete e instalações sanitárias, devidamente arejados e com janelas. 

b) Dimensões : gabinete : 5,00 x 4,00 m 

 1 sanitário : 2,00 x 2,00 m 

c) Pé direito : 2,80 m 

d) Equipamento:  O pavilhão será dotado, pelo empreiteiro, do seguinte equipamento : 

I - Instalações sanitárias completas ligadas a fossa séptica e rede de esgotos ou a coletor de rede pública; 

II - 2 Secretárias com um mínimo de 1,20 x 0,8 e 3 gavetas  

III  Mesa de reuniões para 6 pessoas 

IV - 6 Cadeiras estofada 

V - Armário metálico com 1.20 x 2.00 e fechaduras. 

VI - Nos compartimentos e nas instalações sanitárias um foco luminoso no teto e uma tomada de corrente ligada 

à respetiva rede de distribuição, sendo de conta do empreiteiro a energia consumida. 

VII  Ar condicionado 

i) Conservação: As despesas respeitantes à conservação do pavilhão serão de conta do empreiteiro. 

Todo este equipamento ficará na posse do cliente até à receção provisória da empreitada, sendo posteriormente 
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devolvido ao empreiteiro. 

e) O adjudicatário obriga-se a fornecer o seguinte: 

- Álbum fotográfico de acompanhamento dos trabalhos, a aprovar pelo Dono da Obra, constando em média 

de 30 fotografias mensais apostas em álbum legendado e com registo de datas. 

f) O adjudicatário obriga-se a fornecer no final dos trabalhos da empreitada e até à sua receção provisória 

de duas cópias em papel opaco, dos desenhos do projeto que contenham a representação, cuidadosamente 

revista e suficientemente pormenorizada das obras adjudicadas tal como tenham sido executadas, 

considerando, portanto, todas as alterações ou variantes aprovadas no decorrer dos trabalhos. Poderão 

não fazer parte da aludida coleção os desenhos em que se hajam integralmente mantido as disposições do 

projeto, e que serão mencionadas na relação de desenhos que acompanhará a coleção a entregar.  

g) Deverá igualmente ser entregue um registo informático dos desenhos elaborados em AUTOCAD. 

i) De acordo com as cláusulas gerais o empreiteiro suportará o custo da fiscalização sempre que o trabalho 

se efetue fora do horário normal da construção e após aprovação deste horário pelo Dono de Obra. 

 

 

SECÇÃO I INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E OBRAS AUXILIARES 

CLÁUSULA 58.ª LOCAIS E INSTALAÇÕES CEDIDOS PARA A IMPLANTAÇÃO E EXPLORAÇÃO 

DO ESTALEIRO 

1 Os locais e, eventualmente as instalações que o dono da obra ponha à disposição do empreiteiro devem 

ser exclusivamente destinados à implantação e exploração do estaleiro relativo à execução dos trabalhos. 

2 O empreiteiro não poderá, sem autorização do dono da obra, realizar qualquer trabalho que modifique as 

instalações cedidas pelo dono da obra e, se tal lhe for expressamente exigido neste caderno de encargos, será obrigado 

a repô-las nas condições iniciais, uma vez concluída a execução da empreitada. 

 

CLÁUSULA 59.ª INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 

1 As instalações provisórias destinadas ao funcionamento dos serviços exigidos pela execução da 

empreitada, devem obedecer ao disposto no n.º 7 da cláusula 13.ª (Preparação e planeamento da execução 

da obra) e ser submetidas à aprovação da fiscalização. 

2 O uso de qualquer parte da obra para alguma das instalações provisórias dependerá de autorização da 

fiscalização. 

3 Aquela autorização não dispensará o empreiteiro de tomar as medidas adequadas a evitar a danificação da 

parte da obra utilizada. 

 

CLÁUSULA 60.ª REDES DE ÁGUA, DE ESGOTOS E DE ENERGIA ELÉTRICA E DE 

TELECOMUNICAÇÕES 
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1 O empreiteiro deverá construir e manter em funcionamento as redes provisórias de abastecimento de 

água, de esgotos, de energia elétrica e de telecomunicações definidas neste caderno de encargos ou no projeto 

ou, na sua omissão, que satisfaçam as exigências da obra e do pessoal. 

2 Salvo indicação em contrário deste caderno de encargos, a manutenção e a exploração das redes referidas no 

número anterior, bem como as diligências necessárias à obtenção das respetivas licenças, são por conta do 

empreiteiro, por inclusão dos respetivos encargos nos preços por ele propostos no ato do concurso. 

3 Sempre que na obra se utilize água não potável, deverá colocar-se, nos locais convenientes a inscrição “água 

imprópria para beber”. 

4 As redes provisórias de energia elétrica deverão obedecer ao que for aplicável da regulamentação em 

vigor. 

5 As redes definitivas de água, esgotos e energia elétrica poderão ser utilizadas durante os trabalhos. 

 

CLÁUSULA 61.ª EQUIPAMENTO 

1 Constitui encargo do empreiteiro, salvo estipulação em contrário deste caderno de encargos, o fornecimento 

e utilização das máquinas, aparelhos, utensílios, ferramentas, andaimes e todo o material indispensável à boa 

execução dos trabalhos. 

2 O equipamento a que se refere o número anterior deve satisfazer, quer quanto às suas características, quer 

quanto ao seu funcionamento ao estabelecido nas leis e regulamentos de segurança aplicáveis. 

 

CLÁUSULA 62.ª PATRIMÓNIO CULTURAL E RESTOS HUMANOS 

1 Todos os bens com valor histórico, paleontológico, arqueológico, arquitetónico, linguístico, documental, 

artístico, etnográfico, científico, social, industrial, ou técnico encontrados no decurso da execução da obra são 

entregues pelo empreiteiro ao dono da obra, acompanhados de auto donde conste especificamente o objeto da 

entrega. 

2 Quando se trate de bens móveis cuja extração ou desmontagem envolva trabalhos, conhecimentos ou 

processos especializados, o empreiteiro comunica o achado ao dono da obra e, se necessário, suspende a execução 

dos trabalhos até receber instruções sobre como proceder. 

3 O dono da obra está obrigado a dar conhecimento de todos os achados referidos nos números anteriores às 

autoridades administrativas competentes. 

4 No caso de serem detetados restos humanos, o empreiteiro deve comunicar imediatamente o fato às 

autoridades policiais competentes, dando conhecimento ao dono da obra. 

 

 

SECÇÃO II - OUTROS TRABALHOS PREPARATÓRIOS 

CLÁUSULA 63.ª - TRABALHOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 



CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Página 35 / 131 

 

 
 

1 Para além das medidas a que se refere o n.º 3 da cláusula 13.ª (Preparação e planeamento da execução da 

obra), constitui encargo do empreiteiro a realização dos trabalhos de proteção e segurança especificados no 

projeto ou neste caderno d e  encargos, tais como os referentes a construções e vegetação existentes nos locais 

destinados à execução dos trabalhos e os relativos a construções e instalações vizinhas destes locais. 

2 Quando se verificar a necessidade de trabalhos de proteção não definidos no projeto, o empreiteiro avisará o dono 

da obra, propondo as medidas a tomar e interromperá os trabalhos afetados, até decisão daquele. 

3 No caso a que se refere o número anterior e estando envolvidos interesses de terceiros, o dono da obra 

procederá aos contatos necessários com as entidades envolvidas, a fim de decidir das medidas a tomar. 

4 O empreiteiro deverá tomar as providências usuais para evitar que as instalações e os trabalhos da 

empreitada sejam danificados por inundações, ondas, tempestades ou outros fenómenos naturais. 

5 Quando, pela sua natureza, os trabalhos a executar estejam particularmente sujeitos à incidência de 

fenómenos naturais específicos, tais como cheias, inundações, ondas, ventos, tempestades e similares, serão 

fornecidas aos concorrentes, integradas no processo de concurso, as informações adequadas sobre  o  nível  

que  esses fenómenos usualmente assumem, as características que revestem e, se for o caso, a época do ano 

em que se verificam, entendendo-se que o adjudicatário não poderá invocar como caso de força maior os que 

venham eventualmente a ocorrer, a não ser que: 

a) Atinjam níveis, apresentem características ou se verifiquem em épocas diferentes das que de acordo 

com as aludidas informações, devam considerar- se normais; 

b) A emergência de qualquer dano consequente dos fenómenos referidos derive de planeamento ou 

condições ou método de execução dos trabalhos impostos pelo dono da obra, ou de qualquer outro fato 

não imputável ao empreiteiro. 

 

CLÁUSULA 64.ª DEMOLIÇÕES E ESGOTOS 

1 Consideram-se incluídas no contrato as demolições que se encontrem previstas no projeto ou neste caderno 

de encargos. 

2 Os trabalhos de demolição referidos na cláusula anterior compreendem a demolição das construções cuja 

existência seja evidente e que ocupem locais de implantação  da obra, salvo indicação em contrário deste 

caderno de encargos, bem como a remoção completa, para fora do local da obra ou para os locais definidos neste 

caderno de encargos ou no projeto, de todos os materiais e entulhos, incluindo as fundações e canalizações 

não utilizadas e excetuando apenas o que o dono da obra autorize a deixar no terreno. 

3 O empreiteiro tomará as precauções necessárias para assegurar em boas condições o desmonte e a 

conservação dos materiais e elementos de construção especificados neste caderno de encargos e projeto, sendo 

responsável por todos os danos que eventualmente venham a sofrer. 

4 Os materiais e elementos de construção a que se refere o número anterior são propriedade do dono da obra. 

5 Quaisquer esgotos ou demolições de obras, que houver necessidade de fazer e que não tenham sido 
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previstos no contrato, serão executados pelo empreiteiro em regime de série de preços unitários, se outro não for 

acordado. 

 

CLÁUSULA 65.ª REMOÇÃO DE VEGETAÇÃO 

1 Consideram-se incluídos no contrato os trabalhos necessários aos desenraizamentos, às desmatações e ao 

arranque de árvores existentes na área de implantação da obra ou em outras áreas definidas no projeto ou neste 

caderno de encargos, devendo os desenraizamentos ser suficientemente profundos para garantirem a completa 

extinção das plantas. 

2 Compete ainda ao empreiteiro a remoção completa, para fora do local da obra ou para os locais definidos neste 

caderno de encargos ou no projeto, dos produtos resultantes dos trabalhos referidos no número anterior, bem como 

a regularização final do terreno. 

3 Os produtos da remoção de vegetação a que se refere o número anterior são propriedade do dono da obra. 

 

CLÁUSULA 66.ª IMPLANTAÇÃO E PIQUETAGEM 

1 O trabalho de implantação e piquetagem será efetuado pelo empreiteiro a partir das cotas, dos alinhamentos e 

das referências fornecidas pelo dono da obra. 

2 O empreiteiro deverá examinar no terreno as marcas fornecidas pelo dono da obra, apresentando, se for caso 

disso, as reclamações relativas às deficiências que eventualmente encontre e que serão objeto de verificação 

local pela fiscalização na presença do adjudicatário. 

3 Uma vez concluídos os trabalhos de implantação o empreiteiro informará desse fato, por escrito, a fiscalização 

que procederá à verificação das marcas e, se for necessário à sua retificação, na presença do adjudicatário. 

4 O empreiteiro obriga-se a conservar as marcas ou referências e a recolocá-l as , à sua custa, em condições 

idênticas, quer na localização definitiva, quer num outro ponto, se as necessidades do trabalho o exigirem, depois 

de ter avisado a fiscalização e de esta haver concordado com a modificação da piquetagem. 

5 O empreiteiro é ainda obrigado a conservar todas as marcas ou referências visíveis existentes que tenham sido 

implantadas no local da obra por outras entidades e só proceder à sua deslocação desde que autorizado e 

sob orientação da fiscalização. 

 

 

SECÇÃO III MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

CLÁUSULA 67.ª CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

1 Os materiais e elementos de construção a empregar na obra terão as qualidades, dimensões, formas e 

demais características definidas nas peças escritas e desenhadas do projeto, neste caderno de encargos e nos 

restantes documentos contratuais, com as tolerâncias normalizadas ou admitidas nos mesmos documentos. 

2 Sempre que o projeto, este caderno de encargos ou o contrato não fixem as características de materiais ou 
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elementos de construção, o empreiteiro não poderá empregar materiais que não correspondam às características da 

obra ou que seja de qualidade inferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

3 No caso de dúvida quanto aos materiais a empregar nos termos do número anterior, devem observar-se as normas 

portuguesas em vigor, ou, desde que compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta destas, as normas utilizadas 

na Comunidade Europeia. 

4 Nos casos previstos nos n.ºs 2 e 3 da presente cláusula, o empreiteiro proporá, por escrito, à fiscalização a 

aprovação dos materiais ou elementos de construção escolhidos. Esta proposta deverá ser apresentada, de 

preferência, no período de preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo que as diligências de 

aprovação não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos nem o prazo em que o dono da obra se deverá 

pronunciar. 

5 O empreiteiro poderá propor a substituição contratual de materiais ou de elementos de construção, desde que, 

por escrito, a fundamente e indique em pormenor as características a que esses materiais ou elementos 

deverão satisfazer e o aumento ou diminuição de encargos que da sua substituição possa resultar, bem como 

o prazo em que o dono da obra se deverá pronunciar. 

6 O aumento ou diminuição de encargos resultantes da imposição ou aceitação pelo dono da obra de 

qualquer das características de materiais ou elementos de construção será, respetivamente, acrescido ou 

deduzido do preço da empreitada. 

7 Nos termos previstos no n.º 10 do artigo 49.º do Código dos Contratos Públicos, as especificações técnicas 

de referência constantes das peças escritas e desenhadas, têm carácter meramente indicativo, sendo admitidos 

todos os equipamentos e materiais de fabricação nacional ou importados, de características técnicas semelhantes 

e que desempenhem função equivalente. 

 

CLÁUSULA 68.ª AMOSTRAS PADRÃO 

1 O empreiteiro obriga-se a apresentar previamente à Fiscalização amostras de materiais ou elementos de 

construção a utilizar, os quais depois de aprovados pelo fiscal da obra, servirão de padrão. 

2 As amostras deverão ser acompanhadas, se a sua natureza o justificar ou for exigido pela fiscalização de 

certificados de origem, e de análise ou ensaios feitos em laboratório oficial. 

3 Sempre que a apresentação das amostras seja de iniciativa do empreiteiro, ela deverá ter lugar, na medida do 

possível, durante o período de preparação e planeamento da obra e, em qualquer caso, de modo que as diligências 

de aprovação não prejudiquem o cumprimento do plano de trabalhos. 

4 A existência do padrão não dispensará, todavia, a aprovação de cada um dos lotes de materiais ou de elementos 

de construção entrados no estaleiro, conforme estipulado na cláusula 68.ª (Aprovação dos materiais e elementos 

de construção). 

5 As amostras padrões serão restituídas ao empreiteiro a tempo de serem aplicadas na obra. 

 



CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Página 38 / 131 

 

 
 

CLÁUSULA 69.ª - LOTES, AMOSTRAS E ENSAIOS 

1 Os materiais e elementos de construção serão divididos em lotes, de acordo com o disposto neste caderno 

de encargos ou, quando ele for omisso a tal respeito, segundo as suas origens, tipos e, eventualmente, datas 

de entrada na obra. 

2 De cada um dos lotes colher-se-ão, sempre que necessário, três amostras, nos termos estabelecidos neste caderno 

de encargos ou no projeto, para cada material ou elemento, destinando-se uma delas ao empreiteiro, a outra ao 

dono da obra e ficando a terceira de reserva na posse deste último. 

3 A colheita das amostras, a sua preparação e embalagem serão feitas na presença da fiscalização e do 

empreiteiro, competindo a este último fornecer todos os meios indispensáveis para o efeito. Estas operações 

obedecerão às regras estabelecidas neste caderno de encargos ou no projeto de execução, nos regulamentos e 

documentos normativos aplicáveis ou, na sua omissão, às que forem definidas por acordo prévio. 

4 As amostras não ensaiadas serão restituídas ao empreiteiro logo que se verifique não serem necessárias. 

5 Nos casos em que este caderno de encargos não estabeleça expressamente a obrigatoriedade de 

realização de ensaios, as amostras do dono da obra e do empreiteiro podem ser ensaiadas em laboratórios 

de reconhecida competência, à escolha de cada um deles. 

6 Nos casos em que a obrigatoriedade de realização de ensaios não esteja estabelecida expressamente neste 

caderno de encargos, o dono da obra poderá, com base ou não nos ensaios, rejeitar provisoriamente 

quaisquer lotes. Essa rejeição só se considerará, porém, definitiva se houver acordo entre as partes. 

7 Nos casos em que este caderno de encargos estabeleça a obrigatoriedade de realização dos ensaios previstos, o 

empreiteiro promoverá por sua conta a realização dos referidos ensaios em laboratório escolhido por acordo, com 

o dono da obra ou, se tal acordo não for possível, num laboratório oficial. 

8 Nos casos a que se refere o número anterior, o dono da obra poderá rejeitar o lote ensaiado, se os resultados 

dos ensaios realizados não forem satisfatórios. Essa rejeição só se considerará, porém definitiva se houver 

acordo entre as partes ou se os ensaios houverem sido realizados em laboratório oficial ou, ainda, se a natureza 

dos mesmos não permitir a sua repetição em condições idênticas. 

9 Em todas as hipóteses em que, nos termos dos nºs 1 a 8, a rejeição de materiais ou elementos de construção 

tiver carácter meramente provisório e não for possível estabelecer acordo entre o dono da obra e o empreiteiro, 

promover-se-á o ensaio da terceira amostra em laboratório oficial, considerando-se definitivos, para todos os 

efeitos, os seus resultados. 

10 Sempre que os materiais ou elementos de construção forem rejeitados definitivamente, serão da conta do 

empreiteiro as despesas feitas com todos os ensaios realizados. Em caso de aprovação, o dono da obra suportará 

as despesas relativas aos ensaios que ele próprio tenha mandado proceder e aos que tenham incidido sobre a terceira 

amostra. 

11 Na aceitação ou rejeição de materiais ou elementos de construção, de acordo com o resultado dos ensaios 

efetuados, observar-se-ão as regras de decisão estabelecidas para cada material ou elemento neste caderno 
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de encargos, nos regulamentos e documentos normativos aplicáveis ou, na sua omissão, as que forem definidas 

por acordo antes da realização dos ensaios. 

 

CLÁUSULA 70.ª APROVAÇÃO DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

1 Os materiais e elementos de construção não poderão ser aplicados na empreitada senão depois de aprovados 

pela fiscalização. 

2 A aprovação dos materiais e elementos de construção será feita por lotes e resulta da verificação de que as 

características daqueles satisfazem às exigências deste caderno e do projeto de execução. 

3 A aprovação ou rejeição dos materiais e elementos de construção deverá ter lugar nos oito dias subsequentes à 

data em que a fiscalização foi notificada por escrito da sua entrada no estaleiro, considerando-se aprovados 

se a fiscalização não se pronunciar no prazo referido, a não ser que a eventual realização de ensaios exija 

período mais largo, fato que, no mesmo prazo, será comunicado ao empreiteiro. 

4 No momento da aprovação dos materiais e elementos de construção proceder-se-á à sua perfeita 

identificação. Se, nos termos do número anterior, a aprovação for tácita, o empreiteiro poderá solicitar a presença da 

fiscalização para aquela identificação. 

 

CLÁUSULA 71.ª CASOS ESPECIAIS 

1 Os materiais ou elementos de construção sujeitos a homologação ou classificação obrigatórias só poderão 

ser aceites quando acompanhados do respetivo documento de homologação ou classificação, emitido por laboratório 

oficial, mas nem por isso ficarão isentos dos ensaios previstos neste caderno de encargos. 

2 Para os materiais ou elementos de construção sujeitos a controle completo de laboratório oficial não serão exigidos 

ensaios de receção relativamente às características controladas quando o empreiteiro forneça documento 

comprovativo emanado do mesmo laboratório, não se dispensará, contudo, a verificação de outras características, 

nomeadamente as geométricas. 

3 A fiscalização poderá verificar, em qualquer parte, o fabrico e a montagem dos materiais ou elementos em 

causa, devendo o empreiteiro facultar-lhe, para o efeito, todas as informações e facilidades necessárias. A 

aprovação só será, todavia, efetuada depois da entrada na obra dos materiais ou elementos de construção referidos. 

 

CLÁUSULA 72.ª DEPÓSITO E ARMAZENAGEM DE MATERIAIS OU ELEMENTOS DE 

CONSTRUÇÃO 

1 O empreiteiro deverá possuir em depósito as quantidades de materiais e elementos de construção suficientes 

para garantir o normal desenvolvimento dos trabalhos, de acordo com o respetivo plano, sem prejuízo da 

oportuna realização das diligências de aprovação necessárias. 

2 Os materiais e elementos de construção deverão ser armazenados ou depositados por lotes separados e 

devidamente identificados, com arrumação que garanta condições adequadas de acesso e circulação. 
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3 Desde que a sua origem seja a mesma, o dono da obra poderá autorizar que, depois da respetiva aprovação, 

os materiais e elementos de construção não se separem por lotes, devendo, no entanto, fazer-se a separação 

por tipos. 

4 O empreiteiro assegurará a conservação dos materiais e elementos de construção durante o seu 

armazenamento ou depósito. 

5 Os materiais e elementos de construção deterioráveis pela ação dos agentes atmosféricos podem ser 

indicados taxativamente ou a título exemplificativo neste caderno de encargos. Em qualquer caso, os mesmos 

serão obrigatoriamente depositados em armazéns fechados que ofereçam segurança e proteção contra as 

intempéries e humidade do solo. 

6 Os materiais e elementos de construção existentes em armazém ou depósito e que se encontrem 

deteriorados serão rejeitados e removidos para fora do local dos trabalhos, nos termos da cláusula seguinte. 

 

CLÁUSULA 73.ª REMOÇÃO DE MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

1 Os materiais e elementos de construção rejeitados provisoriamente deverão ser perfeitamente identificados e 

separados dos restantes. 

2 Os materiais e elementos de construção rejeitados definitivamente serão removidos para fora do local dos 

trabalhos, no prazo de vinte dias a contar da notificação da rejeição, a expensas do empreiteiro. 

3 Em caso de falta de cumprimento pelo empreiteiro das obrigações estabelecidas nos números anteriores, 

poderá a fiscalização fazer transportar os materiais ou  os elementos de  construção  em causa  para  onde  mais 

convenha, pagando o que necessário for, tudo à custa do empreiteiro, mas dando-lhe prévio conhecimento da 

decisão. 

4 O empreiteiro, no final da obra, terá de remover do local dos trabalhos os restos dos materiais ou elementos 

de construção, entulhos, equipamento, andaimes e tudo o mais que tenha servido para a sua execução, dentro 

do prazo estabelecido neste caderno de encargos. 

5 Todo o transporte de coisas destinadas à obra deve ser feito com segurança de pessoas e bens, havendo 

o particular cuidado de evitar que os materiais acabados ou elementos de construção, sejam danificados ou 

prejudicados nas suas propriedades. 

 

 

CAPÍTULO IV RECEÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA 

CLÁUSULA 74.ª RECEÇÃO PROVISÓRIA 

1 A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo que a obra esteja 

concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, tendo em conta 

o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra. 

2 A vistoria é feita pelo dono da obra, com a colaboração do empreiteiro, e tem como finalidade, em relação à 
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obra a receber, designadamente: 

a) Verificar se todas as obrigações contratuais e legais do empreiteiro estão cumpridas de forma integral e 

perfeita; 

b) Atestar a correta execução do plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, nos 

termos da legislação aplicável. 

3 O dono da obra convoca, por escrito, o empreiteiro para a vistoria com a antecedência mínima de cinco dias 

e, no caso de este não comparecer nem justificar a falta, a vistoria tem lugar com a intervenção de duas testemunhas, 

que também assinam o respetivo auto. 

4 No caso a que se refere o número anterior, o auto é imediatamente notificado ao empreiteiro para os 

efeitos previstos nos artigos seguintes. 

5 Quando a vistoria for solicitada pelo empreiteiro, o dono da obra deve realizá-la no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da data em que for notificado da referida solicitação, convocando o empreiteiro nos termos do número 3. 

6 O não agendamento ou realização atempada, e sem motivo justificado, da vistoria por fato imputável ao dono da 

obra tem os efeitos previstos no direito civil para a mora do credor. 

7 No caso previsto no número anterior, a obra considera-se tacitamente recebida se o dono da obra não 

agendar ou não proceder à vistoria no prazo de 30 (trinta) dias a contar do termo do prazo previsto no número 

5, sem prejuízo das sanções a que haja lugar, nos termos da legislação aplicável, designadamente, quando o 

empreiteiro não executou corretamente o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição. 

8 No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta é efetuada 

relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência. 

9 O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

CLÁUSULA 75.ª - AUTO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA 

1 Da vistoria é lavrado auto, assinado pelos intervenientes, que deve declarar se a obra está, no todo ou 

em parte, em condições de ser recebida. 

2 O auto a que se refere o número anterior deve conter informação sobre: 

a) O modo como se encontram cumpridas as obrigações contratuais e legais do empreiteiro, identificando, 

nomeadamente, os defeitos da obra; 

b) O modo como foi executado o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, nos 

termos da legislação aplicável; 

c) Quaisquer condições que o dono da obra julgue necessário impor, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos ou da lei, bem como o prazo para o seu cumprimento. 

3 Sem prejuízo de estipulação contratual que exclua a receção provisória parcial, se a obra estiver, no todo ou 

em parte, em condições de ser recebida, a assinatura do auto de receção nos termos do disposto nos pontos anteriores 
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autoriza, no todo ou em parte, a abertura da obra ao uso público ou a sua entrada em funcionamento e implica, 

sendo caso disso, a sua transferência para o domínio público, sem prejuízo das obrigações de garantia que 

impendem sobre o empreiteiro. 

4 Considera-se que a obra não está em condições de ser recebida se o dono da obra não atestar a correta execução 

do plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, nos termos da legislação aplicável, 

devendo tal condição ser declarada no auto de receção provisória. 

5 No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam, no todo ou em parte, a receção provisória da 

mesma, a especificação de tais defeitos no auto nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2, é acrescida da 

declaração de não receção da obra ou da parte da mesma que não estiver em condições de ser recebida e dos 

respetivos fundamentos. 

6 Caso o dono da obra se recusar a assinar o auto, a obra não é recebida no todo ou em parte. 

7 A recusa injustificada do dono da obra em assinar o auto de receção provisória na sequência da vistoria, 

tem os efeitos previstos no direito civil para a mora do credor. 

8 Ainda que não tenha sido observado o disposto nos pontos anteriores, a obra considera-se tacitamente recebida 

sempre que a mesma seja afeta pelo dono da obra aos fins a que se destina, sem prejuízo da obrigação de garantia 

regulada na presente secção e das sanções a que haja lugar nos termos da legislação aplicável, designadamente, 

quando o empreiteiro não executou corretamente o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção 

e demolição. 

 

CLÁUSULA 76.ª - DEFEITOS DA OBRA 

1 O auto que declare a não receção da obra, no todo ou em parte, em virtude de defeitos da obra detetados na 

vistoria é notificado ao empreiteiro, sendo-l h e  concedido um prazo razoável para os corrigir. 

2 O prazo fixado para correção de defeitos da obra que se revele necessária após a realização de vistoria, não 

começa a contar antes do decurso do prazo para apresentação de reclamação ou reservas pelo empreiteiro ou da 

decisão do dono da obra que sobre elas incida. 

3 Se a correção dos defeitos ordenada não for executada no prazo fixado, o dono da obra pode optar pela execução 

dos referidos trabalhos, diretamente ou por intermédio de terceiro, sendo aplicável, com as necessárias 

adaptações, o disposto nos nºs 2 a 4 do artigo 325.º do Código dos Contratos Públicos. 

4 Logo que os trabalhos de correção de defeitos estejam concluídos, há lugar a novo procedimento de receção 

provisória. 

 

CLÁUSULA 77.ª - PRAZO DE GARANTIA 

1 Na data da assinatura do auto de receção provisória inicia-se o prazo de garantia, durante o qual o empreiteiro 

está obrigado a corrigir todos os defeitos da obra. 

2 O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos: 
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a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais; 

b) 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou instalações 

técnicas; 

c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas dela autonomizáveis; 

3 Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do número anterior 

é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo dono da obra. 

4 Se, quanto aos bens referidos na alínea c) do número anterior, o empreiteiro beneficiar de prazo de garantia 

superior ao previsto nesta cláusula face aos terceiros a quem os tenha adquirido, é esse o prazo de garantia a 

que fica vinculado. 

5 Excetuam-se do disposto no número 1 as substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso 

normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se 

destina. 

6 O empreiteiro tem a obrigação de corrigir, a expensas suas, todos os defeitos da obra e dos equipamentos 

nela integrados que sejam identificados até ao termo do prazo de garantia, entendendo-se como tais, designadamente, 

quaisquer desconformidades entre a obra executada e os equipamentos fornecidos ou integrados e o previsto no 

contrato. 

7 Se os defeitos identificados não forem suscetíveis de correção, o dono da obra pode, sem custos adicionais, 

exigir ao empreiteiro que repita a execução da obra com defeito ou que substitua os equipamentos defeituosos, 

salvo se tal se revelar impossível ou constituir abuso de direito, nos termos gerais. 

8 Sem prejuízo da opção pelo exercício do direito de resolução do contrato, não sendo corrigidos os defeitos nem 

cumprido o disposto no número anterior, ainda que se verifiquem os casos previstos na sua parte final, o dono da obra 

pode exigir a redução do preço e tem direito de ser indemnizado nos termos gerais. 

 

CLÁUSULA 78.ª RECEÇÃO DEFINITIVA 

1 Findo o período de garantia, há lugar, em relação à totalidade ou a cada uma das partes da obra, a nova 

vistoria para efeitos de receção definitiva da empreitada. 

2 Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas condições de 

funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida. 

3 A receção definitiva é formalizada em auto. 

4 A receção definitiva depende da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: 

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, operação 

ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que cumpram todas as exigências contratualmente 

previstas; 

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia 

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 
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5 O disposto no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, aos casos de receção definitiva 

parcial. 

6 No caso de a vistoria referida no número 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou 

falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previstos no 

número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correção dos problemas detetados por parte do 

empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos números 

anteriores. 

7 Se, em consequência da vistoria prevista no presente artigo, se verificar que existem defeitos da obra da 

responsabilidade do empreiteiro, apenas podem ser recebidas as obras que reúnam as condições enunciadas 

no número 4 e que sejam suscetíveis de receção parcial, procedendo o dono da obra, em relação às restantes, nos 

termos previstos no artigo 396.º do Código dos Contratos Públicos. 

8 São aplicáveis à vistoria e ao auto de receção definitiva, bem como à falta de agendamento ou realização da 

vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a receção provisória quanto às mesmas matérias. 

9 O empreiteiro fica exonerado da responsabilidade pelos defeitos da obra que sejam verificados após a receção 

definitiva, salvo quando o dono da obra prove que os defeitos lhe são culposamente imputáveis. 

 

CLÁUSULA 79.ª RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E QUANTIAS RETIDAS E LIBERAÇÃO DA 

CAUÇÃO 

1 Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as quantias retidas como garantia ou a 

qualquer outro título a que tiver direito. 

2 Havendo a obrigação de correção de defeitos pelo empreiteiro, designadamente, obrigações de garantia, 

sujeitas a um prazo igual ou inferior a dois anos, o dono da obra deve promover a liberação integral da caução 

destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais no prazo de 30 (trinta) dias após o termo 

do respetivo prazo. 

3 No caso de o prazo referido no número anterior, para obrigações de correção de defeitos, seja superior 

a dois anos, o dono da obra promove a liberação da caução destinada a garantir o exato e pontual cumprimento 

das obrigações contratuais, nos seguintes termos: 

a) No final do primeiro ano, 30 % do valor da caução; 

b) No final do segundo ano, 30 % do valor da caução; 

c) No final do terceiro ano, 15 % do valor da caução; 

d) No final do quarto ano, 15 % do valor da caução; 

e) No final do quinto ano, os 10 % restantes. 

4 Nos contratos sujeitos, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 397.º do Código dos Contratos Públicos, a 

diferentes prazos de garantia e consequentemente, a receções definitivas parciais, a liberação parcial da 

caução prevista no número anterior, é promovida na proporção do valor respeitante a cada um dos 
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conjuntos de elementos que compõem a obra, designadamente estruturais, construtivos não estruturais ou 

instalações técnicas e equipamentos. 

5 A liberação da caução prevista nos números 2 a 4 da presente cláusula, depende da inexistência de defeitos 

da prestação do empreiteiro ou da correção daqueles que hajam sido detetados até ao momento da liberação, 

sem prejuízo de dono da obra poder decidir diferentemente, designadamente por considerar que os defeitos 

identificados e não corrigidos são de pequena importância e não justificam a não liberação. 

 

CAPÍTULO V LIQUIDAÇÃO DA OBRA E RELATÓRIO FINAL 

CLÁUSULA 80.ª ELABORAÇÃO DA CONTA 

1 Na falta de estipulação contratual, a conta final da empreitada é elaborada no prazo de dois meses após a 

primeira revisão ordinária de preços subsequente à receção provisória. 

2 Se não houver lugar à revisão ordinária de preços, o prazo a que se refere o número anterior inicia-se na data da 

receção provisória. 

3 Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de decisão, são 

liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas. 

 

CLÁUSULA 81.ª ELEMENTOS DA CONTA 

1  Da conta final da empreitada devem constar os seguintes elementos: 

a) Uma conta corrente à qual são levados, por verbas globais, os valores de todas as medições e revisões 

ou acertos decorrentes de reclamações decididas, o prémio por cumprimento antecipado do contrato e as 

sanções contratuais aplicadas; 

b) Um mapa do trabalhos a mais, dos trabalhos de suprimento de erros e omissões e dos trabalhos a menos, 

com a indicação dos preços unitários pelos quais se procedeu à sua liquidação; 

c) Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os quais subsistam reclamações ou reservas do 

empreiteiro ainda não decididas, com expressa referência ao mapa referido na alínea b), sempre que os 

mesmos também constem daquele. 

 

CLÁUSULA 82.ª - NOTIFICAÇÃO DA CONTA FINAL AO EMPREITEIRO 

1 Elaborada a conta final da empreitada, a mesma é enviada, no prazo de 15 (quinze) dias ao empreiteiro, 

podendo este, no mesmo prazo, proceder à sua assinatura ou, discordando da mesma, apresentar reclamação 

fundamentada. 

2 Para efeitos do disposto no número anterior, o empreiteiro pode consultar e examinar os documentos de suporte 

à elaboração da conta final da empreitada. 

3 O dono da obra comunica ao empreiteiro a sua decisão sobre a reclamação apresentada no prazo de 30 dias a 

contar da receção desta. 
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4 Independentemente da assinatura da conta final da empreitada, a não apresentação, no prazo fixado no 

número 1, de reclamação pelo empreiteiro equivale à aceitação da mesma, sem prejuízo das reclamações 

pendentes. 

 

 

 

 

CAPÍTULO VI EXTINÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA 83.ª RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO DONO DA OBRA 

1 Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato e de outros neste previstos e do direito de 

indemnização nos termos gerais, o dono da obra pode resolver o contrato nos casos previstos e expressos no 

n.º 1 do artigo 333.º e do n.º 1 do artigo 405.º, ambos do Código dos Contratos Públicos. 

2 Em caso de resolução, o dono da obra deve informar o Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário 

e da Construção, I. P., e, no caso previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 405.º do Código dos Contratos 

Públicos, a Autoridade para as Condições de Trabalho. 

3 O Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P., sendo o caso, dá conhecimento 

da resolução do contrato à entidade que comprova a inscrição na lista oficial de empreiteiros aprovados do país 

de que seja nacional ou no qual se situe o estabelecimento principal do empreiteiro. 

4 O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação das sanções que se mostrem devidas nos termos 

da legislação que regula o exercício da atividade de construção. 

 

CLÁUSULA 84.ª RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO EMPREITEIRO 

Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato e de outros neste previstos, e do direito de 

indemnização nos termos gerais, o empreiteiro tem o direito de resolver o contrato nos casos consignados no artigo 

406.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

CAPÍTULO VII DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA 85.ª DEVERES DE INFORMAÇÃO 

1 Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu 

conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução do Contrato, de acordo com as 

regras gerais da boa fé. 

2 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam 

ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma 

das suas obrigações. 

3 No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do tempo ou da medida 
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em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA 86.ª FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo 

de Círculo de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

CLÁUSULA 87.ª COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro (Código 

dos Contratos Públicos), para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato. 

2 Qualquer alteração das informações de contato constantes do Contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

CLÁUSULA 88.ª CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

CLÁUSULA 89.ª LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos. 

 

CAPÍTULO VIII CLÁUSULAS COMPLEMENTARES 

CLÁUSULA 90.ª PLACA IDENTIFICADORA DA OBRA 

O empreiteiro assegurará o fornecimento e a colocação de placa identificadora da obra, do dono da obra e do 

empreiteiro, do valor da empreitada, prazo de execução da mesma, equipa projetista, fiscalização, com menção do 

respetivo número de alvará ou número de certificado de empreiteiro de obras pública ou dos documentos previstos na 

portaria referida no n.º 2 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, e manter cópia dos alvarás ou certificado 

de empreiteiro de obras pública dos subcontratados ou dos documentos previstos na portaria, consoante os casos, 

conforme modelo descrito no projeto de execução. 

 

CLÁUSULA 91.ª TELAS FINAIS 

1 – Sempre que haja alterações nos trabalhos previstos que envolvam modificações nos projetos, o adjudicatário 

terá de apresentar Telas Finais dessas modificações, exceto peças desenhadas de arquitetura que ficarão a cargo 

do projetista. 
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CLÁUSULAS TÉCNICAS ESPECIAIS 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os trabalhos que constituem a presente empreitada deverão ser executados de acordo com os desenhos do projecto, 

com a Memória Descritiva e Justificativa e com estas Clausulas Técnicas e, se for caso disso, com eventuais 

aditamentos ou alterações que venham a ser introduzidas durante a obra após aprovação por escrito pela 

fiscalização. 

Na ausência de definição no que respeita a materiais ou técnicas construtivas nestas Clausulas Técnicas, deverá a 

execução dos trabalhos obedecer às disposições legais em vigor, às Normas Portuguesas, às Especificações e 

Documentos de Homologação de Laboratórios Oficiais Portugueses, bem como a eventuais disposições técnicas 

de montagem dos fabricantes desde que não contrariem as disposições legais e Normas existentes. 

 

2. REDE VIÁRIA E SINALIZAÇÃO DE CÓDIGO 

A normalização de referência é a utilizada no Caderno de Encargos tipo das Estradas de Portugal que são mentoras 

das Especificações Técnicas apresentadas. 

Os materiais a empregar serão os descritos nas peças desenhadas, memória descritiva e justificativa e nas 

presentes cláusulas técnicas. 

 

3. CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECIAIS 

As especificações Técnicas seguintes devem ser aplicadas quando tiverem sido referidas, pelo seu número, título 

ou domínio de aplicação, nas Peças Desenhadas, Memória Descritiva e Justificativa e nas presentes Clausulas 

Técnicas. 

São apresentadas as seguintes Especificações Técnicas: 

 

3.1. FICHAS DE MATERIAIS (M) 

M0-1 - CONDIÇÕES GERAIS RELATIVAS A MATERIAIS 

M1-1 - ÁGUA 

M1-2 - AREIA 

M1-3 - BRITA 
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M1-4 – CIMENTO TIPO “PORTLAND” 

M1-5 – AGREGADO DE GRANULOMETRIA EXTENSA - AGE  

M1-6 - MATERIAIS PARA SUB-BASES 

M3-7 – BETUMINOSO ASFÁLTICO  

M5-1 - GEOTÊXTIL 

M6-3 – PERFIS DE AÇO PARA SERRALHARIAS 

M7-1 – MADEIRA DE PINHO BRAVO 

M7-4 – MADEIRA TERMOMODIFICADA 

M8-0 – TINTAS E VERNIZES 

M8-2 – TINTA PARA PINTURA DE PAVIMENTOS 

M9-1 – SINALIZAÇÃO VERTICAL PERMANENTE 

M15-5 – PILARETE DISSUADOR 

 

3.2. FICHAS DE TRABALHOS (T) 

T0-0 – CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO E RECEPÇÃO DOS TRABALHOS 

T0-1 – MONTAGEM, DESMONTAGEM E EXPLORAÇÃO DE ESTALEIRO 

T0-2 – MEDIDAS CAUTELARES 

T0-3 – LIMPEZAS GERAIS 

T0-4 – DEMOLIÇÕES 

T0-5 – PIQUETAGEM E IMPLANTAÇÃO TOPOGRÁFICA 

T1-0 – MOVIMENTOS DE TERRAS 

T1-1 – ESCAVAÇÕES 

T1-2 – ATERROS 

T1-3 – MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS PARA EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES DE ESTRUTURAS E PAVIMENTOS 

T3-0 – SUB - BASES DE PAVIMENTOS 

T3-0.2– BASES DE AGREGADO DE GRANULOMETRIA EXTENSA (AGE)  

T3-8 – PAVIMENTO BETUMINOSO 

T7-6– PINTURA DE PASSADEIRAS E MARCAÇÕES DE TRÂNSITO 
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3.1 FICHAS DE MATERIAIS (M) 
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M0-1  -  C O N D I Ç Õ E S  G E R A I S  R E L A T I V A S  A  M A T E R I A I S  

 

1. INTRODUÇÃO 

Fazem parte integrante das presentes Condições Técnicas Gerais, todos os fornecimentos, trabalhos e 

seu modo de execução, descritos no mapa de quantidades de trabalho e peças desenhadas, que o 

Adjudicatário se obriga a cumprir na íntegra. 

O Adjudicatário deverá inteirar-se no local da obra e junto da Fiscalização do volume e natureza dos 

trabalhos a executar, porquanto não serão atendidas quaisquer reclamações baseadas no 

desconhecimento da falta de previsão dos mesmos. 

Dever-se-á ainda contar com a execução dos trabalhos e fornecimentos, que, embora não explicitamente 

descritos nestas especificações, sejam necessários ao bom acabamento da obra. 

Os trabalhos deverão ser executados com toda a solidez e perfeição e de acordo com as melhores regras 

da arte de construir. Entre diversos processos de construção, que porventura possam ser aplicados, deve 

ser sempre escolhido aquele que conduz a maior garantia de duração e acabamento. 

 
Os materiais para os quais existam já especificações oficiais deverão satisfazer taxativamente ao que 

nelas é fixado. 

 
O Adjudicatário, quando autorizado pela Fiscalização, poderá empregar materiais diferentes dos 

inicialmente previstos, se a solidez, estabilidade, duração, conservação, qualidade, esteticidade do 

projecto e aspecto da obra, não forem prejudicados e não houver aumento de preço da empreitada. 

 
O Adjudicatário obriga-se a apresentar previamente à aprovação da Fiscalização amostras de todos os 

materiais a empregar, acompanhados dos certificados de origem, ou da análise ou ensaios feitos em 

laboratórios oficiais, sempre que a Fiscalização os julgue necessários, os quais depois de aprovados 

servirão de padrão. 

 
À Fiscalização reserva-se o direito de, durante e após a execução dos trabalhos, e sempre que o entender, 

levar a efeito ensaios de controlo para verificar se a construção está de acordo com o estipulado nestas 

especificações técnicas, bem como de tomar novas amostras e mandar proceder às análises, ensaios e 

provas em laboratórios oficiais à sua escolha. Os encargos daí resultantes são por conta do Adjudicatário. 

O disposto nesta condição não diminui a responsabilidade que cabe ao Adjudicatário na execução da obra. 

Constituem encargos do Adjudicatário a instalação das canalizações para a condução da água para a 

obra, a sua ligação à conduta da rede de abastecimento público e bem assim o pagamento da água em 

todos os trabalhos da empreitada a eles ligados, bem como a ligação eléctrica e respectivos trabalhos. 

 

2. PROPOSTAS DOS CONCORRENTES 

A proposta dos concorrentes deverá obedecer integralmente ao Projecto - Peças desenhadas e Peças 

Escritas, nomeadamente ao especificado neste Caderno de Encargos. 
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3. DIRECÇÃO TÉCNICA 

A direcção técnica dos trabalhos deverá ser assumida por um técnico qualificado, reconhecido pelo Dono 

da Obra e cumpra as especificações da legislação em vigor. Além disso o Adjudicatário compromete-se a 

ter permanentemente em obra, à frente de cada especialidade de trabalhos, um encarregado qualificado 

para o tipo de trabalhos em causa. 

 

4. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

4.1 Sua homologação 

Todos os equipamentos e materiais a utilizar deverão estar homologados por Normas Portuguesas e/ou 

Europeias. 

 
A apresentação pelos concorrentes de equipamentos e/ou materiais não homologados poderá ser 

motivo de rejeição da proposta apresentada. 

 
4.2 Suas características 

a)  Todos os materiais e equipamentos a utilizar na obra deverão estar no estado de novos, não usados 

e apresentar a qualidade e as características definidas nos documentos próprios com as tolerâncias 

admitidas. 

b)  Nos casos em que não sejam especificadas as características dos materiais entende-se que aquelas 

são as de uso corrente em obras análogas, são compatíveis com as normas e regulamentos em vigor 

e do mesmo nível de qualidade que as definidas para a generalidade da obra. 

c)  Após a adjudicação, toda e qualquer proposta de substituição de especificações de materiais deverá 

ser feita por escrito, devidamente fundamentada, incluir a variação de encargos resultantes dessa 

substituição e apresentada à fiscalização em tempo que não comprometa o cumprimento do 

calendário contratado, tendo em conta o prazo necessário à fiscalização para se pronunciar. 

 
A substituição de materiais só será aceite no caso de aprovação formal da Fiscalização e sob parecer do 

Projectista. 

 

4.3 Seu armazenamento e depósito 

a)  O empreiteiro é obrigado a possuir em depósito os materiais e equipamentos em quantidade suficiente 

de modo a satisfazer o cumprimento do calendário contratado para a obra. 

b)  As condições de armazenagem deverão ser adequadas à conveniente conservação dos materiais e 

equipamentos. No caso de materiais e equipamentos deterioráveis pela acção dos agentes 

atmosféricos, essa armazenagem será obrigatoriamente feita em local fechado que garanta protecção 

contra a acção desses agentes. 

c)  Para efeitos de controlo de qualidade, os materiais e equipamentos deverão ser armazenados em 

lotes convenientemente identificados e em condições que permitam o acesso e manuseamento dos 

mesmos. 
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d)  Todos os materiais e equipamentos poderão em qualquer tempo ser rejeitados se se encontrarem 

deteriorados. 

 
4.4 Condições de aprovação 

a) A aplicação dos materiais e equipamentos fica condicionada à sua prévia aprovação pela 

Fiscalização. 

b) Após comunicação por parte do empreiteiro da entrada dos materiais e equipamentos em obra, a 

Fiscalização tem 10 (dez) dias úteis para proceder às operações necessárias de apreciação das 

características dos mesmos e para se pronunciar sobre a sua rejeição ou aprovação. Exceptuam-se 

os casos em que pela natureza dos ensaios a realizar seja necessário mais tempo, casos em que tal 

deverá ser comunicado ao empreiteiro. 

c) Findo o prazo da alínea anterior se não houver da parte da Fiscalização a comunicação de rejeição 

entender-se-á que os mesmos foram aprovados. 

d) A aprovação dos materiais e equipamentos far-se-á através de: 

 -  Verificação de certificados de origem; 

 -  Análise ou ensaio de amostras em laboratórios oficiais. Tais amostras, se satisfizerem as 

especificações requeridas serão tomadas como padrão de referência; 

e)  Independentemente das verificações atrás referidas, os materiais estão sujeitos em obra a verificação 

destinada a determinar da manutenção das características aprovadas. 

f) A aprovação deve ser formalizada através de documentos que os identifiquem perfeitamente mesmo 

nos casos em que a aceitação é tácita (alínea c). 

 

5. ELEMENTOS A FORNECER 

5.1 Durante a apreciação das propostas 

Todos os elementos solicitados pelo Dono da Obra, ou seu representante, necessários ao cabal esclarecimento da proposta. 

 

5.2 Após a adjudicação 

Todos os elementos solicitados pelo Dono da Obra relativos à fase de preparação da obra. 

 
5.3 Durante a execução da obra 

 Amostras dos equipamentos e materiais pedidos pela Fiscalização, para além dos apresentados a 

concurso, com os respectivos certificados de homologação. 

 Programa detalhado do controlo de qualidade – ver ponto 1.10.2 destas C.T.G.. 

 Programa dos ensaios no local da obra. Os ensaios só se poderão iniciar após a aprovação do 

programa de ensaios pelo Dono da Obra – ver ponto 1.10.2 destas C.T.G.. 

 Actualizações contínuas do planeamento dos trabalhos de acordo com as indicações da equipa de 

Coordenação e/ou Dono da Obra – ver ponto 1.8.3 destas C.T.G.. 

 Elaboração de todos os desenhos, esquemas, diagramas e pormenores de execução que venham a 

ser necessários para a boa execução da obra ou que o Dono da Obra necessite para clara 
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compreensão e aprovação dos trabalhos a realizar e/ou para coordenação com as restantes 

empreitadas. 

 
5.4 Após a conclusão da obra e antes da recepção provisória 

 Desenhos, esquemas, diagramas de todas as instalações executadas (telas finais) contendo toda a 

informação necessária à correcta compreensão, exploração e manutenção das instalações. 

 Compilação Técnica onde esteja contida toda a informação técnica referente a todos os materiais 

aplicados na obra, bem como dos respectivos fornecedores. 

 
A documentação técnica a fornecer pelo Adjudicatário deverá ser em língua Portuguesa, à excepção de 

catálogos e folhetos técnicos que poderão ser escritos em Inglês ou Francês, mas contendo informação 

sobre o respectivo fornecedor em Portugal. 

 

6. APROVAÇÃO DE DOCUMENTOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

Todos os elementos atrás referidos e outros que eventualmente o Dono da Obra venha a solicitar ao 

adjudicatário, deverão ser submetidas à sua aprovação dentro dos prazos estabelecidos no planeamento 

de obra, mas sempre de modo a não comprometerem o normal desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Após análise pelo Dono da Obra os documentos, equipamentos e materiais serão classificados como 

indicado: 

 Aprovado; 

 Aprovado – sujeito a rectificações; 

 Não aprovado. 

 
A não aprovação de qualquer documento, equipamento ou material, não implicará alterações ao 

planeamento da obra. Os trabalhos só poderão ser realizados após a aprovação pelo Dono da Obra. 

 

7. COORDENAÇÃO E INTEGRAÇÃO COM OUTROS PROJECTOS / INSTALAÇÕES 

Os trabalhos referentes ao presente projecto deverão ser desenvolvidos em coordenação com as outras 

instalações, de acordo com as instruções do Dono da Obra e o planeamento aprovado. 

Para esse efeito deverão realizar-se periodicamente reuniões nas quais deverão estar presentes, pelo 

Adjudicatário, o director de obra e os técnicos que os assuntos a abordar requeiram. 

A periodicidade destas reuniões será estabelecida de acordo com o Dono da Obra. 

 

8. PLANEAMENTO 

Os concorrentes deverão respeitar o cumprimento do disposto no planeamento geral indicado pelo Dono 

da Obra. 

Deverão ser executados os documentos indicados nos pontos seguintes: 
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8.1 Na fase da proposta 

Planeamento das principais actividades envolvidas incluindo encomendas dos equipamentos e materiais, 

prazos de fabricação e entrega, ensaios em fábrica, montagens e ensaios no local. 

 

8.2 Trinta dias após a adjudicação 

Planeamento detalhado de todas as fases da obra, incluindo tempos de aprovação pelo Dono da Obra. 

 
8.3 Durante a fase da obra 

Planeamento detalhado dos trabalhos de fornecimento e montagem, nomeadamente no que diz respeito 

a: 

 Aprovisionamento de materiais; 

 Fabricação; 

 Controlo de qualidade (inspecções e testes); 

 Transporte e entrega em estaleiro; 

 Ensaios no local da obra; 

 Fornecimento das telas finais de todos os trabalhos ("as built"); 

 
Pormenorização e actualização contínua dos documentos referidos anteriormente sempre que necessário. 

 
9. REFERÊNCIAS 

Os concorrentes deverão, para os subempreiteiros, indicar pelo menos três obras de sua execução, com 

características semelhantes às das referidas nestas Especificações. Deverão ainda indicar todos os dados 

necessários para a identificação dessas obras. 

 

10. NORMAS, ENSAIOS E CONTROLO DE QUALIDADE 

10.1 Generalidades 

Todos os equipamentos e materiais a utilizar deverão estar homologados por Normas Internacionais ou 

do País de Origem dos equipamentos e materiais, nomeadamente: 

 N.P.; E.N.; C.E.I.; C.E.E.; V.D.E.; DIN; BSB; UL; C.C.I.T.T.; N.F.; F.C.C.. 

 
Quando sobre o mesmo assunto houver incompatibilidade de aplicação de normas, prevalecerá aquela 

que o Dono da Obra entender como aplicável. 

 
Os concorrentes deverão indicar quais as normas seguidas no fabrico de todos os equipamentos e 

materiais e referir quais as homologações obtidas. O Adjudicatário terá de apresentar os respectivos 

certificados, sempre que solicitado. 

 

10.2 Controlo de qualidade de fabrico 

O adjudicatário deverá apresentar um programa de controlo de qualidade previsto para as diversas fases 

de obra. O Dono da Obra, ou um seu representante, reserva-se o direito de assistir a qualquer destes 
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ensaios, devendo o Adjudicatário programar devidamente a sua realização. 

O programa a apresentar pelo Adjudicatário deverá contemplar, entre outros, os seguintes aspectos: 

 Procedimento adoptado para o controlo de qualidade; 

 Meios utilizados; 

 Pessoal envolvido, sua organização e qualificação; 

 Controlo de qualidade dos trabalhos efectuados por subempreiteiros; 

 Relatórios e boletins de controlo de qualidade; 

 
10.3 Ensaios no local da obra 

O Adjudicatário deverá descrever detalhadamente os ensaios a realizar no local da obra e indicar os meios 

previstos para a sua execução. 

 
Entre outros, exigem-se os seguintes ensaios: 

 Verificação das condições de montagem dos componentes e de aplicação dos materiais; 

 Verificação do cumprimento de todas as funções dos sistemas instalados; 

 
Estes ensaios deverão realizar-se durante e após a conclusão da obra. 

 

10.4 Programa de ensaios 

Antes da realização dos ensaios mencionados nos pontos anteriores, o Adjudicatário deverá submeter à 

aprovação do Dono da Obra o respectivo programa. 

 

10.5 Relatórios 

Após cada ensaio, o Adjudicatário deverá elaborar um Relatório contendo todos os resultados obtidos, que 

submeterá à apreciação do Dono da Obra. 

 
10.6 Encargos com os ensaios 

O Adjudicatário será o único responsável pelos ensaios a efectuar sendo da sua exclusiva 

responsabilidade o fornecimento de todos os meios materiais (equipamentos de teste, combustíveis, 

consumíveis, etc.) e humanos, necessários à sua realização conforme atrás descrito. 

 

11. OUTROS SERVIÇOS A PRESTAR PELO EMPREITEIRO 

Constituem ainda obrigações do empreiteiro: 

 O fornecimento de todos os materiais e equipamentos, consumíveis ou não, necessários à execução 

da obra; 

 O fornecimento de uma colecção completa de transparentes actualizados da obra (ver pontos 5.3 e 5.4 

destas C.T.G), bem como, três colecções, também completas, de cópias opacas;  
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M1-1  -  Á G U A  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverá obedecer a água a aplicar em processos de 

construção civil. 

 

2. CARACTERÍSTICAS 

A água a utilizar para fabrico de argamassas, execução de pavimentos, ou nos trabalhos respeitantes a 

plantações e sementeiras deverá ser doce, limpa, isenta de substâncias orgânicas, ácidos, óleos ou 

quaisquer outras impurezas que possam prejudicar a aderência entre os vários elementos. 

A água a empregar no fabrico de betão, simples ou armado, deverá, além do já estipulado, ser isenta de cloretos e sulfatos em percentagens 

que sejam consideradas prejudiciais. 

Em qualquer caso, não será permitido o emprego de água contendo: 

- mais de 0,3% de anidrido sulfúrico (SO3), proveniente da decomposição de sulfatos; 

- mais de 1% de cloreto de sódio; 

- mais de 1% de cloreto de magnésio; 

- partículas de gorduras, óleos ou de açúcar. 

3. FORNECIMENTO 

De preferência a água deverá ser fornecida pela empresa local de fornecimento de água potável para 

consumo doméstico. 

Constituirá encargo do adjudicatário, a instalação das canalizações da água para a obra e a sua ligação à conduta da rede de abastecimento 

existente. O pagamento da água consumida em todos os trabalhos da empreitada é por conta do adjudicatário; 

Na ausência de água canalizada, será objecto de apreciação e aprovação pela Fiscalização a captação e 

o fornecimento de água que for da responsabilidade do empreiteiro; 

Sempre que a água não provenha de canalizações de água potável, serão colhidas amostras nos termos 

da NP 409 e feitos os ensaios julgados necessários para a determinação das suas características. 

 

4. ARMAZENAMENTO 

Não se prevê armazenamento em depósitos ou em outras condições. 

 

5. ENSAIOS 

Se a Fiscalização o entender como conveniente, serão recolhidas amostras e realizadas análises para 

comprovar as características da água. 

Os resultados terão de satisfazer os limites indicados no Quadro VII do Anexo III do DL 309/88. 
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 M1-2  -  A R E I A  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer os materiais a empregar na aplicação 

de areia em processos de construção civil. 

 

2. COMPOSIÇÃO 

A areia a empregar deverá ser natural, siliciosa, rija, isenta de matéria orgânica e não deve ter substâncias 

em percentagens tais que, pelas suas características, possam prejudicar as reacções químicas de presa 

e endurecimento do cimento ou as qualidades das argamassas, devendo satisfazer ao prescrito, na parte 

aplicável, no ponto 4.2 da norma NP ENV 206 em vigor. 

 

3. SUBSTÂNCIAS PREJUDICIAIS 

A análise das substâncias prejudiciais deverá ser feita conforme o especificado nas NP - 85 e NP - 86. As 

substâncias consideradas prejudiciais são: 

 os elementos de dimensões, inferiores a 75, tais como as areias finas, as argilas e os siltes; quando 

estes elementos envolverem as areias, estas deverão ser lavadas; se no entanto estiverem soltos não 

será necessário proceder à lavagem, desde que a sua percentagem não exceda o limite de 3% em 

relação ao peso da areia; 

 as partículas friáveis susceptíveis de se reduzirem a pó durante a amassadura, tais como conchas, 

mica, pedaços de argila aglomerada, quando excedendo o limite de 20% em relação ao peso da areia; 

o carvão, a lenhite e pedaços de madeira, quando excedam o limite de 0,5% em relação ao peso da 

areia; 

 a matéria orgânica em quantidade tal que, quando sujeita ao ensaio para a sua determinação, produza 

uma cor mais escura que a cor padrão; 

 os sulfatos, sulfuretos, cloretos e álcalis, quando excedam a limite de 0,1% do peso da areia. 

 

4. CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

Cada lote de areia seleccionada será colocado num depósito, bem identificado, e de forma a não se 

misturar com substâncias prejudiciais ao fabrico da argamassa ou com outros tipos de inertes. Deverá 

evitar-se que a altura de areia armazenada nos depósitos ao ar livre se reduza e dê origem à mistura com 

camadas inferiores, as quais habitualmente têm uma percentagem elevada de finos. A fim de evitar este 

inconveniente, os depósitos poderão ser assentes sobre um enrocamento que garanta a drenagem das 

águas. 

 

5. DOCUMENTOS NORMATIVOS APLICÁVEIS 

Deverá obedecer-se, nas partes aplicáveis, aos seguintes documentos normativos: 

 LNEC E373  – Inerte para argamassas e betões. 
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Características e verificação da conformidade. 

 NP 80  – Determinação de quantidade de elementos de dimensões inferiores a 75. 

 NP 85  – Areias para argamassas e betões. 

Pesquisa da matéria orgânica pelo processo do ácido tânico. 

 NP 86  – Inertes para argamassas e betões. 

Determinação do teor em partículas muito finas e matérias solúveis. 

 NP 953  – Inertes para argamassas e betões. 

Determinação do teor em partículas leves. 

 NP 954  – Inertes para argamassas e betões. 

Determinação das massas volúmicas e da absorção de água de areias. 

 NP 955  – Inertes para argamassas e betões. 

Determinação da baridade. 

 NP 1378  – Agregados. 

Ensaio de alteração pelo sulfato de sódio ou pelo sulfato de magnésio. 

 NP 1379  – Inertes para argamassas e betões. 

Análise granulométrica. 

 NP 1380  – Inertes para argamassas e betões. 

Determinação do teor de partículas friáveis. 

 NP 1381  – Inertes para argamassas e betões. 

Ensaio de reactividade potencial com os álcalis do ligante. Processo da barra de argamassa. 

 LNEC E 159  – Agregados. 

Determinação da reactividade potencial (processo absorciométrico). 

 LNEC E 222  – Agregados. 

Determinação do teor em partículas moles. 

 LNEC E 251  – Inerte para argamassas e betões. 

Ensaio de reactividade com sulfatos em presença de hidróxido de cálcio. 
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M1-3  -  B R I T A  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer os materiais a empregar na 

construção de bases e sub-bases de brita para pavimentos exteriores. 

 

2. CARACTERÍSTICAS 

Os inertes deverão satisfazer as condições indicadas no Quadro VI do Anexo III do DL 309/88. 

3. FORNECIMENTO 

O Empreiteiro deverá fornecer inertes com as características próprias para os diferentes tipos de 

argamassas em que são empregues. Os inertes terão granulometria certa e diâmetro não superior ao 

especificado para cada aplicação, serão limpos de matérias ou de materiais que, pela sua forma, natureza 

ou qualidade, possam prejudicar as propriedades fundamentais das argamassas com eles confeccionadas 

(resistência mecânica, durabilidade, impermeabilidade, isolamento térmico e acústico e aderência), 

particularmente os seguintes: 

a. Grumos de matérias terrosas; 

b. Materiais friáveis; 

c. Detritos de conchas ou de outros materiais conquíferos; 

d. Elementos alongados ou achatados quando em percentagem superior a 50% do peso total. 

Os inertes artificiais serão constituídos por argila expandida. Os inertes britados serão obtidos de rochas 

duras e estáveis. Não são aconselháveis inertes provenientes de rochas que dêem má aderência, como 

acontece com alguns basaltos. 

4. ARMAZENAMENTO 

Os inertes serão armazenados por lotes e separados por tipos. Se a origem dos materiais for 

comprovadamente a mesma, a Fiscalização poderá considerar não ser necessário o armazenamento por 

lotes. No entanto a separação por tipos deverá existir sempre. 

5. ENSAIOS 

Os ensaios previstos para a recepção dos inertes naturais e britados são os seguintes: 

a. Determinação da absorção de água; 

b. Determinação da quantidade de matéria orgânica; 

c. Determinação de reactividade potencial com os álcalis do ligante; 

d. Determinação da reactividade com os sulfatos em presença do hidróxido de cálcio; 

e. Determinação do teor em inertes muito finos solúveis; 

f. Análise granulométrica. 

Os resultados destes ensaios terão de satisfazer as condições indicadas no Quadro VI do Anexo III do DL 

309/88.  
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M1-4  –  C I M E N T O  T I P O  “ P O R T L A N D ”  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer os materiais a empregar na aplicação 

de cimento tipo “Portland”. 

 

2. CARACTERÍSTICAS 

O cimento a fornecer deverá ser de fabrico recente e deverá ser cimento Portland Normal (CPN) conforme 

com as características definidas pela NP 2064 e ser da classe de resistência 30 (CPN 30). 

 

3. FORNECIMENTO 

a. As condições de fornecimento serão as preconizadas pela NP 2065 de 1983. 

b. É interdita a mistura de cimentos diferentes, a não ser que ensaios preliminares mostrem que daí 

não resulta qualquer inconveniente. 

c. Quaisquer produtos de adição destinados a acelerar a presa do cimento, ou destinados a atribuir 

uma maior plasticidade, a atribuir propriedades hidrófobas, ou a qualquer outro fim, só poderão 

ser fornecidos e aplicados com a aprovação da Fiscalização. 

 

4. ARMAZENAMENTO 

a. As condições de armazenamento serão as preconizadas pela NP 2065 de 1983. 

b. O cimento após a sua recepção no local da obra será armazenado em local seco, com ventilação 

adequada e de forma a permitir uma fácil inspecção e diferenciação de cada lote armazenado. 

c. O cimento que esteja armazenado há mais de sessenta dias, não devendo por via de regra ter 

mais de noventa dias, será aplicado obrigatoriamente antes da utilização de qualquer cimento 

mais recente. 

d. Todo o cimento no acto da aplicação deverá apresentar-se seco, sem vestígios de humidade e 

isento de grânulos. Todo o conteúdo de um saco em que tal se verifique será imediatamente 

retirado do local dos trabalhos. 

e. Não se admite o emprego de cimento em que se tenha verificado a acção da humidade ou se 

encontre mal acondicionado. 

 

5. ENSAIOS 

Se a Fiscalização o entender como conveniente, e de acordo com o preconizado na NP 2065, serão 

colhidas amostras e realizados ensaios para determinação das características definidas na NP 2064 e de 

acordo com os métodos de ensaio nela também especificados.  
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M1-5  –  A G R E G A D O  D E  G R A N U L O M E T R I A  E X T E N S A  -  A G E  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer os materiais a empregar na construção 

de bases em agregado de granulometria extensa, para pavimentos exteriores. 

 

2. AGREGADO 

O agregado deve ser constituído pelo produto de britagem de material explorado em formações 

homogéneas e ser isento de argilas, matéria orgânica ou quaisquer outras substâncias nocivas. Deverá 

obedecer às seguintes prescrições: 

A sua composição granulométrica, obtida, pelo menos, a partir de duas fracções distintas, será composta 

na instalação ou em obra, de forma a obedecer ao seguinte fuso granulométrico: 

A curva granulométrica, dentro dos limites especificados, apresentará ainda uma forma regular. 

 

 

3. CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS 

- Índice de plasticidade  ................................................................................................. NP 

- Índice de liquidez  ........................................................................................................  NP 

- Equivalente de areia mínimo  ......................................................................................  50%(b) 

- % de desgaste da máquina de Los Angeles (Granulometria F)  ..................................  30 (a) 

 
(a) No caso especial dos granitos a percentagem de desgaste da máquina de Los Angeles pode ser de 32% (Granulometria 

F). 

(b) Admitem-se equivalentes de areia até ao mínimo absoluto de 40%, desde que o índice de azul de metileno seja inferior a 

1 e a Fiscalização avalize o procedimento. 

Perante autorização expressa da Fiscalização, poderá ser utilizado agregado com granulometria diferente 

da indicada, mas sempre com uma dimensão máxima de 6 cm, desde que o processo construtivo seja de 

primeira qualidade. 

 

4. MATERIAL DE PREENCHIMENTO 

O material a aplicar deve ser apenas de preenchimento e regularização superficial. Será constituído por 

Peneiro ASTM Percentagem acumulada de material que passa 

50 mm (2”) 100 

37,5 mm (11/2”) 85-95 

19,0 mm (3/4) 50-85 

4,75 mm (nº4) 30-45 

0,425 mm (nº40) 8-22 

0,075 mm (nº200) 2-9 
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produtos de britagem ou por saibro, obedecendo às seguintes características: 

Granulometria, de acordo com o quadro seguinte: 

Peneiro ASTM Percentagem acumulada de material que passa 

0,5 mm (3/8") 100 

4,75 mm (nº 4) 85 - 100 

0,075 mm (nº 200) 5 - 12 

 

- Limite de liquidez máximo  .................................................................................  NP 

- Índice de plasticidade  ........................................................................................  NP 

- Equivalente de areia mínimo  .............................................................................  25% 

- % Máxima passada no peneiro nº 200 ASTM ....................................................  12 

 

5. FORNECIMENTO 

As condições são as descritas nas Condições Gerais. 

6. ARMAZENAMENTO 

O material será armazenado por lotes em depósitos ao ar livre, salvo condições particulares a definir pela 

fiscalização, e deverá ser empilhado de tal forma que não constitua perigo na obra, devendo encontrar-se 

devidamente acondicionados. 
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M1-6  -  M A T E R I A I S  P A R A  S U B - B A S E S  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer os materiais a empregar na construção 

de bases e sub-bases para pavimentos exteriores. 

 

2. GENERALIDADES 

Pedra arredondada ou boleada, de granulometria uniforme, lavada e proveniente de seixeiras. 

Granulometria recomendável de 6 mm. 

 

3. MATERIAIS PARA SUB-BASES 

Os materiais a aplicar devem ser constituídos por saibros de boa qualidade ou outro material especificado 

no Caderno de encargos, em qualquer dos casos isentos de detritos, matéria orgânica ou quaisquer outras 

substâncias nocivas, obedecendo às seguintes características: 

-  Limite de liquidez máximo  .............................................................................................  25 

-  Índice de plasticidade máximo  .......................................................................................  8 

-  Equivalente de areia mínimo  .........................................................................................  25 

-  CBR mínimo a 95% de compactação relativa (AASHTO Modificado)  ............................  > 25 

-  % máxima passando no peneiro nº 200 ASTM  ..............................................................  16 

 

No caso de ser utilizado material aluvionar, este deverá obedecer às seguintes características: 

Valores aconselháveis: a granulometria recomendável, de tipo contínuo, é a seguinte: 

 

Peneiro ASTM Percentagem acumulada de material que passa 

75 mm (3") 100 

63 mm (2 ¼") 90-100 

4,75 mm (nº 4) 35-70 

0,075 mm (nº 200) 0-15 

 

-  Limite de liquidez ........................................................................................................  NP 

-  Índice de plasticidade  ................................................................................................  NP 

-  Equivalente de areia ...................................................................................................  > 30% 

-  % de desgaste na máquina de Los Angeles  ..............................................................  < 35 

 

4. MATERIAIS PARA SUB-BASE GRANULAR BRITADA 

O agregado deve ser constituído pelo produto de britagem de material explorado em formações 

homogéneas e ser isento de argilas, matéria orgânica ou quaisquer outras substâncias nocivas. 

 

A sua composição granulométrica, obtida, a partir de duas fracções distintas, será recomposta na 
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instalação ou em obra, de forma a obedecer ao seguinte fuso granulométrico: 

 

Peneiro ASTM Percentagem acumulada de material que passa 

50 mm (2") 100 

9,5 mm (3/8") 30 - 65 

4,75 mm (nº 4) 25 - 55 

2,00 mm (nº 10) 15 - 40 

0,425 mm (nº 40) 8 - 20 

0,075 mm (nº 200)   2 - 8 

 

A curva granulométrica, dentro dos limites especificados, apresentará ainda uma forma regular. 

Características especiais: 

Limite de liquidez.....................................................................................................  NP 

Índice de plasticidade  .............................................................................................  NP 

Equivalente de areia mínimo ...................................................................................  50% 

% de desgaste na máquina de Los Angeles (Granulometria F)  ..............................  35 (a) 

 

(a) No caso especial dos granitos a percentagem de desgaste da máquina de Los Angeles pode ser 

de 37% (Granulometria F). 

Perante autorização expressa da Fiscalização, poderá ser utilizado agregado com granulometria diferente 

da indicada, mas sempre com uma dimensão máxima de 6 cm, desde que o processo construtivo seja de 

primeira qualidade. 

 

5. FORNECIMENTO 

As condições são as descritas nas Condições Gerais. 

6. ARMAZENAMENTO 

O material será armazenado por lotes em depósitos ao ar livre, salvo condições particulares a definir pela 

fiscalização, e deverá ser empilhado de tal forma que não constitua perigo na obra, devendo encontrar-se 

devidamente acondicionados.  
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M3-7 – B E T U M I N O S O  A S F Á L T I C O  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer os materiais a empregar na construção 

e aplicação de betuminoso asfáltico. 

 

2. CARACTERÍSTICAS 

O betume asfáltico é um produto betuminoso, sólido ou viscoso, natural ou obtido a partir de 

hidrocarbonetos, por destilação, oxidação ou cracking, com percentagem de produtos voláteis baixa, com 

propriedades aglutinantes e solúvel em sulfureto de carbono.  

O betume asfáltico a empregar deverá ser homogéneo, de cor brilhante, isento de água e não fazer 

espuma quando aquecido à temperatura de aplicação. O tipo de betume será o definido no projecto. 

As características dos betumes asfálticos a utilizar no fabrico de misturas betuminosas clássicas deverá 

obedecer à Especificação do LNEC nº E80-1960. Tratando-se de betumes modificados para o fabrico de 

misturas betuminosas densas, antiderrapantes ou drenantes, os betumes modificados a utilizar serão os 

betumes modificados com elastómetros que deverão respeitar as especificações que a seguir se indicam. 

O betume asfáltico deverá ser: 

 

 Camada de desgaste em betão betuminoso e camada de regularização em mistura 

betuminosa densa ................................................................................................  35/50 e 50/ 70 

 Macadame betuminoso  .....................................................................................................80/100 

 Revestimentos superficiais betuminosos  ........……………………………….……………180/200 

 

Características do betume 35/50: 

Penetração a 25ºC, 100gr; 5s (0,1mm) ………………………………………………………………….35/50 

Ponto de amolecimento de anel e bola (ºC)……………………………………………………………..> 58 

Índice de penetração………………………………………………………………………………………….> 2 

Ponto de fragilidade de Frass (ºC)………………………………………………………………………..<-12 

Intervalo de Plasticidade (AeB) – Ponto de Frass(ºC) …………………………………………………..>70 

Viscosidade a 135ºC, cSt, min ……………………………………………………………………………...> 800 

Recuperação elástica a 25ºC (por ductabilidade), min……………………………………………………….>75 

Estabilidade ao armazenamento (ºC)……………………………………………………………………………<5 

 

Características do betume 50/70: 

Penetração a 25ºC, 100gr; 5s (0,1mm) …………………………………………………………………..50/70 

Ponto de amolecimento de anel e bola (ºC)……………………………………………………………..> 70 

Índice de penetração…………………………………………………………………………………………..> 2 

Ponto de fragilidade de Frass (ºC)…………………………………………………………………………….> -10 
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Intervalo de Plasticidade (AeB) – Ponto de Frass(ºC) …………………………………………………...>80 

Viscosidade a 135ºC, cSt, min ………………………………………………………………………………350 

Recuperação elástica a 25ºC (por ductabilidade), min …………………………………………………….80 

Estabilidade ao armazenamento (ºC)……………………………………………………………………….> 2 

 

Aditivos especiais para misturas betuminosas 

Sempre que o empreiteiro julgue conveniente incorporar às misturas betuminosas aditivos especiais para 

melhorar a adesividade betume-agregados, deverá submeter à apreciação da Fiscalização as 

características técnicas e o modo de utilização de tais aditivos. 

 

Emulsão betuminosa 

Uma emulsão betuminosa é uma suspensão de pequenas partículas de produto asfáltico em água ou em 

uma solução aquosa, com um agente emulsionante de carácter aniónico ou catiónico. 

Deverá apresentar aspecto homogéneo. A emulsão betuminosa a empregar em regas de colagem deverá 

ser do tipo ECR-1 ou ECR-2 e obedecer às especificações do LNEC E 128-1984 e E 354-1984. 

As emulsões betuminosas definidas no projecto para as regas de colagem serão catiónicas de rotura 

rápida. 

 

Betume fluidificado 

O betume fluidificado, a empregar nas impregnações, deve ser do tipo MC-70 e obedecer às 

especificações ASTM D 2027-72 e à do LNEC E 80-1960. 

 

Filler para misturas betuminosas 

O filler deve obedecer às seguintes prescrições: 

a. Ser constituído por pó calcário, cimento Portland, cal hidráulica ou outro material adequado; 

b. Apresentar-se seco e isento de torrões provenientes de agregação das partículas ou de outras 

substâncias prejudiciais; 

c. Ter uma granulometria que satisfaça os seguintes valores: 

Percentagem de partículas passando no peneiro de 0,425 mm (nº 40) ASTM  ............................100 

Percentagem de partículas passando no peneiro de 0,180 mm (nº 80) ASTM  .................... …..> 95 

Percentagem de partículas passando no peneiro de 0,075 mm (nº 200) ASTM  ........................> 65 

 

Agregado grosso e fino para misturas betuminosas 

O agregado grosso deve ser constituído por materiais britados pétreos, provenientes da exploração de 

formações homogéneas, pedreiras ou seixos, devem ser limpas, duras, pouco alteráveis sobre a acção 

dos agentes climatéricos, com aceitável adesividade ao ligante, de qualidade uniforme e isentas de 

materiais decompostos, de matéria orgânica ou outras substâncias prejudiciais e aceites pela Fiscalização. 

Não é permitida a armazenagem no mesmo monte, de agregados de natureza ou proveniência diferentes. 
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A utilização de seixo britado, em maioria, 80%, com 2 faces fracturadas, só deverá ser efectuada com 

aplicação de um aditivo no betume para garantir boa aderência do ligante betuminoso.  

O agregado fino deve ser constituído por partículas limpas, não alteráveis, provenientes de britagem de 

material pétreo de pedreiras, ou da mistura deste material com areia natural, no máximo de 8%, isentos 

de pó, sujidade, argila ou detritos. 

 

Homogeneidade 

A homogeneidade de características deve ser considerada uma condição básica, para que qualquer um 

dos inertes componentes das misturas betuminosas, possam ser aplicados em obra continuamente. 

Assim, mesmo que inicialmente aprovado pela Fiscalização, qualquer das fracções granulométricas 

passará a reunir condições de rejeição, a partir do momento em que o número de 6 (seis) ensaios 

laboratoriais para cada 5000 toneladas de produção de central contínua, apontem para resultados com 

divergências relativamente aos valores aprovados que não se coadunem com o sistema de tolerâncias 

que se passa a indicar: 

Granulometria: 

+ 5%, nas percentagens de material que passa nos peneiros ASTM de malha igual ou superior ao nº 40 

(0,425 mm); 

+ 2%, nas percentagens de material que passa nos peneiros ASTM de malha igual ou superior ao nº 80 

+ 2%, nas percentagens de material que passa nos peneiros ASTM de malha igual ou superior ao nº 200 

- Percentagem de desgaste na máquina de Los Angeles: + 3%. 

 

Mistura de agregados para a camada de regularização em mistura betuminosa densa 

A mistura dos agregados para a camada de regularização betuminosa deve obedecer às seguintes 

características: 

 

Granulometria 

A granulometria de mistura, do tipo 0/20 mm, deve estar de acordo com os seguintes valores: 

PENEIRO ASTM 
PERCENTAGEM ACUMULADA 

DE MATERIAL QUE PASSA 

25,0    mm (1") 

19,0     mm (3/4") 

12,5     mm (1/2") 

4,75   mm (nº 4) 

2,00   mm (nº 10) 

0,425 mm (nº 40) 

0,180 mm (nº 80) 

0,075 mm (nº 200) 

100 

85 – 100 

73 – 87 

45 – 60 

32 – 46 

16 – 27 

9 – 18 

5 – 10 

 

A composição granulométrica da mistura de inertes ( Esp. LNEC  E 233-1969) 

  Percentagem mínima de material britado……………………………………………………………………..80 
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  Percentagem máxima de absorção de água (NP581-1969)……………………………………………….1% 

  Percentagem máxima de desgaste na máquina de Los Angeles (Granulometria B) 25 (a) 

  Equivalente de areia mínimo da mistura de agregados (Espec. LNEC E-199-1967) ………………50% 

  Percentagem de filer comercial assegurada na fracção passada no peneiro nº 200 ASTM ……......40 % 

  Índices de lamelação e alongamento ……………………………………………………………………<25% 

  Percentagem máxima de alteração pelo sulfato de sódio (5ciclos)    

 12% 

  Percentagem máxima de alteração pelo sulfato de magnésio (5ciclos)    18% 

  Massa volúmica mínima        1120 kg/m3 

(a) No caso dos granitos este valor pode ser fixado em     < 35 

 

Os resultados dos ensaios sobre a mistura conduzidos pelo método Marshall, devem estar de acordo com 

os valores indicados no quadro seguinte: 

 Número de pancadas em cada extremo do provete  ............................ 50 

 Força de rotura  ................................................................................. > 600 Kg 

 Grau de saturação em betume  ........................................................... 75 - 85% 

 Porosidade  ........................................................................................ 3 - 5%  

 Deformação  ...................................................................................... < 3,5 mm 

     Força de rotura (Kg) / Deformação (mm)  .........................................  250  

O teor em ligante betuminoso não deve ser inferior a 5,0%. 

 

Mistura de agregados para betão betuminoso (camada de desgaste) 

Granulometria 

A granulometria da mistura, do tipo 0/14 mm, deve estar de acordo com os seguintes valores: 

 

PENEIRO ASTM 
PERCENTAGEM ACUMULADA 

DE MATERIAL QUE PASSA 

 

16mm (5/8") 

12,5 mm (1/2") 

9,5mm (3/8") 

4,75mm (nº 4) 

2,00mm (nº 10) 

0,425mm (nº 40) 

0,180mm (nº 80) 

0,075mm (nº 200) 

 

100 

80 – 95 

70 – 90 

50 – 70 

32 – 46 

16 – 27 

9 – 18 

6 – 10 

 

 máxima volúmica mínima ........................................................................................................ 1120Kg/m3 
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 adesividade betume/agregado ........................................................................................................  >75% 

 percentagem mínima de material britado  ......................................................................................... 90 

 percentagem máxima de desgaste na máquina de Los Angeles (Granulometria B)……………….< 20 (a) 

 equivalente de areia mínimo da mistura de agregados sem a adição de filler …………………….> 60 

 percentagem de filler comercial assegurada na fracção que passa no peneiro nº 200 ASTM ..> 0,55 

 percentagem máxima de absorção de água (NP 581-1969) ............... ………..……………………….1% 

 percentagem máxima de alteração pelo sulfato de sódio(5 ciclos)...... ………………………………12% 

 percentagem máxima de alteração pelo sulfato de magnésio.............. ……………………………….18% 

a) No caso dos granitos este valor pode ser fixado em < 25 

Nota: os ensaios de alteração (Esp LNEC E 238-1970) devem ser realizados quando os agregados 

provenham de pedreiras relativamente às quais não haja experiência do comportamento destes materiais. 

Os resultados dos ensaios sobre a mistura betuminosa, conduzidos pelo método Marshall, devem estar 

de acordo com os valores indicados no quadro seguinte: 

 

 Número de pancadas em cada extremo do provete  .................................................................  50 

 Força de rotura  ................................................................................. ………………………… > 700 Kg 

 Grau de saturação em betume  ........................................................... ………………………… 72 - 82% 

 Porosidade  ..............................................................................................………………………… <4% 

 Deformação  .................................................................................................................. …….. < 3,5 mm 

    Força de rotura (Kg) / Deformação (mm)  ............................................................................. …> 250 

    Teor em ligante betuminoso não deverá ser inferior a  .................................................................. 5,2% 

 

Tolerâncias na composição das misturas betuminosas 

As tolerâncias admitidas na composição aprovada são: 

Na % de material que passa no peneiro de 0,075 mm (nº 200) ASTM ...........................1% 

Nas % de material que passa nos peneiros ASTM de 0,180 mm (nº 80), de 0,425 mm (nº 40) e de 2,00 

mm (nº 10) ………………………………………………………………………………...................... 3%  

Na % de material que passa no peneiro de 4,75 mm (nº 4) ASTM ou de malha mais larga  ................ 5% 

No teor em betume  ............................................................................................................................ 0,3% 

 

3. FORNECIMENTO 

As condições são as descritas nas Condições Gerais. 

 

4. ENSAIOS 

Na recepção de cada fornecimento  no Estaleiro, e sempre que o sistema de transporte e as instalações 

de armazenamento tenham sido aprovadas previamente pela Fiscalização, far-se-á uma recolha de 

amostras para se mandar efectuar os ensaios de recepção, no LNEC e por conta do Empreiteiro, com vista 

à confirmação do tipo de emulsão, percentagem de água e da penetração no resíduo da destilação, sempre 

que a Fiscalização entender ser necessário.  
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M5-1 -  G E O T Ê X T I L  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverá obedecer a tela, geotêxtil de fibras contínuas de 

polipropileno, não tecida, a empregar na construção de pavimentos como lâmina anti-contaminante, na 

drenagem na sua acção anti-colmatante e outras aplicações. 

 

2.DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES 

 DIN 53853  NF G 07120  ASTM D1916 

 DIN 53854  NF G 38016 e 17 ASTM D1777 

 DIN 53855  NF G 407001  ASTM 1682 

 DIN 53857     ASTM D3787 

 DIN 54307 

 

3.CARACTERÍSTICAS FÍSICAS, MECÂNICAS E HIDRÁULICAS 

Serão as mencionadas nas peças escritas e desenhadas do projecto, devendo as principais características 

técnicas estar de acordo com as seguintes normas: 

a. Características Físicas 

 Peso        DIN 53854    ou ASTM D1910 

 Espessura       DIN 53855/3 ou ASTM D1777 

b. Características Mecânicas 

 Resistência à tracção  DIN 53857/1 e 53857/2 

 Alongamento à rotura  DIN 53857 ou ASTM 1682 

 Punçoamento (Piston CBR) DIN 54307 

 Punçoamento (método USA) ASTM D3787 

c. Características Hidráulicas 

 Permissividade    NF G 38016 

 Permeabilidade    NF G 38016 

 Abertura de filtragem   NF G 38017 

 Penetração    SN 6405506 

d. Ensaios de Recepção 

Os ensaios de recepção a levar a efeito serão aqueles que sejam referidos nos documentos de 

homologação do LNEC ou outros, segundo as normas acima especificadas, que a fiscalização resolva 

mandar fazer. 
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O fabricante deverá emitir uma declaração de que o produto não contém substâncias perigosas, previstas 

na regulamentação Europeia, especificando todas as matérias-primas e respectiva proveniência. 

Além das cláusulas específicas relativas às substâncias perigosas contidas na Aprovação Técnica 

Europeia, o material deverá cumprir todos os requisitos aplicáveis aos produtos (por exemplo, legislação 

Europeia e nacional, disposições legislativas regulamentares e administrativas). Deverá ainda estar em 

conformidade com as disposições da Diretiva dos Produtos de Construção na UE, quando estes se 

aplicarem. 

O símbolo da marcação CE deve ser afixado no próprio produto, na embalagem ou em etiqueta apensa. 

O símbolo "CE" deve ser acompanhado das seguintes informações: 

a) Número da ETA  

b) Nome comercial do produto 

c) Tipo 

d) Nome ou marca de identificação do produtor e fábrica; 

e) Últimos dois dígitos do ano em que a marcação CE foi colocada 

f) Utilização prevista para o produto 

g) Peso 

 

5. NORMAS E DIRECTIVAS 

 EN 12224:2000 Resistência às intempéries 

 EN 14030:2001 Resistência a líquidos ácidos e alcalinos 

 EN ISO 1133:2005 Determinação do índice de fluidez em massa (MFR) e em volume 

 (MVR) dos materiais termoplásticos 

 EN ISO 10318:2005 Geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis - Termos e definições 

 EN ISO10319:2008 Geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis - Ensaio detração de Faixa 

Larga 

 EN ISO 10772:2007 Danos durante a instalação 

 EN ISO 13438:2004 Resistência à oxidação 

 ASTM D1603-06 Método de teste padrão para determinação de negro de carbono em polímeros 

com olefina 

 EOTA TR 041 (2012) Geogrelha hexagonal para a estabilização das camadas granulares por meio 

do interbloqueio com o agregado 

 ISBN 1-85957-312-6 (2002) 
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M6-3 – P E R F I S  D E  A Ç O  P A R A  S E R R A L H A R I A S  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer os materiais a empregar na construção 

de elementos metálicos de serralharia. 

 

2. GENERALIDADES 

a. Todas as serralharias terão as dimensões e formas fixadas no projecto e respectivos desenhos de 

pormenor e obedecerão ao preconizado nas condições técnicas deste Caderno de Encargos e 

obedecerão ainda a quaisquer instruções adicionais transmitidas pela Fiscalização. 

b. Antes de iniciar o fabrico, o Empreiteiro deverá submeter à apreciação da Fiscalização, desenhos 

de execução detalhados, em escala conveniente e de acordo com os pormenores e indicações do 

projecto. 

c. Os desenhos serão apresentados em dois exemplares, destinando-se um a ser submetido a 

apreciação do projectista. 

d. Os desenhos de execução deverão indicar alçados e cortes a uma escala apropriada e 

pormenores de todos os acessórios, incluindo parafusos, clipes, ligações e quaisquer anilhas, 

tacos de espaçamento ou calços como estipulado. 

e. Os desenhos de execução deverão indicar pormenores de todas as peças de topo e de remate, e 

de todas as folhas metálicas de protecção e guarnição. 

f. Deverão, em particular, ser também apresentados desenhos de pormenor dos sistemas de fixação 

às bases que o Empreiteiro pretende executar. 

g. O fabrico das serralharias só poderá ser iniciado após a aprovação destes desenhos pela 

Fiscalização, consultado o Projectista. 

h. Se o Empreiteiro pretender apresentar soluções alternativas, deverá submeter à apreciação da 

Fiscalização desenhos de execução detalhados e cotados em escala não inferior a 1:10 com 

indicação das secções a usar e ligações a efectuar. Estes desenhos serão acompanhados do 

cálculo de estabilidade e de resistência dos materiais respectivos. 

i. A execução e montagem de serralharias, sem a prévia aprovação dos desenhos de execução por 

parte da Fiscalização, ainda que executadas de acordo com as indicações do projecto, poderá ser 

sempre recusada. 

j. Em casos especiais poderá a Fiscalização exigir a apresentação prévia de protótipos para 

aprovação. 

k. Em qualquer caso deverá e Empreiteiro comunicar imediatamente à Fiscalização a existência de 

qualquer erro que tenha encontrado nos métodos de cálculo ou ainda de qualquer solução de 

projecto que lhe pareça não adaptada às funções a que é destinada. 
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l. Os trabalhos serão executados segundo as regras da arte e deverão ser montados de forma a 

garantir a necessária rigidez dos conjuntos, o seu desempeno final e o perfeito funcionamento das 

partes móveis que existirem. 

m. Os trabalhos incluirão todos os elementos metálicos e outros que os compõem e designadamente 

todos os órgãos de ligação tais como rebites, parafusos, porcas, anilhas, braçadeiras, cordões, de 

soldadura, etc. Deverão também incluir todas as peças de fixação às bases tais como pernes, 

gatos, grampos, unhas, etc. 

n. Os perfis a utilizar deverão ser os que constem do projecto, descrição de trabalhos e condições 

particulares deste Caderno de Encargos. 

o. Quando nada for dito em contrário os perfis devem ser de "aço macio garantido, St. 37", de acordo 

com o regulamento de estruturas de aço para edifícios D.L. 46/60 de 19.01.65. 

 

3. EXECUÇÃO 

a. Para a execução das soldaduras, deverá seguir-se a norma DIN 4100. 

b. As superfícies a soldar deverão estar bem limpas e sem escórias, procedendo-se à repicagem 

destas quando os cordões forem obtidos por mais de uma passagem. Nos cordões de topo e 

sempre que isso seja possível, proceder-se-á à esmerilagem da raiz. 

c. Os parafusos das ligações com dilatação serão munidos de contra-porca. O aperto da porca 

deverá permitir a livre dilatação. 

d. Todos os furos abertos por brocagem ou punçoamento serão rebarbados. Não serão permitidas 

furações de emenda em cima de outras furações, sem que as anteriores tenham sido cheias e 

rectificada a espessura. Os cortes serão convenientemente limpos e afagados. 

e. Os furos para ligação dos varões das grades serão abertos bem no eixo das travessas, e com o 

diâmetro igual ao dos machos ou espigas daqueles varões, espigas que terão pelo menos 3 mm 

de altura. Os furos para as peças a ligar deverão corresponder-se exactamente. 

f. Os ferros perfilados serão cortados com o maior cuidado e seguindo as formas determinadas, 

recorrendo-se à lima onde seja necessário para se obter o ajustamento perfeito das diferentes 

peças. 

g. Em todas as peças será exigido um acabamento perfeito e uniforme devendo haver especial 

cuidado em todos os ângulos, nós e ligações. 

h. Os gradeamentos serão constituídos por varões, barras ou outros tipos de ferro não podendo, se 

nada for indicado, ser empregues diâmetros ou larguras inferiores a 1/2" e espessuras inferiores 

a 1/4". 

 

4. METALIZAÇÃO 

a. Todas as superfícies metálicas deverão ser limpas a jacto abrasivo ou escova de arame, conforme 

o seu grau de sujidade ou de oxidação e metalizadas a zinco. 

b. Mesmo os elementos que se destinarem a ficar embebidos em alvenarias ou betões deverão ser 

igualmente metalizados. 
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5. FIXAÇÃO 

a. Deverá ser dada a maior atenção às fixações às alvenarias ou betões, de forma a garantir uma 

solidez perfeita. 

b. Para o efeito serão previstos grampos, unhas ou prolongar-se-ão os perfis no comprimento óptimo 

para garantir essa fixação. 

c. Em todos os casos as peças embebidas em alvenarias terminarão em "rabo de andorinha". 

d. A ligação a bases de betão poderá ser feita através de peças especiais que ficarão previamente 

embebidas no betão ou serem executadas através da solidarização às armaduras com prévia 

aprovação da fiscalização. 

 

6. RECEPÇÃO 

a. As peças ou conjuntos montados deverão estar desempenados, dimensionalmente correctos de 

acordo com os desenhos aprovados pela Fiscalização, bem fixados, com ligações e soldaduras 

perfeitas 

b. A espessura da metalização, quando nada for indicado em contrário, não deverá ser inferior a 40 

microns. A Fiscalização poderá determinar a execução de ensaios para confirmação desta 

exigência. 
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M7-1 – M A D E I R A  D E  P I N H O  B R A V O  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer a madeira de pinho bravo, a empregar 

nos trabalhos de construção civil, nomeadamente produtos finais, vedações, tutoragem, etc. 

 

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

A cor é amarelo – pálido no borne e castanho-avermelhada mais ou menos acentuada no cerne. A aptidão 

verneira é característica individual mas a percentagem de cerne é sempre pouco elevada, particularmente 

nas árvores jovens ou na região superior do fuste. As camadas de crescimento, distintas, originam nas 

secções transversais os anéis e nas longitudinais os veios, que podem ser do tipo recto ou espinhado 

consoante a intersecção do plano de corte e imprimem à madeira de pinho o seu característico desenho 

venado. Os anéis anuais podem apresentar largura variável, embora se mantenha normalmente consoante 

o anel de Outono; são em geral mais largos no centro, junto à medula e mais apertados na periferia. 

 

3. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

Massa específica no estado verde 1,00 g/cm3 

Massa específica no estado seco ao ar (~12% de humidade) 0,53~0,60 g/cm3 

Retracção tangencial total 8,5% 

Retracção radial total 5,0% 

Retracção volumétrica total 14% 

Coeficiente de retracção volumétrica 0,6% 

 

4. CARACTERÍSTICAS MECÂNICAS 

Pode classificar-se a madeira de pinho bravo como leve e medianamente retráctil e medianamente 

resistente do ponto de vista mecânico. 

Compressão axial Tensão de rotura 540 kgf/cm2 

Tracção axial Tensão de rotura 890 kgf/cm2 

Tracção transversação Tensão de rotura 30 kgf/cm2 

Corte Tensão de rotura 100 kgf/cm2 

Flexão estática Tensão de rotura 980 kgf/cm2 

 Tensão no limite da proporcionalidade 540 kgf/cm2 

Flexão dinâmica Coef. de resiliência 0,20 kgf7cm2 
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Fendimento Força unitária de Rotura 45 kgf7cm 

Dureza (Janka) Axial 400 kgf 

 Lateral 380 kgf 

Nota: As características apresentadas encontram-se referidas a 12% de humidade e baseiam-se em valores médios determinados 

em grande número de ensaios realizados sobre peças sem defeitos. 

 

5. DURABILIDADE 

A madeira de pinho é facilmente atacada pelo fungos e pelos insectos embora se mantenha em bom 

estado de conservação quando se lhe dispensem boas condições de sanidade. 

 

6. PRESERVAÇÃO 

O borne pode facilmente ser tratado mais ou menos profundamente por simples imersão, pulverização ou 

pincelagem. Quando se pretenda fazer penetrar o produto preservador em toda a profundidade, como no 

caso de peças destinadas a obras expostas ao ar livre ou imersas em água salgada, o tratamento deve 

efectuar-se em autoclave sob vácuo e pressão ou por imersão prolongada a quente seguida de 

arrefecimento. O cerne é praticamente impossível de impregnar, mesmo sob pressões elevadas, apenas 

se consegue uma ligeira penetração desta zona da madeira, que é aliás bastante mais durável que o 

borne. 

 

7. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

NP 180 – anomalias e defeitos da madeira 

EN 338 – madeira para estruturas – classes de resistência 

EN 518 – madeira para estruturas - classificação 

 

8. ORIGEM DA INFORMAÇÃO 

LNEC, fichas de características – Pinho Bravo (Pinus Pinaster) 

NP4305 /1995 – Madeira serrada de pinheiro bravo para estruturas 
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M7-4  –  M A D E I R A  T E R M O M O D I F I C A D A  

 

1. DESCRIÇÃO DA MADEIRA 

A madeira termomodificada é uma madeira que sofreu uma modificação através de processos térmicos, 

em estufas de altas temperaturas, alterando as suas propriedades, aumentando a sua resistência à 

humidade e aos agentes xilófagos, aumentando assim a gama de aplicações em que a madeira pode ser 

usada. Como resultado da modificação térmica, e dependendo do tipo de madeira utilizado, a cor da 

madeira escurece, e esta torna-se mais estável do que a madeira normal em condições de mudança de 

humidade, e as suas propriedades de isolamento térmico são melhoradas. Se o tratamento for efectuado 

a uma temperatura elevada, também torna a madeira resistente à degradação. 

 

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS 

A cor da madeira termotratada é afectada pelo tratamento térmico e pelo tempo; quanto maior for a 

temperatura, maior será o aspecto escuro da madeira. Como em todas as madeiras macias, ocorrem 

variações causadas por densidades variáveis. Quando a madeira termotratada é exposta à luz UV, perde 

a cor e adquire um tom cinzento prateado, a menos que seja aplicada uma protecção pigmentada da 

superfície. 

 

2. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

O processo de tratamento é na generalidade constituído por três fases principais. Numa primeira fase, 

utilizando calor e vapor de água, a temperatura de secagem sobe rapidamente até próximo dos 100ºC. 

A partir deste ponto, a temperatura é aumentada de forma regular até aos 130ºC, período durante o qual 

a secagem de alta temperatura acontece e o teor de humidade na madeira decresce quase até zero. À 

medida que a secagem de alta temperatura acontece, a temperatura dentro do secador aumenta para 

valores entre os 185ºC e os 215ºC. Quando o nível de temperatura é alcançado, a temperatura mantém-

se constante durante 2 ou 3 horas, dependendo do resultado final pretendido. A fase final é efectuada para 

baixar a temperatura através do uso de sistemas de água atomizada; quando a temperatura atinge 80 – 

90ºC, o teor de humidade é reposto para que o teor de humidade na madeira suba para um nível aceitável 

de 4 – 7%. 
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3. CARACTERÍSTICAS MECÂNICAS 

 Estabilidade 

A dilatação e a contracção da madeira termotratada representam apenas 50% dos valores 

correspondentes aos do Pinheiro Nórdico não tratado, e está a um nível semelhante à Teca. A pressão 

interna da estrutura da madeira é reduzida aquando do processo de tratamento térmico. Este processo 

reduz o potencial para torção e empenamento. Para além deste resultado, existe um decréscimo no 

equilíbrio do teor de humidade na madeira. Existe uma correlação linear entre as propriedades de absorção 

de água e a estabilidade dimensional do material sob condições de humidade não constantes. 

 Densidade 

A densidade da madeira termotratada é de 350 – 480 kg/m3 quando o teor de humidade é de 6% (típico 

para condições RH = 65%, t =20ºC). Ocorrerá uma variação natural entre as placas individuais. A 

densidade material é aproximadamente 10% mais baixa do que a densidade do Pinho Nórdico. 

 
 
 Propriedades Térmicas 

A condutividade térmica da madeira termotratada é reduzida em 20-25% quando comparada com as 

madeiras macias normais. De acordo com os testes da VTT, a condutividade térmica do ThermoWood® 

(D, pinho) é de 0.099 W/(m K). O valor correspondente para a madeira serrada não tratada é de 0.12 W/(m 

K). 

 Teor de Humidade 

A madeira termotratada deverá ter um teor de humidade entre 5-7% (50%RH), quando embalado no local 

de produção. Este nível irá ser alterado de acordo com as condições atmosféricas. O teor de humidade de 

equilíbrio é apenas metade do valor correspondente para pinho não tratado (Tabela 1). 

Resistência ao Fogo 

De acordo com a norma EN 13501 (SBI-test), a madeira termotratada situa-se na classe D de resistência 

ao fogo, como não tratada. É possível tratar a madeira termotratada com produtos de protecção contra o 

fogo, de forma a alcançar uma melhor protecção contra incêndios. 
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4. DURABILIDADE 

O BRE (Building Research Establishment Ltd, England) reviu as provas fornecidas pela VTT e concluiu 

que a madeira termotratada de pinho nórdico (Pinho, Thermo-D) possui uma durabilidade equivalente à 

necessária para uma vida útil de 30 anos. A madeira termotratada de pinho nórdico (Pinho,Thermo-D) é 

classificado como altamente durável (classe 1) em situações de serviço geral e classes de risco 1-3. Se a 

madeira termotratada (Pinho, Thermo-D) for utilizado em contacto directo com o solo, o risco de ataque 

por fungos (Poria Placenta) é maior e a durabilidade situa-se na classe 3. 

 

5. CONTROLO DE QUALIDADE 

O controlo de qualidade para o processo de produção da madeira termotratada e para o seu sistema de 

qualidade é realizado pelo Stichting Keuringsbureau Hout com sede na Holanda. Como resultado deste 

processo, a madeira termotratada do tipo ThermoWood deverá apresentar um certificado de produto 

KOMO®. 

 

NP 180 – anomalias e defeitos da madeira 

 

6. ORIGEM DA INFORMAÇÃO 

THERMOWOOD FINNFOREST – MANUAL DE APLICAÇÃO 
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M8-0  –  T I N T A S  E  V E R N I Z E S  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer tintas e vernizes a empregar em 

trabalhos de construção civil. 

 

2. CARACTERÍSTICAS 

Os dados técnicos de tintas e vernizes e produtos similares a aplicar na obra, deverão constar da 

respectiva ficha técnica que deverá ser fornecida à Fiscalização para apreciação e aprovação. 

A ficha técnica deverá conter as indicações preconizadas na NP 3284, designadamente: 

1. Designação comercial (referência, nome) 

2. Identificação técnica (tipo de produto, natureza do veículo e pigmentos principais) 

3. Campo de utilização (tipo de suporte, condições de serviço) 

4. Número de componentes 

5. Diluentes adequados e proporções de diluição 

6. Características físicas 

 Cor 

 Aspecto da película seca (grau de brilho, 

textura) 

 Massa volúmica 

 Viscosidade (indicar condições de 

ensaio) 

 Teor de sólidos (em volume) 

 Ponto de inflamação 

 Tempos de secagem 

7. Características de aplicação 

 Preparação de superfície recomendada 

 Processos de aplicação 

 Proporções de mistura dos componentes 

(em massa e em volume) 

 Tempo de vida útil após mistura 

 Espessura1 recomendada por demão 

(sistema SI) 

 Húmida/Seca 

 Rendimento teórico para a espessura 

recomendada 

 Intervalos entre demãos (mínimo e 

máximo) 

 Esquema de pintura recomendado 

 Diluente de limpeza 

 Condições ambientais durante a 

aplicação e secagem (temperatura, 

humidade, etc.) 

1
 Indicar se é máxima, mínima ou média e, neste último caso, quais são as tolerâncias. 

8. Estabilidade em armazém (tempo de vida útil, temperatura, humidade, etc.) 

9. Forma de fornecimento 

10. Observações (condições de manipulação, de secagem, de segurança e outras) 
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M8-2  –  T I N T A  P A R A  P I N T U R A  D E  P A V I M E N T O S  

 

1.OBJECTIVO 

Definição das características e condições a que deverão obedecer tintas e vernizes a empregar em 

trabalhos de pinturas de pavimentos asfálticos. 

 

2. GENERALIDADES 

Tinta acrílica para marcação de estradas e pavimentos de asfalto, betão e cimento. É recomendada para 

a pintura de linhas de marcação de estradas, marcação de passadeiras, setas de mudança de direcção, 

marcação de parkings, etc. Pode ainda ser usada para resinalização sobre tintas alquídicas, acrílicas e 

termoplásticas. 

 

3. CARACTERÍSTICAS 

 Acabamento: Mate 

 Cor: Branco (0501) e Amarelo (Y907), 

segundo a norma UNE 135200-2 

 Componentes: 1 

 Sólidos em peso: 71% ± 2% (EN 12802) 

Para a cor branca 

 Massa Volúmica: 1,49 ± 0,02 g/mL (EN SO 

2811-1) 

 Métodos de aplicação: Rolo, pistola 

convencional e pistola airless. Podem ainda 

ser usadas máquinas de pintura capazes de 

aplicar e controlar automaticamente a 

dosagem e homogeneidade do produto (UNE 

135277-1). 

 Consumo aconselhado: 600–750g/m². 

Considerem-se as perdas por aplicação, 

irregularidades da superfície, etc. 

 Tempo de secagem: A 20ºC e 60% HR 

[Superficial: 15 minutos; Endurecimento:1 h 

(p/abertura ao tráfego)] 

 Factor de luminância: Cor Branca Cor 

Amarela; β = 0,90; Classe: LF7 β = 0,58; 

Classe: LF2; Especificação norma UNE 

48073-2: ≥ 0,85 (branco); ≥ 0,40 (amarelo) 

 Resistência ao repassamento: BR2 (EN 

1871) 

 Resistência ao envelhecimento: acelerado 

UV1 (EN 1871 / UV-B) 

 Retroreflexão: Para conferir efeito reflector 

dever-se-á projectar sobre a tinta, 

imediatamente após a aplicação da tinta, 

microesferas de vidro (GLASS BEADS 600-

125 SLG) à razão de 200-350g/m². 

 Mecanismo de secagem: Secagem por 

evaporação de solventes. 

 COV valor limite da UE para o produto (cat. 

A/i): 500 g/L 

 Conteúdo máximo em COV:462 g/L * 



* O valor de COV acima referido diz respeito ao produto pronto a aplicar tintado, diluído, etc., tomando-se como ponto de referência 

a responsabilidade que qualquer agente ao longo da cadeia de fornecimento incorre ao infringir o que a Directiva 2004/42/CE 

determina. 

 

Ponto de inflamação (Vaso fechado) 

Produto 4ºC 

Diluente 4ºC (59-520.0000) 

Diluente de limpeza inferior a 0ºC (52-510.0000) 

 

4. FORNECIMENTO E ARMAZENAGEM 

No máximo 12 meses, quando armazenado nas embalagens de origem, em interior, e com temperaturas 

entre 5 e 40ºC, ou conforme espcificações do fabricante. 

 

5. NORMAS E DIRECTIVAS 

 

 EN1871 

 EN 1871 / UV-B 

 EN1436 

 EN 12802 

 EN SO 2811-1 

 UNE 135277-1 
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M9-1  –  S I N A L I Z A Ç Ã O  V E R T I C A L  P E R M A N E N T E  

 

1. OBJECTIVO 

Especificar a qualidade de materiais e sistema construtivo de acabamento de sinalização de trânsito com 

carácter permanente e definitivo, em ferro galvanizado ou alumínio, de acordo com os decretos e normas 

em vigor, nomeadamente Decreto Regulamentar Nº22-A/98, Nº41/02 e Nº2/11, e Decreto-lei Nº81/06 e 

Nº39/10. 

 
2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

Sinalização vertical a colocar nas vias públicas em alumínio ou ferro galvanizado de aba simples com 

25mm, com reflectorização de nível 2 (Tipo Alta Intensidade), compreendendo sinais de perigo, sinais de 

regulamentação, sinais de indicação, sinalização de mensagem variável e sinalização turístico-cultural. 

 

 

 

  

 

 

3. SISTEMA CONSTRUTIVO 

Na instalação de sinalização vertical deverá ser considerado um sistema construtivo que incluirá o 

fornecimento e instalação de todas as partes constituintes, incluindo massame de fundação em betão. O 

betão a utilizar será da classe C20/25, devendo obedecer às especificações do LNEC. 
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M15-5  –  P I L A R E T E  D I S S U A D O R  

 

1. OBJECTIVO 

Especificar a qualidade de materiais e sistema construtivo de acabamento de pilarete fixo “Banco maciço 

7 – Linhas Soltas” da AMOP, ou equivalente. 

 

2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

 Material: Betão com armadura em aço. 

 Tratamento superfície: Hidrofugado. 

 Fixação: Simplesmente apoiado. 

 Peso: Aproximadamente 405 Kg. 

 

 

3. SUSPENSÃO, APLICAÇÃO E CARACTERISTICAS ESPECIAIS 

 
Suspensão com cintas de polyester, protecções e acessórios adequados. 

Angulo de tracção das cintas maior que 60º. 
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3.1 FICHAS DE TRABALHOS (T) 
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T0-0  –  C O N D I Ç Õ E S  G E R A I S  D E  E X E C U Ç Ã O  E  

R E C E P Ç Ã O  D O S  T R A B A L H O S  

 

1. CONDIÇÕES COMUNS 

 

a. Na execução de qualquer trabalho dever-se-á sempre respeitar as Condições de Recepção e as 

características de cada um dos materiais, componentes e elementos da construção que respeitam 

à execução desse trabalho. 

b. Todas as dimensões referidas na descrição de trabalhos, mapas de quantidades e nos desenhos 

de projecto serão obrigatoriamente confirmadas em obra pelo Empreiteiro e serão da sua 

responsabilidade mesmo que se trate de trabalhos executados por subempreiteiro ou fornecedor 

deste. 

c. Compete ao Empreiteiro a execução prévia de determinadas quantidades de trabalho para 

apreciação pela Fiscalização, as quais servirão de padrão depois de aprovadas. 

d. Sempre que previstos, ou sempre que a Fiscalização o entenda, serão realizados ensaios de 

qualificação de características para verificação da sua conformidade com o preconizado no 

Caderno de Encargos ou com o determinado pela Fiscalização atentas as normas, especificações 

e recomendações técnicas em vigor. 

e. O custo da realização dos ensaios será suportado pelo Empreiteiro sempre que tais ensaios 

estejam previstos no Caderno de Encargos. Nos restantes casos este custo será suportado pelo 

Dono de Obra que posteriormente o debitará ao Empreiteiro sempre que o ensaio provar que a 

qualidade do trabalho não está conforme com os preceitos normativos e regulamentares 

aplicáveis. 

f. Consideram-se fazendo parte deste Caderno de Encargos todos os documentos fornecidos pela 

Fiscalização durante a fase de concurso, bem como durante a execução da Obra desde que 

comunicados ao Empreiteiro no prazo de 10 dias antes da data programada para início dos 

trabalhos. 

g. Compete ao Empreiteiro proteger os materiais ou os trabalhos já realizados (quer sejam pinturas, 

revestimentos ou equipamentos), segundo as formas previstas no Caderno de Encargos ou, na 

sua omissão, segundo a forma que seja determinada pela Fiscalização. 
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T0-1  –  M O N T A G E M ,  D E S M O N T A G E M  E  E X P L O R A Ç Ã O  D E  E S T A L E I R O  

 

1. INTRODUÇÃO 

A presente especificação, caso o Dono da Obra não apresente documentos em contrário, é 

complementada com os documentos abaixo designados. 

a) Manual de Estaleiro 

b) Plano de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho 

 

2. DESCRIÇÃO  

a. Os estaleiros principais deverão ser estabelecidos junto das obras, em áreas a definir pela 

Fiscalização, e ter disposição que assegure o melhor rendimento e, simultaneamente, fácil 

controlo. 

b. A organização do estaleiro e o projecto das instalações provisórias devem ser submetidos à 

aprovação do Dono da Obra. 

c. O empreiteiro deverá projectar o estaleiro de acordo com a legislação em vigor, relativa às 

prescrições mínimas de segurança e saúde a aplicar nos estaleiros temporários ou móveis. 

d. Deverá ter também em atenção as Normas Técnicas presentes no Regulamento de segurança no 

trabalho da construção civil em vigor. 

e. O empreiteiro deverá garantir a conservação e limpeza das instalações do estaleiro, de modo que 

o trabalho se desenvolva com eficiência e segurança. Além do prescrito a tal respeito no caderno 

de encargos, é aplicável o Regulamento das Instalações Provisórias em vigor destinadas ao 

pessoal empregue nas obras. 

f. Toda a zona da obra deve estar devidamente sinalizada, segundo esquema aprovado pelo Dono 

de Obra, de acordo com "Sinalização de Obras e Obstáculos Ocasionais na Via Pública", de 

acordo com a regulamentação legal em vigor. 

g. A vigilância e segurança de toda a zona da obra é da responsabilidade do Empreiteiro desde a 

data de início dos trabalhos até à data de recepção provisória, considerando-se essa 

responsabilidade extensiva aos períodos da noite, dias feriados e dias de suspensão dos 

trabalhos. 

h. Após a conclusão da obra, as instalações e obras provisórias serão demolidas e os seus restos 

removidos para fora da zona da obra, devendo os locais de implantação ficar perfeitamente limpos 

e regularizados, salvo se outros trabalhos forem previstos no Projecto. Todos os encargos destas 

operações são da conta do Empreiteiro. 

i. São da responsabilidade do Empreiteiro e da sua conta o custo, a execução, a manutenção e 

eventuais substituições das vedações que se julgue conveniente existirem. 

j. No final dos trabalhos, as vedações provisórias existentes serão demolidas e os seus restos 

removidos para fora da zona da obra, a expensas do Empreiteiro, salvo se for prevista no contrato 

a sua manutenção. 
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k. O Empreiteiro deverá construir e manter em bom estado de utilização os acessos provisórios da 

obra e repor as condições iniciais após a conclusão dos trabalhos, num prazo máximo a acordar 

com o Dono de Obra, em face das características específicas de cada obra. Findo esse prazo, o 

Dono da Obra reserva-se o direito de mandar executar os trabalhos a outro Empreiteiro, deduzindo 

o seu custo nos pagamentos da empreitada. 

l. O Empreiteiro deverá fornecer e montar o equipamento necessário à execução e fiscalização, em 

segurança, dos trabalhos, nomeadamente: andaimes, plataformas suspensas, passadiços, 

pranchas, escadas ou outros similares. 

m. O Empreiteiro será responsável por garantir no espaço de toda a obra a qualidade do ar. As 

acentuações de substâncias químicas e poeiras, deverão respeitar os limites da lei geral em vigor 

e o Regulamento Geral de Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas e Pedreiras, em vigor. 

n. O Empreiteiro deverá construir e manter em funcionamento edifícios provisórios, mas 

suficientemente sólidos destinados aos diferentes serviços e instalações exigidas pela obra. 

o. Estas instalações só poderão ser utilizadas depois de aprovadas pelo Dono da Obra, aprovação 

esta que deverá constar do livro de registo da obra. 

p. Deverão ser previstos escritórios para o Dono da Obra e para o Empreiteiro. 

q. Os escritórios destinados ao Dono da Obra terão a área mínima especificada no Programa de 

Concurso e serão providos de iluminação, incluindo tomadas e de telefone. 

r. Anexo aos escritórios do Dono da Obra, deverá existir uma instalação sanitária com o mínimo de 

1.5 m2, compreendendo uma sanita e um lavatório. 

s. O Empreiteiro deverá tomar todos os cuidados necessários para que os materiais e elementos de 

construção sejam projectados contra intempéries e humidade do solo, sujeitando-se, caso 

contrário, a que os mesmos sejam rejeitados. Se entender necessário, o Empreiteiro deverá 

mesmo construir edifícios fechados destinados a armazéns, sendo contudo o custo deles de sua 

inteira responsabilidade. 

t. O Empreiteiro deverá construir, dentro dos limites da obra, instalações sanitárias destinadas ao 

pessoal. Para o pessoal da Fiscalização serão construídas instalações sanitárias anexas aos 

escritórios. 

u. O Empreiteiro é responsável por manter as instalações sanitárias em boas condições de serviço, 

devendo as mesmas ser abastecidas de água e servidas de esgoto. 

v. O Empreiteiro deverá construir e manter em boas condições as instalações destinadas aos 

serviços médicos, quando for aplicável o estabelecido no Regulamento dos Serviços Médicos do 

Trabalho das Empresas em vigor. 

w. O Empreiteiro deverá construir e manter em funcionamento uma rede provisória de abastecimento 

de água que satisfaça as exigências da obra e o prescrito no Regulamento das Instalações 

Provisórias Destinadas ao Pessoal Empregado nas Obras em vigor. 

x. Sempre que na obra se utilizar água não potável, deverá colocar-se, nos locais convenientes, a 

inscrição "água imprópria para beber". 
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y. Os encargos resultantes da manutenção e utilização da rede, incluindo aquisição de água, serão 

suportados pelo Empreiteiro. 

z. O Empreiteiro deverá instalar e manter, por sua conta, uma rede eléctrica que assegura o 

fornecimento de energia e a iluminação durante a execução da obra. 

aa. Os eventuais aparelhos elevatórios necessários à execução da obra deverão ser instalados e 

mantidos pelo Empreiteiro de acordo com o prescrito na Regulamentação de Segurança no 

Trabalho de Construção Civil. 

 

2. CUSTO DO ESTALEIRO 

Valor global englobando todos os trabalhos, montagem, desmontagem, exploração e reposição das 

condições iniciais da área ocupada e afectada, encontra-se contemplada no presente descritivo. 
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T0-2  –  M E D I D A S  C A U T E L A R E S  

 

1. ÂMBITO DE APLICAÇÃO E FINALIDADE 

Estas normas são válidas para todos os trabalhos de construção a realizar, tendo por finalidade 

garantir a protecção dos elementos vegetais e do solo existentes.  

A aplicação destas normas terá de ser assegurada pelo Empreiteiro e inclui as medidas de 

protecção descritas, assim como todos os trabalhos de manutenção (mecânicos, químicos e 

biológicos do solo, etc. ), durante todo o período em que durem os trabalhos de construção. 

 

2. CAUSAS DOS DANOS 

Nos trabalhos de construção, existe o perigo de alterar as condições de equilíbrio edáfico 

necessário aos elementos vegetais a preservar e a plantar ou semear, de forma prejudicial e 

inclusivamente danificá-las irreversivelmente. Estes danos podem ser provocados 

essencialmente por: 

 Contaminação química; 

 Fogo; 

 Excesso de água; 

 Compactação do solo produzida por motivos técnicos da construção incluindo a 

compactação do solo provocada por excesso de pisoteio e circulação de maquinaria e 

também por armazenamento de resíduos ou materiais de construção;  

 Movimentação de terras (modelações ou terraplanagens) com destruição do solo 

existente; 

 Abertura de valas e outras escavações; 

 Deterioração mecânica da zona de desenvolvimento radicular, quer à superfície quer em 

profundidade; 

 Impermeabilização do solo, ocasionada, por exemplo, por coberturas estanques; 

 Acção mecânica directa; 

 Grande concentração de partículas em suspensão no meio aéreo. 

 Destruição parcial ou total de vegetação instalada. 

 

3. MEDIDAS DE PROTECÇÃO 

O grau de nocividade dos danos observados depende de muitos factores, e estes só podem ser 

avaliados, na maioria dos casos, passados muitos anos (efeitos a médio e longo prazo). 

O Empreiteiro deverá assegurar as seguintes acções: 
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Protecção das árvores existentes 

As delimitações de áreas de protecção nas zonas onde ocorram trabalhos com meios mecânicos 

ou acções susceptíveis de provocar compactações ou outras acções físicas prejudiciais às 

árvores ou arbustos a manter, deverão ser efectuadas obrigatoriamente com vedações efémeras 

em madeira ou outros materiais similares, de forma a proteger eficazmente os elementos 

arbóreos (tronco, copa e sistema radicular). Estas vedações/protecções deverão ser 

colocadas com um afastamento mínimo ao tronco de 3,5 vezes o Perímetro do tronco medido a 

1 metro do solo (P.A.P.), atingindo um mínimo de 1,5 m a 1,2 m de altura.  

Qualquer acção de obra que preveja uma maior aproximação (inferior a 3,5 vezes o P.A.P.) às 

árvores a preservar ou qualquer escavação em que se observe a necessidade de interceptar 

raízes com diâmetros superiores a 2 cm deverá ser previamente acordada com a fiscalização.  

 

Protecção do solo 

Para se evitar a destruição do solo, o Empreiteiro deverá definir previamente um plano de 

circulações dentro da área de trabalho, com definição de percursos para máquinas e viaturas, e 

exclusivamente pedonais, plano esse que terá de ser sujeito à aprovação da Fiscalização. 

Todo o solo que se encontre dento dos percursos de viaturas e máquinas ou em áreas em que 

esteja prevista grandes modelações, deverá ser previamente decapado e armazenado em 

“pargas”, para posterior reposição nestas áreas. 

As “pargas” deverão ter 2.5 a 3 m de largura da base e 1 a 1.5 m de altura, sendo necessários 

antes das primeiras chuvas ser protegida por uma sementeira de leguminosas - por ex. 

Tremocilha e trevo – e de uma herbácea - por ex. Lollium multifolium. 

O espalhamento do solo deverá ser precedido de operações de descompactação da superfície 

que o irá receber. 

 

Protecção da vegetação e solos contra contaminações químicas 

Não é permitido contaminar os solos na área de projecto com produtos nocivos: águas utilizadas 

na construção, corantes, dissolventes, óleos minerais, ácidos, lixívias, cimento ou outros 

aglomerantes. 

É absolutamente proibido efectuar regas ou vertersobre os solos da área de projecto,  águas 

residuais resultantes dos trabalhos de construção. 

 

Protecção das Vegetação contra o fogo 

Não é permitido fazer fogo dentro da área de projecto. 
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4. VERIFICAÇÕES 

As acções a serem tomadas com vista à realização dos trabalhos deverão ser acompanhadas 

de: 

Verificações prévias 
Entende-se por verificações prévias a apreciação dos trabalhos de construção e sua avaliação, 

com vista sobretudo à definição de soluções alternativas, análise dos efeitos sobre as plantas 

em geral (vitalidade, estabilidade, ecologia, zona radicular), considerando também as instalações 

a implantar sobre o terreno, o processo da obra e outras medidas particulares ou suplementares. 

Verificações de aptidão 
Em caso de dúvida, deve-se comprovar a aptidão das normas de protecção propostas segundo, 

ou a concordância com as medidas de protecção acordadas. 

Verificações de controlo 
A aplicação das normas de protecção comprova-se geralmente de forma visual e representativa, 

respeitando a sua concordância com as normas propostas. 
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T0-3  –  L I M P E Z A S  G E R A I S  

 

1. OBJECTIVO 

O objectivo da presente especificação é a definição das regras a cumprir na execução de limpezas gerais 

da área a intervencionar. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS 

a. Antes de iniciar qualquer das fases do  trabalho, o Empreiteiro deve proceder à limpeza da área 

de intervenção com retirada de todos os materiais estranhos à obra – lixos, troncos mortos, 

vegetação morta, pedras, restos de cimentos, outros objectos, etc.. 

 
b. O empreiteiro deverá manter durante toda a fase de obra a área de intervenção limpa de lixos e 

materiais estranhos à execução dos trabalhos. 

 
c. No final dos trabalhos o empreiteiro deverá proceder à limpeza da totalidade da área de 

intervenção. 

 
d. Será da responsabilidade do empreiteiro a remoção de todos os materiais a vazadouro externo à 

zona de intervenção, tudo de acordo com o especificado no PLANO DE PREVENÇÃO E GESTÃO 

DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO, e com a legislação em vigor neste âmbito. 

 

3. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

Por metro quadrado ou, em caso de não estar medido, os custos de execução deverão ser considerados 

no custo global da proposta. 
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T0-4  –  D E M O L I Ç Õ E S  

 

1. TRABALHOS PRELIMINARES 

 Planeamento 

Previamente à execução dos trabalhos de demolições o adjudicatário deverá apresentar um planeamento 

dos trabalhos com definição, por trabalho de demolição, de áreas a intervencionar e sequência de 

execução, desvios de trânsitos e/ou de circulações pedonais, se se justificar, soluções de protecção e 

segurança, etc.. 

 

 Levantamentos 

Em casos em que se prevê a reposição de condições iniciais, pavimentos, mobiliário, sinalética, 

construções, etc. o adjudicatário terá de elaborar levantamentos topográficos para registo de implantação 

altimétrica e planimétrica dos elementos a demolir de modo a se assegurar a possibilidade de reposição 

de acordo com a implantação original. 

 

Os trabalhos só se poderão iniciar após a aprovação pela Fiscalização dos elementos solicitados 

nos pontos anteriores. 

 

2. DEMOLIÇÃO DE QUALQUER TIPO DE OBRA 

 Definição 

Esta operação consistirá em demolir e retirar das zonas afectas às obras os elementos de betão simples 

e de betão armado, obras de alvenaria, elementos pré-fabricados, pavimentos e edificações em geral. 

 
A sua execução compreende as seguintes operações: 

a. Derrube ou demolição de construções. 

b. Remoção de escombros a vazadouro. 

 

 Execução das obras 

a. Derrube ou demolição: as operações de derrube deverão ser efectuadas com as precauções 

necessárias, de modo a permitir condições de segurança adequadas e a evitar danos nas 

construções existentes, nomeadamente no que diz respeito a estanquicidade a poeiras e águas, 

em conformidade com as instruções da Empresa, que designará e assinalará os elementos a 

conservar intactos e os cuidados a adoptar nos casos em que seja necessário desmontar os 

elementos de construção para sua posterior utilização. 

b. Os trabalhos deverão ser realizados de forma a causar o menor incómodo possível aos ocupantes 

das zonas adjacentes à obra. 

c. Remoção dos escombros: salvo outra indicação, os resíduos, materiais, equipamentos e outros 

produtos resultantes da demolição, são pertença do dono da obra. Contudo, se não forem dadas 
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outras indicações durante a realização da empreitada ou no articulado dos trabalhos de demolição, 

decorrerá por conta do empreiteiro a sua remoção, eventuais tratamentos e revalorizações, tendo 

de pagar as taxas que lhe forem impostas pelas empresas receptoras, tudo de acordo com Plano 

de Resíduos aprovado pelo Dono de Obra. 

d. Sempre que esteja em causa a demolição tendo em vista a recuperação de materiais ou de 

elementos construtivos, os métodos de trabalho assim como os equipamentos a adoptar, deverão 

ser os adequados de forma a evitar durante as operações, a quebra ou a deterioração daqueles. 

Consideram-se incluídos nestes trabalhos, o armazenamento e a conservação até à entrega ao 

dono da obra, dos elementos retirados. 

 

3. DEMOLIÇÕES DE PAVIMENTOS 

 Definição 

Este trabalho consistirá em demolir e retirar as faixas de estradas e caminhos executados para execução 

de obra ou efeito de desvios provisórios de trânsito. 

 

 Execução das obras 

As operações de demolição deverão ser levadas a cabo com as precauções necessárias de modo a 

permitir condições de segurança adequadas e a evitar danos nas construções vizinhas. 

 
Antes da realização destas operações, dever-se-á proceder a um pré-corte da superfícies do pavimento a 

demolir, utilizando os meios adequados para o efeito, de forma a obter uma linha de fractura rectilínea e 

uniforme. 

 

4. ELIMINAÇÃO DE INSTALAÇÕES AFECTADAS 

 Definição 

Estes trabalhos consistem no seccionamento ou corte de instalações existentes (colectores, cabos e 

tubagens em geral) no tramo afectado pelas novas obras, assim como a remoção e extracção dos produtos 

resultantes e a sua carga, transporte, descarga em vazadouro e respectiva taxa. 

 

 Execução das obras 

a. Antes de se proceder à eliminação de qualquer tramo de uma instalação existente, dever-se-ão 

adoptar as medidas necessárias a colocá-la fora de utilização, providenciando um desvio alternativo, 

provisório ou não, que assegure a manutenção do serviço. Uma vez efectuadas as operações 

anteriores, proceder-se-á ao corte das extremidades do tramo a eliminar, por forma a causar o menor 

dano possível na parte restante da instalação, para prosseguir com a remoção do tramo 

compreendido entre os dois cortes extremos. 

b. Se o desvio efectuado tiver carácter definitivo, a instalação antiga poderá ser eliminada sem as 

precauções anteriormente referidas, desde que não se danifiquem os troços adjacentes ao colector, 

cabo ou tubagem, etc. que deverão continuar em serviço. 
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c. No caso de tubos ou colectores, dever-se-á proceder ao tamponamento das extremidades do troço 

que fique fora de serviço em toda a sua secção e num comprimento mínimo de meio metro (0,5) para 

o interior do tubo abandonado. 

 
5. MEDIÇÃO  

 

  Demolição de qualquer tipo de obra 

a. Estes trabalhos serão pagos por aplicação dos preços constantes na Lista de Preços Unitários, 

aos metros cúbicos (m3), metros lineares (ml), unidades (un), ou globais (vg) correspondentes às 

unidades de obra medidas sobre os Desenhos de Projecto e incluem todas as operações 

necessárias à sua realização, nomeadamente à carga, transporte, descarga em vazadouro dos 

produtos provenientes das demolições e pagamentos da respectiva taxa de descarga em 

vazadouro. 

b. Desde que não especificado em preço próprio constante na Lista de Preços Unitários, consideram-

se incluídos nestes trabalhos, todos os escoronamentos e cimbres de protecção necessários à 

complexa execução da actividade, de modo a garantir a protecção e segurança de estruturas e 

pessoas. 

 

  Demolição de pavimentos 

a. Estes trabalhos serão pagos por aplicação dos preços correspondentes constantes na Lista de 

Preços Unitários, os metros quadrados (m2) de faixa de estrada ou caminho e incluem todas as 

operações necessárias à sua total realização, nomeadamente, carga, transporte, descarga em 

vazadouro dos produtos procedentes das demolições e pagamento da respectiva taxa de 

descarga em vazadouro. Esta actividade não será medida quando coincida com a escavação 

geral. 

b. Os preços incluem ainda a sinalização necessária e a assistência do pessoal ao trânsito em virtude 

dos desvios criados. 

 

  Eliminação de instalações das concessionárias afectadas 

A eliminação de instalações existentes será medida por metros lineares (ml) e paga aos preços constantes 

na Lista de Preços Unitários, estando incluídas todas as operações de corte, demolição, tamponamento 

de bocas (se for caso disso), etc. necessárias à sua correcta execução. 

 

6. MATERIAIS 

Todos os materiais provenientes das demolições serão propriedade do Dono de Obra. 

Se o Dono de Obra demonstrar interesse em ficar com os materiais em sua posse, o Empreiteiro deverá 

transportá-los a local a indicar pelo Dono de Obra e/ou Fiscalização e acondiciona-los por lotes 

homogéneos para utilizações futuras. 
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Todos os materiais em que o Dono de Obra não demonstrar interesse em futuras utilizações deverão ser 

removidos a vazadouro exterior à área de intervenção, da responsabilidade do Empreiteiro de acordo com 

as condições descritas no Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição. 

Todos os materiais que o Dono de Obra decida pela sua reutilização deverão ser limpos e preparados de 

modo a que apresentem condições óptimas para uma nova aplicação. 
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T0-5  –  P I Q U E T A G E M  E  I M P L A N T A Ç Ã O  T O P O G R Á F I C A  

 

1. OBJECTIVO 

O objectivo da presente especificação é a definição das regras a cumprir para implantação das obras a 

executar, a menos que a Dono de Obra venha a definir outras regras de sua conveniência. 

 
2. DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS 

 

a. Dez dias úteis antes de iniciar qualquer das fases de um trabalho, o Empreiteiro deve proceder à 

implantação do seu traçado e piquetagem, com base nos desenhos fornecidos pelo dono da obra 

em suporte informático (programa AUTOCAD). 

 
b. A altimetria encontra-se inscrita nos desenhos e corresponde ao Nivelamento Geral do País 

(N.G.P.). Dentro do recinto existem estações – marcações/referência fixas - referidas àqueles 

sistemas para suporte às piquetagens a efectuar. Estas estações serão indicadas pela 

fiscalização. 

 
c. O plano de implantação e piquetagem será submetido, pelo Empreiteiro, à aprovação do Dono da 

Obra que o aprovará ou modificará no prazo de 10 dias úteis. 

 
d. O Empreiteiro deverá dar imediato conhecimento à Fiscalização de quaisquer desajustamentos 

que por ventura encontre nas dimensões e cotas. 

 
e. Na piquetagem dos trabalhos, serão utilizadas mestras de alvenaria ou estacas de madeira com 

8 a 10 cm de diâmetro na cabeça, cravadas pelo menos 50 cm. Estas mestras serão niveladas e 

numeradas sendo as cotas das suas cabeças ligadas a marcações de referência fixas. 

 
f. O Empreiteiro obriga-se a conservar as estacas e referências de base, bem como a recolocá-las 

à sua custa em condições idênticas, quer em posição definitiva, quer numa outra, se as 

necessidades do trabalho o exigirem, depois de o Dono da Obra ter concordado com a modificação 

da piquetagem. 

 
g. A Fiscalização poderá em qualquer ocasião proceder à verificação das implantações efectuadas, 

sem que daí resulte qualquer alteração nas obrigações e responsabilidades futuras do empreiteiro. 

O empreiteiro fornecerá todo o pessoal necessário à realização de qualquer verificação da 

implantação. 
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T1-0  –  M O V I M E N T O S  D E  T E R R A S  

 

1. ESCAVAÇÃO 

1.1 Natureza, Tipo e Qualidade 

A escavação para a execução das plantações de árvores, arbustos, sementeiras e respectivas infra-

estruturas de rega e drenagem, caixas de pavimentos é feita a partir das plataformas deixadas após a 

realização dos trabalhos de modelação geral do terreno. O processo de escavação deverá ajustar-se à 

natureza dos terrenos e é da livre escolha do empreiteiro nas condições da especificação técnica 

respeitante à escavação. No entanto, salienta-se que a evolução das escavações é condicionada pela 

evolução da execução das infra-estruturas e faseamento. As escavações poderão ser, entre outros, dos 

seguintes tipos: 

 
- Valas para tubagens de rede de rega e drenagem; 

- Caixas de pavimentos; 

- Trincheira continua para plantação de árvores; 

- Caixas para sementeiras e plantações; 

- Covas para árvores. 

 
1.2 Critério de Medição 

Por metro cúbico de material escavado (sem empolamento), nas condições da especificação técnica 

respeitante à escavação, o qual será medido para cada um dos tipos de terreno, de acordo com as 

dimensões do sólido geométrico definido superiormente pela cota da plataforma, inferiormente pela cota 

do fundo das valas ou covas. 

 

1.3 Condições de Preço 

Para efeitos de preço deverão ser considerados terrenos de qualquer natureza. 

As condições de preço seguirão o determinado na especificação técnica respeitante à escavação. 

 

2. TRANSPORTE DOS PRODUTOS ESCAVADOS 

2.1 Natureza, Tipo e Qualidade 

a. O Empreiteiro proporá e a Fiscalização aprovará a separação entre os produtos que podem ser 

aplicados em aterros e os que o não podem, devendo estes últimos ser levados a vazadouro. 

Também serão levados a vazadouro os produtos que, embora podendo ser aplicados em aterros, 

já não sejam necessários em virtude de já se encontrarem satisfeitas todas as necessidades de 

aterro. 

b. Os produtos a utilizar em aterros serão transportados a depósito provisório no interior da obra. 

c. O Empreiteiro seleccionará e custeará o vazadouro para depositar os produtos a ele destinados e 

que tenham sido escavados no âmbito da construção das plantações e infra-estruturas. 
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d. Nas operações de carga e de descarga e nos meios de transporte o Empreiteiro utilizará os 

equipamentos que considere mais convenientes e adequados, competindo-lhe seleccionar os 

percursos da obra para o vazadouro e para retorno à obra. 

e. Deverão ser respeitadas as condições estipuladas na especificação técnica relativa a transporte 

de terras. 

 
2.2 Critério de Medição 

Por metro cúbico de material escavado (sem empolamento), distinguindo-se o transporte no interior da 

obra (destinado a aterros) e o transporte a vazadouro (não reaproveitado em aterros), nas condições da 

especificação relativa a transporte de terras. 

 
3. ATERROS COM PRODUTOS RESULTANTES DA ESCAVAÇÃO 

3.1 Natureza, Tipo e Qualidade 

Aterros executados com produtos resultantes das escavações, nas condições das especificações relativas 

a aterros. 

 

3.2 Critério de Medição 

a. Por metro cúbico de material aterrado nas condições da especificação técnica relativa a aterros o 

qual será medido pelo volume geométrico limitado inferiormente e lateralmente pelas superfícies 

definidas no projecto e superiormente pela cota da plataforma antes do início da escavação (ver 

1.1) 

b. Estão incluídos no preço do metro cúbico de aterro, para além das operações de aterro 

propriamente dito, a carga, o transporte e a descarga dos solos a partir dos depósitos provisórios 

criados no interior da obra, com produtos resultantes da escavação e que se destinam a ser 

utilizados nos aterros (ver 2.) 

 

4. ATERROS COM COMPOSTOS ORGÂNICOS 

4.1 Natureza, Tipo e Qualidade 

Os aterros com composto orgânico são de dois tipos, de acordo com as especificações técnicas descritas 

na ficha de materiais relativa ao composto de plantação e ponto 5 da especificação relativa a aterros. 

 
4.2 Critério de Medição 

a. Por metro cúbico de material aterrado nas condições da especificação técnica relativa a aterros, 

o qual será medido pelo volume geométrico limitado inferiormente e lateralmente pelas superfícies 

definidas no projecto e superiormente pela cota da plataforma antes do início da escavação (ver 

1.1) 

b. As condições de preço são as estabelecidas na especificação técnica relativa a aterros, devendo 

atender-se a que para além do aterro propriamente dito estão incluídos no preço do metro cúbico 

deste tipo de aterro, a identificação e o custo do material, e a descarga nos locais de aplicação. 
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5. ATERROS COM TERRAS DE EMPRÉSTIMO  

5.1 Natureza, Tipo e Qualidade 

a. Os aterros deverão ser feitos, genericamente, de acordo com a parte aplicável da NP 803. 

b. Os materiais a utilizar na construção dos aterros serão provenientes das escavações a efectuar 

ou obtidos em zonas de empréstimo desde que apresentem características que o Dono da Obra 

reconheça como adequadas. 

c. Os aterros das valas a adoptar ao longo da obra serão indicados no projecto. 

d. O aterro das valas deverá ter a seguinte sequência: após ter sido efectuada a regularização das 

superfícies de escavação será colocada, como primeira camada de aterro, uma camada de areia 

mono granular, devidamente compactada, formando uma almofada regular e homogénea, que 

servirá de leito à conduta e se colocará, portanto antes da montagem desta; depois da conduta 

montada, coloca-se a camada seguinte, igualmente compactada, constituída por areia mono 

granular até à espessura de projecto, cumprindo-se contudo o que está estipulado no capítulo 

sobre os ensaios de pressão e de estanquicidade.  

e. O restante enchimento que deverá ter em consideração o descrito no capítulo sobre os ensaios 

de pressão e de estanquicidade, deverá ser feito com solos isentos de pedras, com origem nos 

solos escavados ou provenientes de câmara de empréstimo. Se se optar pelo uso de solos que 

não garantam aquela condição, deverá proceder-se rigorosamente à sua cirandagem. 

f. A consolidação das diversas camadas far-se-á por meio de maços manuais ou mecânicos, 

convindo que aqueles sejam em forma de cunha quando destinados ao aperto lateral de terras 

nas proximidades da conduta. 

 
5.2 Critério de Medição 

Por metro cúbico de material aterrado, o qual será medido pelo volume geométrico limitado inferiormente 

e lateralmente pelas superfícies definidas no projecto e superiormente pela cota da plataforma antes do 

início da escavação (ver 1.1) 

 
5.3 Condições de Preço 

As condições de preço são as estabelecidas na especificação técnica relativa a aterros, devendo atender-

se a que para além do aterro propriamente dito estão incluídos no preço do metro cúbico deste tipo de 

aterro, a identificação e o custo do material, e a descarga nos locais de aplicação. 
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T1-1  –  E S C A V A Ç Õ E S  

 

1. OBJECTIVO 

Disposições a observarem na execução das escavações e aterros, a fim de serem atingidas as cotas de 

trabalho definidas nos desenhos do projecto para execução das plantações e respectivas infraestruturas. 

 

2. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

a. A medição para efeitos de pagamento será feita de acordo com os perfis geométricos dos 

desenhos de projecto, devendo o Adjudicatário considerar no preço unitário apresentado, todos 

os volumes resultantes de sobre-escavações necessárias para a realização dos trabalhos em 

segurança e todos os empolamentos. 

b. Não são medidas as sobre escavações que, por qualquer razão, venham a ter lugar quer por 

facilidade construtiva quer por erro de execução, nem são medidos os aterros que resultem da 

reposição de terras originada por sobre escavações ou que correspondam a situações temporárias 

ligadas a processo de execução, tais como rampas. 

 

3. CONDIÇÕES DE PREÇO 

3.1 O Empreiteiro apresentará preço por metro cúbico de escavação para cada tipo de natureza do terreno 

definido nas especificações relativas a Movimentos de Terras e Aterros. 

3.2 O preço acima referido inclui as seguintes operações: 

a. Escavação e demolição de elementos de alvenaria ou de betão enterrados, baldeação e remoção 

de produtos escavados; 

b. Drenagem e bombagem de águas freáticas, pluviais e/ou águas de infiltração (nível freático); 

c. Desvio das águas da crista dos taludes, quer sejam águas freáticas, quer sejam águas pluviais e 

respectiva drenagem através do seu encaminhamento (bombeado ou por gravidade) para os 

sistemas existentes; 

d. Entivações e contenções provisórias que sejam de conveniência eventual do Empreiteiro ou que 

resultem do processo e da programação propostos pelo Empreiteiro, as quais poderão ser 

realizadas mediante autorização escrita da fiscalização; 

e. Movimentações de terras para criação de depósitos temporários; 

f. Escavações temporárias que eventualmente sejam de conveniência executarem, nomeadamente 

rampas, valas para desvios de águas, escavação para instalação de estaleiros, etc. 

g. Espalhamento, rega, compactação em aterros, com solos seleccionados; 

h. Carga, transporte e depósito provisório no interior da obra dos produtos adequados e 

seleccionados para aterros; 

 

3.3 As operações que o Empreiteiro venha a ter necessidade ou conveniência em executar, como 

drenagem e bombagem de águas pluviais, freáticas e/ou infiltradas, obras de contenção provisória nas 
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zonas de protecção de construções confinantes e o refechamento de sobre escavações estão incluídas 

nos preços apresentados pelo empreiteiro. 

 

4. ESCAVAÇÕES 

Dentro das sujeições do Caderno de Encargos, os métodos de escavação, com vista à obtenção da 

máxima economia e ao bom andamento dos trabalhos, à satisfação das condições de segurança do 

pessoal e das construções envolventes, são de livre escolha do Empreiteiro. 

 

4.1. Emprego de explosivos 

a. Quando houver necessidade de se proceder a "desmonte a fogo" em áreas urbanisticamente 

ocupadas, deverá o Adjudicatário tomar as precauções necessários, que deverão incluir avisos 

sonoros para não colocar em risco pessoas e bens, assumindo inteira responsabilidade pelos 

prejuízos que, eventualmente, venham a ser causados a terceiros. Não será permitida a realização 

de rebentamentos depois do pôr-do-sol. 

b. O emprego de explosivos deverá obedecer ao prescrito nos seguintes documentos: 

- Fiscalização, comércio e emprego de explosivos e armamento. Decreto-Lei nº 36.085 de 

31 de Dezembro de 1946, alterado pelo DL nº 44 234; 

- Regulamento sobre Substâncias Explosivas. Decreto-Lei nº 37.925 de 1950, alterado em 

alguns pontos pelo DL nº 484/85. 

c. Os produtos explosivos a utilizar devem ser aprovados pelas entidades competentes, devendo o 

seu armazenamento observar o disposto no DL nº 376/84 de Novembro. 

d. O Empreiteiro, no que diz respeito à utilização de explosivos, deverá ter em consideração os 

artigos do capítulo XII – Explosivos - constante no Regulamento Geral de Segurança e Higiene 

nos trabalhos nas minas e pedreiras (DL nº 162/90 de 22 de Março de 1990). 

e. O Empreiteiro só poderá utilizar explosivos mediante autorização da Fiscalização, devendo os 

trabalhos ser confiados a pessoal competente. Esta autorização não isenta o Empreiteiro da sua 

responsabilidade total em quaisquer acidentes pessoais ou danos causados na obra ou nas 

propriedades vizinhas. 

 

4.2. Aprovação das escavações 

a. A aprovação dos trabalhos de escavação será efectuada por troços, à medida que o Empreiteiro 

o solicitar. Será precedida de vistoria da Fiscalização para verificação do traçado, dimensões e 

acabamento. 

b. Quando a escavação é imediatamente seguida de aterro ou de outros trabalhos, a vistoria e 

consequente decisão terão lugar no prazo de 24 horas a partir da solicitação do Empreiteiro. 
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4.3 Entivações e escoramentos 

a. A entivação e o escoramento das escavações e das construções existentes serão estabelecidos 

de modo a impedir movimentos do terreno e danos nas construções e, por outro lado, evitar 

acidentes às pessoas que circulam na escavação ou na sua vizinhança. 

b. Os materiais destinados à entivação e escoamento têm de ser de qualidade apropriada e as 

ligações das peças, quando necessárias, devem ser executadas, de acordo com os esforços a 

suportar. 

c. As peças de entivação e escoramento das escavações e construções existentes não serão 

desmontadas até que a sua remoção não apresente qualquer perigo. 

d. No caso de ter de abandonar peças de entivação nas escavações, o Empreiteiro deverá submeter 

à aprovação da Fiscalização uma relação da situação, dimensões e quantidade das peças 

abandonadas. 

e. No caso da cláusula anterior, o Empreiteiro procederá aos montantes necessários com as 

entidades envolvidas a fim de decidir as medidas a tomar. 

f. Sempre que da execução das escavações resulta perigo para as construções vizinhas, e que a 

finalidade dos trabalhos permita, a extracção das terras deverá ser realizada por fases. 

g. Quando houver necessidade de executar escoramentos, o Empreiteiro deverá tomar medidas 

tendentes a garantir que as escoras sejam mantidas em carga sem assentamento prejudicial para 

o terreno ou para os elementos a suportar. 

 

4.4 Escavações na base de taludes 

Quando houver que efectuar escavações na base de taludes, serão executadas as obras acessórias 

necessárias a evitar deslocamentos de terreno. 

 

4.5 Escavações abaixo do nível freático 

Salvo indicação em contrário do Caderno de Encargos., os trabalhos de escavação abaixo do nível freático 

serão executadas a seco, para o que o Empreiteiro deverá recorrer a processos apropriados e aprovados 

pela Fiscalização, tais como: 

- Drenagem; 

- Ensecadeiras; 

- Entivações; 

- Abaixamento do nível freático por meio de poços; 

- Congelação; 

- Etc. 

 

4.6 Escavações com meios mecânicos (lâmina, balde ou ripper) 

Este trabalho refere-se à execução das escavações dos materiais na linha ou em valas de grande secção, 

que apenas exigem meios mecânicos de desmonte e deslocamentos de terreno. 
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4.7 Escavações para assentamento de cabos e canalizações 

a. As dimensões, tolerâncias e acabamentos destas escavações serão correspondentes aos 

trabalhos a que a escavação se destina (água, esgotos, gás, electricidade, etc.). 

b. O Empreiteiro deverá das às superfícies laterais das escavações a inclinação adequada à 

natureza do terreno e, quando necessário, proceder à sua entivação. 

c. O programa dos trabalhos deve ser organizado de modo a fazer-se a abertura de valas em ritmo 

compatível com o assentamento e ensaio, se for caso disso, de modo a não se deixarem 

escavações abertas durante demasiado tempo. 

 

4.8 Escavações em poços 

a. A escavação em poços em que a máxima distância entre as faces opostas seja inferior a 1.20 m, 

não poderá ser efectuada por descida de um operário ao fundo. 

b. Quando necessário, deverá ser instalada adequada ventilação e iluminação nos poços enquanto 

dura a sua escavação. 

c. Quando se empreguem explosivos na escavação dos poços, o Empreiteiro tomará as medidas 

necessárias na escavação dos poços, o Empreiteiro tomará as medidas necessárias à evacuação 

dos gases tóxicos produzidos. 

 

4.9 Escavações na vizinhança de construções existentes 

a. As escavações na vizinhança de construções existentes deverão ser executadas com os cuidados 

necessários para não ser efectuada a segurança destas construções. Constitui encargo do 

Empreiteiro a realização dos trabalhos de protecção. 

b. Quando verificar a necessidade de trabalhos de protecção, o Empreiteiro avisará a Fiscalização 

propondo medidas a tomar, e interromperá os trabalhos afectados, até decisão daquela. 

c. Igualmente não poderá reclamar indemnização que não seja a correspondente às unidades de 

trabalho realizadas, se a decisão de alterar o tipo das fundações tiver lugar durante a abertura dos 

caboucos. 

d. Quando o terreno for sensível à acção das intempéries (chuva, congelação, variações de 

humidade, inundações, etc.), o tempo que medeia entre a abertura dos caboucos, incluindo o 

acabamento do fundo e das superfícies laterais e a execução das fundações deverá ser reduzido 

ao mínimo. 

e. Em terrenos particularmente sensíveis haverá necessidade de disposições especiais, tais como a 

execução de uma camada de betão aplicada directamente sobre a superfície do fundo. 

f. Os fundos dos caboucos serão regularizados, efectuando-se o corte do terreno antes de se 

proceder ao preenchimento das fundações. 

g. Todas as partes do terreno afectadas pelo trabalho de abertura de caboucos deverão ficar 

convenientemente cheias, limpas e regularizadas. 

h. Nenhuma fundação poderá ser cheia sem exame e autorização do Engenheiro Fiscal da obra que 

para tal efeito deverá ser previamente avisado. 
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i. Salvo expressa indicação, os preços incluirão todos os condicionamentos de execução e as 

operações inerentes, tais como limpeza, escavação, transporte e depósito a qualquer distância, 

inclusive dos volumes de sobre perfis e desmoronamentos, a entivação necessária, desobstrução 

de acessos e reparação de estragos. 

j. Nas escavações para ensoleiramento geral, os materiais encontrados no fundo e susceptíveis de 

constituírem pontos de maior rigidez, tais como afloramentos de rochas e de fundações, deverão 

ser removidos. As bolsadas de natureza mais compreensível que o conjunto do fundo da 

escavação deverão ser substituídas por material de compressibilidade análoga à do restante 

terreno, de modo a obter-se um fundo de compressibilidade uniforme, à cota fixada no projecto. 

k. Para efeitos de medição, considerar-se-ão como desmontados com meios mecânicos todos os 

materiais que não exijam o recurso a explosivos. 

l. A quantificação dos respectivos volumes será efectuada de acordo com o procedimento referido 

nas escavações com recurso a explosivos. 

m. No que se refere ao processo construtivo em escavação de grande a médio porte (com duas 

banquetas), o desmonte deverá ser iniciado a cerca de 5 metros da crista do talude, até se atingir 

a cota da banqueta, de modo a permitir a observação directa dos materiais ocorrentes e a permitir 

introduzir eventuais correcções na geometria do talude ou nas obras de construção projectadas. 

Nestes casos o processo construtivo será pois, faseado. 

n. Este procedimento só não será seguido quando for incompatível com as soluções de contenção 

projectadas, ou quando o conhecimento do maciço o dispense, exigindo-se contudo a aprovação 

prévia da Fiscalização. 

 

4.10 Escavações com recurso a explosivos 

a. Este trabalho refere-se à execução das escavações dos materiais na linha ou em valas de grande 

secção, que exigem o recurso a explosivos no seu desmonte. 

b. As escavações realizadas com recursos a explosivos deverão respeitar o disposto no Cap. XVII – 

Explorações a céu aberto - constante do Regulamento de Segurança e Higiene no trabalho nas 

minas e pedreiras (DL nº 169/90 de 22 de Maio), sem prejuízo da observância das disposições 

referidas neste caderno de encargos. 

c. No desmonte dos maciços rochosos recorrendo a explosivos, terá de ser utilizada a técnica do 

pré-corte, indispensável para garantir o corte do talude de forma correcta e de acordo com a 

geometria indicada. Este procedimento permite minimizar a propagação de vibrações ao maciço, 

e assim reduzir os efeitos da descompressão e os consequentes fenómenos de instabilidade. Para 

este fim deverá proceder-se à execução da furação segundo o plano teórico dos taludes, devendo 

neste caso o afastamento dos furos não ultrapassar 1,0 m. 

d. Os métodos de desmonte, que devem ser submetidos à aprovação prévia da Fiscalização, e os 

planos de fogo devem ser concebidos em função das características geológicas do maciço, 

devendo ter em conta os seguintes aspectos: 
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a. A escavação será preferencialmente feita mediante furos verticais e/ou paralelos ao talude 

a formar; 

b. Os furos paralelos ao talude para realização do pré-corte não devem apresentar desvios 

em relação à inclinação e direcção teóricas; 

c. A detonação será feita utilizando detonadores de micro retardamento; 

d. O equipamento a adoptar terá que garantir um desvio inferior a 15 cm no pé do talude; 

e. O plano de fogo deve também ser ajustado de modo a se obter um material de 

granulometria contínua e extensa com vista à sua reutilização em aterros. 

 

A quantificação dos volumes escavados e desmontados com recursos a explosivos será efectuada ao 

metro cúbico (m3) a partir dos perfis transversais do projecto, sob pena de todos os materiais serem 

considerados como tendo sido desmontados com meios mecânicos. 
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T1-2  –  A T E R R O S  

 

1. OBJECTIVO 

Disposições gerais a observarem nos três tipos de aterros previstos: 

- Aterro com produtos resultantes da escavação; 

- Aterros com composto orgânico; 

- Aterros com terras de empréstimo. 

 

2. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Por metro cúbico da forma geométrica do aterro com a devida compactação.  

A medição para efeitos de pagamento será feita de acordo com os perfis geométricos dos desenhos de 

projecto, devendo o Adjudicatário considerar no preço unitário apresentado, todos os volumes resultantes 

de sobre-escavações necessárias para a realização dos trabalhos em segurança e todos os 

empolamentos. 

 

3. CONDIÇÕES DE PREÇO 

As condições de preço são de acordo com o tipo de material e a sua proveniência. 

 

4. MATERIAIS 

4.1 Os materiais a empregar nos aterros são de 3 origens: 

- Resultante da escavação; 

- Composto orgânico; 

- Empréstimo. 

Não devem conter detritos orgânicos, lixos, terras vegetais, entulhos heterogéneos, lodos, turfas ou terras 

de elevada compressibilidade. 

 

4.2 Quando forem utilizados produtos de escavação de rocha ou detritos de pedreiras, estes materiais 

devem ficar com os seus vazios preenchidos por elementos mais finos, e nos casos das valas de infra-

estruturas da rede da rega ou drenagem, constituírem a camada colocada 0.20 acima do extradorso da 

tubagem instalada. 

 

4.3 A dimensão máxima dos materiais utilizados nos aterros não deverá exceder metade da espessura da 

respectiva camada. Quando forem provenientes de empréstimo devem apresentar uma percentagem 

passando no peneiro nº 40 ASTM inferior a 60%. 

 

4.4 O aterro de valas e trincheiras só poderá ser iniciado após os ensaios previstos para os elementos que 

irão ficar enterrados. 
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4.5 Todos os ensaios de controlo da execução dos aterros, se necessários, serão da conta do empreiteiro. 

 

4.6. Características dos Materiais 

a. Os materiais a empregar no aterro devem satisfazer as cláusulas seguintes, salvo indicação em 

contrário do projecto ou do Caderno de Encargos em relação a cada zona ou a cada tipo de aterro. 

b. A região superficial envolvente do núcleo do aterro deverá ser constituída por materiais bem 

graduados, espalhados e compactados de modo a preencher os vazios do núcleo. 

c. A dimensão máxima dos materiais utilizados nos aterros não deverá exceder metade da espessura 

da respectiva camada. 

 

4.7 Preparação do terreno para aterro 

a. Antes de se iniciar a execução de um aterro remover-se-á toda a vegetação e terra vegetal do 

terreno de base. 

b. Em caso algum se devem efectuar aterros sobre terreno enlameado, gelado ou coberto de geada. 

c. O empreiteiro só deverá dar início aos trabalhos de aterro depois de a Fiscalização ter procedido 

à vistoria e aprovação dos trabalhos que irão ficar cobertos pelos aterros. 

 

4.8 Execução de aterro 

a. Salvo disposição em contrário, a colocação do material de aterro será iniciada nos pontos mais 

baixos, por camadas horizontais ou com uma ligeira inclinação para fora. 

b. Se o projecto não indicar a espessura das camadas de aterro antes de compactado, serão 

adoptadas espessuras de 20 cm nas zonas em que estejam previstos outros trabalhos de 

construção e de 30 cm nas zonas livres. 

c. Se o empreiteiro pretender usar meios de compactação que permitam que esta seja efectuada por 

camadas de espessura superior à fixada, compete-lhe propor e justificar tal procedimento. 

d. As camadas de aterro deverão ser regadas, quando necessário, de modo a ficar com o teor de 

humidade adequado à obtenção da compactação relativa especificada. 

e. A compactação relativa dos aterros será a indicada no projecto ou no Caderno de Encargos. Na 

falta dessa indicação, a compactação será efectuada energicamente, por meios mecânicos ou 

manuais, para que posteriormente não venham a produzir-se assentamentos que possam 

provocar danos em pavimentos, canalizações ou outros trabalhos. 

f. O grau de compactado em toda a extensão das camadas será, no mínimo, 95% do valor do ensaio 

Proctor modificado. Não se permitirá o espalhamento de uma camada sem que a anterior atinja o 

grau de compactação fixado. 

 

 

4.9 Dimensões dos aterros 

Os aterros serão executados com os perfis indicados no projecto ou no Caderno de Encargos e de 

acordo com as cláusulas seguintes: 
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a. As cotas provisórias a dar aos aterros serão tais que, após os assentamentos, se atinja as cotas 

fixadas, com as respectivas tolerâncias. 

b. Se outros valores não forem fixados no projecto ou no Caderno de Encargos, ou exigidos pelos 

trabalhos que sobre os aterros venham a ser executados, adoptar-se-á tolerância de 10 cm. 

c. Salvo indicação em contrário do projecto ou do Caderno de Encargos, o empreiteiro deverá 

efectuar os aterros necessários à obtenção dos perfis indicados no projecto, numa faixa de 2,5 m 

envolvente dos planos marginais de cada edifício e dentro dos limites do terreno da obra. 

 

4.10 Aprovação dos aterros 

a. A realização de empréstimos para aterros dependerá sempre de aprovação da Fiscalização 

quanto à origem e natureza dos materiais. 

b. A inclinação dos taludes será fixada pela Fiscalização conforme o material utilizado. 

c. Quaisquer trabalhos a executar sobre os aterros só poderão ser iniciados depois da Fiscalização 

ter procedido à vistoria e aprovação dos mesmos. 

d. A aprovação dos trabalhos de aterro, quando necessário, será efectuada por troços, à medida que 

o empreiteiro o solicitar. Será precedida de vistoria da Fiscalização para verificação dos perfis. 

e. Quando o aterro tenha que servir de base a trabalhos imediatos, a vistoria e consequente decisão 

terão lugar no prazo de 24 horas a partir da solicitação do empreiteiro. 

 

4.11 Aterros de valas ou trincheira para galerias enterradas, colectores, canalizações ou cabos 

subterrâneos 

 

 Disposições gerais 

O aterro das valas e trincheiras só poderá ser iniciado após a aprovação prevista no ponto 4.7 e após os 

ensaios previstos no Caderno de Encargos para os elementos que irão ficar enterrados. 

 

 Materiais e execução dos aterros 

Se outras condições não forem especificadas, utilizar-se-ão os materiais e as técnicas aplicáveis prescritas 

nos seguintes documentos: 

a. Regulamento Geral de abastecimento de Água - Portaria nº 10.1367 

b. E 194 – LNEC – Rede de Esgotos. Execução e Conservação. 

 

5. ATERRO COM COMPOSTO ORGÂNICO 

Os aterros com composto orgânico são de dois tipos, conforme ficha de especificação técnica de 

materiais relativa ao composto de plantação. 

Os locais onde se efectuam estes aterros são as caldeiras e valas de plantação das árvores, grelhas de 

enrelvamento e as áreas a relvar.  

Os compostos a aplicar sobre a forma de aterro compreendem o seguinte: 

a. Fornecimento e execução dos aterros incluindo os seguintes materiais e condições de execução; 
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b. Aplicação de camada de brita nº 2 com 0.35cm de espessura no fundo das caixas ou caldeiras 

quando especificado; 

c. Aplicação do composto orgânico em camadas com 0.20cm de espessura devidamente 

compactadas por meios mecânicos. 

As cotas dos aterros nas caldeiras e valas de plantação de árvores são iguais às cotas das bases dos 

pavimentos circundantes. 

 

6. ATERRO COM TERRAS DE EMPRÉSTIMO 

a. O eventual défice de terras existente será compensado com terras de empréstimo. 

b. As terras de empréstimo com as características a seguir referidas serão utilizadas no coroamento 

dos aterros executados compactadas por camadas de espessura de 0.20 m. 

c. Estas terras terão de obedecer aos requisitos do documento normativo LNEC E 240 – solos – 

classificação para fins rodoviários, tendo os solos de estar incluídos num dos seguintes grupos: A 

– 1 – a; A – 1 – b; A – 2 – 4; A – 2 – 5. 

d. A compactação relativa mínima referida no ensaio de compactação pesada terá de ser de 95%. 

e. Cumprir-se-á a especificação LNEC E 242 – Execução de terraplanagens em estradas. 

f. O adjudicatário até dez dias antes do início dos trabalhos apresentará os valores dos ensaios e 

respectiva classificação, tendo o empréstimo de merecer a aprovação da Fiscalização. 

g. Os ensaios de controlo de qualidade de execução de trabalhos serão mandados executar pelo 

dono da obra e a custos do mesmo, sendo no caso de repetição dos ensaios por má execução 

dos trabalhos debitados ao adjudicatário. 

h. O adjudicatário disporá do equipamento mais adequado ao trabalho cabendo-lhe a ele a 

responsabilidade perante terceiros por danos causados e indemnizações. 
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T1-3  –  M O V I M E N T A Ç Ã O  D E  T E R R A S  P A R A  E X E C U Ç Ã O  D E  F U N D A Ç Õ E S  D E  

E S T R U T U R A S  E  P A V I M E N T O S  

 

1. OBJECTIVO 

A presente especificação tem por objectivo estabelecer as normas, técnicas e métodos que, em conjunto 

com o Projecto, irão definir a execução dos trabalhos de movimentação de terras de qualquer natureza, 

incluindo rocha dura, para a fundação de estruturas e arruamentos. 

2. TRABALHOS PREPARATÓRIOS 

Antes de dar início à escavação destinada à fundação de estruturas ou de arruamentos, o Empreiteiro terá 

que proceder ordenadamente, entre outros, aos trabalhos e operações preparatórios apresentados 

seguidamente. 

2.1  TOPOGRAFIA 

a. Implantar, ou reconhecer, em número suficiente e em locais convenientes, marcos topográficos 

ou outros pontos fixos de referência, devidamente cotados e coordenados, que deverão ser 

mantidos e conservados pelo Empreiteiro até ao final da obra, e que servirão de base para apoio 

e controle dos trabalhos de implantação das obras. 

b. Delimitar, com suficiente aproximação, a faixa de terreno ao longo da qual se irá proceder à 

abertura de fundações de estruturas e pavimentos. 

c. Implantar no terreno o eixo do arruamento e, se a Fiscalização o entender, usando o nível ou 

taqueómetro, proceder ao levantamento altimétrico do perfil longitudinal do terreno natural 

segundo aquele eixo. Este levantamento será completado com os perfis transversais que, com o 

acordo da Fiscalização, se considerarem necessários e suficientes para efeitos de medição dos 

movimentos de terras a efectuar. 

d. Assinalar, na superfície do terreno, a presença de obstáculos subterrâneos conhecidos que 

venham a interferir com os trabalhos a realizar, como cabos eléctricos e telefónicos, condutas de 

água e de gás, colectores de esgotos, drenos, aquedutos, etc. O Empreiteiro adoptará as medidas 

eficazes de protecção no sentido de evitar repercussões nocivas sobre essas instalações e 

elementos da obra, já executados ou em execução, pertencentes ou não à Empreitada, e assumirá 

inteira responsabilidade pelos danos que ocasionar. Sempre que, na opinião da Fiscalização, for 

necessário sondar e escavar para determinar a localização de estruturas subterrâneas existentes, 

o Empreiteiro executará sondagens e escavações com esse objectivo, não sendo, no entanto, 

remunerado por esse serviço. 

2.2 SERVENTIAS 
a. Executar e conservar em boas condições os circuitos de desvio do trânsito automóvel 

destinados a substituir provisoriamente as vias de circulação interditadas pelas escavações. 
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b. Instalar e conservar em boas condições de visibilidade toda a sinalização, diurna e nocturna, 

adequada à segurança do trânsito de viaturas e de peões na zona afectada pelos trabalhos, 

de acordo com as prescrições aplicáveis do Código da Estrada. 

c. Assegurar a manutenção de todas as serventias públicas e privadas, nomeadamente 

abastecimentos e acessos, ainda que para isso tenha que realizar obras, expeditas, de 

utilização provisória. 

3. MEIOS DE ACÇÃO 

a. Além dos meios de acção correntes a empregar nos trabalhos preparatórios, o Empreiteiro deverá 

dispor previamente, nos locais da empreitada ou nas suas imediações, de pessoal, equipamento, 

máquinas, materiais e ferramentas de tipo e quantidade tais que os trabalhos de escavação e 

aterro se processem com eficiência e em bom ritmo. Designadamente, disporá de: 

b. Aparelhos e acessórios de topografia para implantação de alinhamentos, levantamentos de perfis 

e verificação de nivelamentos. 

c. Equipamento mecânico apropriado ao tipo de obstáculos a remover, à natureza da vegetação a 

retirar, à consistência dos pavimentos a arrancar e ao tipo de terreno a escavar e as dimensões 

dos trabalhos a realizar (escavadoras, gruas-escavadoras, abre-valas ou outros meios 

operacionais com as características adequadas). 

d. Grupos motobomba para esgotamento de água e lamas, grupos estancários, grupos "well-point" 

ou outros dispositivos que garantam os rebaixamentos do nível freático para cotas inferiores às de 

trabalho nas valas, quando se preveja a existência de água subterrânea. 

e. Compressores de ar, martelos pneumáticos, brocas mecânicas, pás vibradoras, detonadores e 

explosivos, quando se preveja que a escavação para abertura de valas implique o desmonte de 

rocha ou a demolição de obstáculos com resistência equivalente. 

f. Pás carregadoras mecânicas e "dumpers", para carregamento e baldeação de terras, 

nomeadamente para a constituição do leito de areia e aterro lateral de envolvimento dos tubos. 

g. Cilindros vibradores e vibro-compactadores, para a compactação dos aterros. 

h. Pranchas de madeira ou metálicas, barrotes, tábuas, traves e elementos de ligação, com 

dimensões apropriadas à profundidade da escavação e ao impulso das terras, quando se preveja 

a necessidade de entivar taludes e fazer o seu escoramento. 

i. Bate-estacas com martelo de cravação e dispositivos de descravação dos elementos verticais de 

entivação, sejam eles de madeira ou metálicos. 

j. Camiões basculantes, para transporte dos excedentes das escavações e "bulldozers" para o seu 

espalhamento. 

k. Auto-tanques, para rega dos aterros, dos enchimentos e dos leitos de areia. 
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4. EXECUÇÃO DAS ESCAVAÇÕES 

4.1 GENERALIDADES 

As escavações deverão ser executadas segundo localização, dimensões e cotas constantes no 

Projecto. 

Caso haja a presença de água durante a escavação, as valas deverão ser abertas, preferencialmente, 

no sentido de jusante para montante, no que respeita ao sentido de escoamento gravítico das águas 

afluentes, a partir de pontos onde seja viável o seu esgotamento, por gravidade, para linhas de 

drenagem natural, drenos ou esgotos. 

4.2 MÉTODO DE ESCAVAÇÃO 

a. O modo de executar as escavações fica ao critério do Empreiteiro. Em regra, serão feitas 

mecanicamente, recorrendo-se ao emprego de escavadoras hidráulicas, escavadoras de cabos, 

eventualmente, pás carregadoras ou, ainda, retroescavadoras, equipadas com lanças e baldes 

dos tipos e dimensões mais adequadas às circunstâncias. Quando executadas mecanicamente, 

o acerto do fundo deve ser preferencialmente manual ou com equipamento mecânico desde que 

atenda às exigências do Caderno de Encargos. 

b. Não é todavia de excluir o recurso à escavação manual, quando o terreno for frouxo e, sobretudo, 

quando a escavação se aproximar ou visar a pesquisa de tubos, cabos e outros obstáculos 

subterrâneos úteis, já aparentes ou ainda ocultos, que corram o risco de ser atingidos e danificados 

pelo balde da escavadora. 

c. A Fiscalização poderá indicar um método para abertura, nomeadamente quando se verificar ser 

necessário limitar a faixa de terreno afectada pelas operações. 

d. As dimensões das fundações deverão ser fixadas em função das características do solo, das 

dimensões da obra, da profundidade, do tipo de escoramento. 

e. Durante a execução das escavações, estas deverão ser inspeccionadas de maneira contínua, 

verificando-se a existência de solos com características e natureza tais que, comparadas com as 

exigências do Projecto, necessitem de ser removidas ou substituídas. 

f. O fundo dos caboucos, deverá ser regularizado, compactado e nivelado às cotas indicadas no 

Projecto, com uma tolerância de  1 cm. 

g. A superfície da camada superior das terraplenagens para arruamentos deve ficar lisa, uniforme, 

isenta de fendas, ondulações ou material solto, não podendo em qualquer ponto, apresentar 

diferenças superiores a 2 cm em relação aos perfis longitudinal e transversal estabelecidos. 

h. A compactação relativa da camada subjacente ao leito do pavimento, referida ao ensaio AASHO 

Modificado, deve ser, pelo menos, de 95%, até uma profundidade de 0,50 m. No caso de não 

serem atingidos estes valores, deverá o solo ser escarificado, ou mesmo substituído, procedendo-

se depois à sua compactação de acordo com a parte aplicável do artigo referente a aterros. 

i. Não será permitida a construção da base ou sub-base sobre a camada cujo teor em água seja 

superior ao teor óptimo, referido ao ensaio AASHTO Modificado, em mais de 15% deste valor. 
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j. Não será ainda permitida a colocação de materiais para a camada de base ou sub-base, nem 

poderá ser iniciada a sua construção, sem que estejam efectuados todos os trabalhos de 

drenagem previstos no projecto e que interessem ao troço em causa. 

k. Qualquer excesso de escavação ou depressão ao fundo da fundação ou vala deve ser preenchido 

com material granular fino compactado ou outro que a Fiscalização indicar. 

4.3 ESCAVAÇÃO EM ROCHA 

a. Será considerado como escavação em rocha todo o material que, nas condições originais, não 

possa ser removido pelos meios habituais, manuais ou mecânicos, exigindo o emprego de 

explosivos. 

b. Todas as escavações ou demolições assim efectuadas serão executadas por pessoal habilitado 

e devidamente licenciado para tal serviço e com equipamentos apropriados, assegurando 

condições técnicas e económicas satisfatórias à boa execução dos trabalhos, que deverão 

obedecer rigorosamente ao Projecto, devendo o Empreiteiro apresentar à Fiscalização o seu 

diagrama de fogo. 

c. Caberá ao Empreiteiro preencher todas as formalidades exigidas para o armazenamento, 

transporte e emprego de explosivos no desmonte da rocha, respeitando todas as normas 

impostas. 

d. A aprovação dos diagramas de fogo não eximirá o Empreiteiro da sua responsabilidade pelas 

operações com explosivos e condução de fogo, devendo reparar os danos e prejuízos que 

ocasionar a qualquer estrutura, equipamento, material, pessoal e a terceiros, ou pagar a quem de 

direito indemnizações pelos danos causados a pessoas ou bens. 

e. A escavação de acerto consistirá na remoção de fragmentos de rocha em fendas, falhas e 

cavidades, assim como de outras irregularidades dentro da zona de escavação, ao longo das 

áreas indicadas no Projecto. Estes acertos devem ser feitos imediatamente após a detonação. 

f. Poderá ser usado escoramento de madeira ou metal em trechos de rocha decomposta, argila, 

areia e material sem coesão, ou quando infiltrações abundantes não permitirem o emprego de 

consolidações com betão projectado, pregagens ou injecções. 

g. Será utilizado revestimento com betão projectado na consolidação de maciços rochosos, de 

acordo com as seguintes ocorrências: 

h. Consolidação da superfície de rocha fracturada ou fendilhada; 

i. Enchimento de irregularidades de escavação para melhoria do regime hidráulico; 

j. Revestimento definitivo de troços de túneis. 

k. O revestimento com betão projectado poderá, conforme as necessidades, ser aplicado 

simplesmente sobre rocha ou sobre tela metálica, podendo-se ainda combinar com estes o 

processo de pregagem. 

l. As superfícies a revestir serão preliminarmente lavadas com ar e água sob pressão e, se 

necessário, limpeza com escova, imediatamente antes da aplicação. No caso de ser utilizado este 
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método para consolidação de rochas fracturadas ou fendilhadas, deverá ser aplicado o 

revestimento logo após a escavação do trecho correspondente. 

m. Os locais de trabalho com explosivos deverão ser evacuados quando da aproximação de 

tempestades que possam causar descargas eléctricas. Deverá também ser tomado cuidado no 

manuseamento de explosivos em lugares onde possam ocorrer cargas eléctricas estáticas. 

n. As detonações deverão ser efectuadas com explosivos em quantidade e força suficientes e em 

sequência e locais adequados, por forma a não ocasionar danos a pessoas e bens ou á rocha 

remanescente ou partes das obras executadas e em execução. 

4.4 AVANÇO DA ESCAVAÇÃO - SERVENTIAS 

À medida que a escavação for progredindo, o Empreiteiro providenciará pela manutenção das serventias 

de peões e viaturas, colocando pontões ou passadiços nos locais mais adequados à transposição das 

valas durante os trabalhos. 

 

4.5 PRODUTOS DAS ESCAVAÇÕES 

a. Todo o material escavado será amontoado de modo a não causar perigo às obras e a evitar a 

obstrução de passeios e estradas ou caminhos. 

b. Bocas de incêndio, fontanários, tampas de caixas de visita, válvulas e outros pontos de controle 

ou acesso a redes de água, electricidade, telefones, esgotos, etc. não serão obstruídos e manter-

se-ão permanentemente acessíveis até à conclusão das obras. 

c. Sumidouros e valetas serão mantidos limpos ou, em alternativa, serão tomadas providências no 

sentido de manter desobstruídas linhas de drenagem natural e redes de drenagem de estradas, 

ruas, caminhos e outros. 

d. Os produtos impróprios para o reaterro e os sobrantes ou excedentes das escavações serão 

carregados e transportados a depósito. Os locais de depósito se não constarem do Projecto ou do 

processo de concurso, serão indicados pela Fiscalização, ou aprovados por esta, sob proposta do 

Empreiteiro. 

 

4.6 SEGURANÇA E PROTECÇÕES 

a. Para segurança de pessoas e veículos, nos locais onde os amontoados de produtos das 

escavações ou as máquinas em manobras possam constituir real perigo, o Empreiteiro montará 

vedações protectoras, corrimãos, setas, dísticos e sinais avisadores, que sejam bem claros e 

visíveis, tanto de dia como de noite. 

b. Haverá que prevenir, por todos os meios, eventuais acidentes pessoais e danos materiais na 

própria obra, na via pública e na propriedade particular, por deficiente escoramento dos taludes 

ou qualquer outra negligência nas operações de movimento de terras para abertura, aterro e 

compactação, bem como por uso imprudente de explosivos, particularmente no que respeita ao 

espoletamento e rebentamento das cargas. 
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c. Serão fornecidos pelo Empreiteiro, por sua conta, e sob a supervisão da Fiscalização, meios de 

suporte provisórios, protecção adequada e manutenção de todas as estruturas ou obras, 

superficiais ou subterrâneas, drenos, esgotos e outros obstáculos encontrados no decurso das 

obras, tendo também em atenção a estabilidade de estruturas ou obras vizinhas á zona da obra. 

Qualquer estrutura ou obra que sofra danos e alterações será restaurada antes do fim das obras, 

por conta do Empreiteiro. 

d. Árvores, vedações, postes, sebes e qualquer outro tipo de propriedade ou estrutura superficial 

serão protegidos, a não ser que a sua remoção, total ou parcial (como corte de raízes ou ramos), 

seja indicada no Projecto ou autorizada pela Fiscalização. 

 

4.7 DIFICULDADES IMPREVISTAS 

Quaisquer dificuldades que sobrevenham no decurso das escavações e que se prendam com a natureza 

dos solos ou com as condições de trabalho a enfrentar, não darão ao Empreiteiro direito a indemnização, 

pois fica entendido que ele se inteirou devidamente daquelas circunstâncias antes de elaborar a sua 

proposta. 

 

4.8 ENTIVAÇÕES 

O Empreiteiro deverá proceder às entivações necessárias, ou as que a Fiscalização impuser. 
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T3-0  –  S U B  -  B A S E S  D E  P A V I M E N T O S  

 

1. DOMÍNIO DE APLICAÇÃO 

Refere-se esta Especificação às características dos materiais e execução de camadas com características 

de sub-base, executadas com materiais naturais de solos seleccionados, estabilizados mecanicamente, 

de acordo com este Caderno de Encargos e em conformidade com o traçado, inclinação, espessura e 

perfis tipo representados nos desenhos, ou determinados posteriormente pelo Dono de Obra. 

 

2. MODO DE EXECUÇÃO 

2.1 PREPARAÇÃO DA PLATAFORMA DE APOIO 

a. Antes de se iniciarem os trabalhos de pavimentação devem ser verificadas as condições em que 

se encontra a camada do leito de pavimento e nomeadamente da sua superfície (plataforma de 

apoio do pavimento), designadamente o seu nivelamento e sua capacidade de suporte, de modo 

a garantirem-se as condições imprescindíveis para uma boa construção da primeira camada do 

pavimento. 

b. O leito do pavimento deverá apresentar uma espessura constante definida no projecto e uma 

compactação relativa mínima de 95% quando referida ao ensaio Proctor Modificado. 

c. A superfície de camada deve ser regular, com inclinações transversais de 2,5% em recta e a 

definida no projecto quando em curva. Não deve apresentar diferenças superiores a 5 cm em 

relação ao perfil longitudinal do projecto nem irregularidades superiores a 2 cm quando verificadas 

com a régua de 3 m. 

d. Estas condições devem ser verificadas imediatamente antes da construção da camada 

sobrejacente. 

 

3.2 TRANSPORTE E ESPALHAMENTO 

a. O transporte deve ser realizado por camiões basculantes. Se o material se encontrar 

excessivamente seco, previamente ao transporte, deve ser feita a correcção do teor em água por 

rega na frente de carregamento. 

b. Devem utilizar-se, no espalhamento do material de sub-base, motoniveladoras ou pavimentadoras 

adequadas, que permitam que a superfície da camada se mantenha aproximadamente com a 

forma definitiva. 

c. O espalhamento deve ser feito regularmente e de modo a que toda a camada seja perfeitamente 

homogénea e que a sua espessura, após compactação, seja a prevista no projecto. 

d. Se durante o espalhamento se formarem rodeiras, vincos ou qualquer outro tipo de marca 

inconveniente que não possa ser facilmente eliminada por cilindramento, deve proceder-se à 

escarificação e homogeneização da camada, e posterior regularização da superfície. 

3.3 COMPACTAÇÃO E CORRECÇÃO DO TEOR EM ÁGUA 
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a. Se, antes de se iniciar a compactação, se verificar que os materiais utilizados não têm a humidade 

adequada, deve proceder-se à sua correcção. Para isso deve escarificar-se a camada e deixar 

ajustar o teor em água por secagem ou outro meio, no caso de ele estar em excesso, ou, no caso 

contrário, proceder a uma distribuição uniforme de água, empregando-se carros tanques de 

pressão cujo jacto deverá, quanto possível, cobrir a largura total da área a tratar. Esta distribuição 

de água deve organizar-se de modo a fazer-se de forma rápida e contínua. 

b. A compactação da camada será obrigatoriamente efectuada por cilindro vibrador, seguida da 

compactação com cilindros de pneus, por forma a ser atingida uma compactação relativa, referida 

ao ensaio Proctor Modificado, não inferior a 95%. 

 

3.4 - ESPESSURA DA CAMADA 

a. A espessura da camada, depois de compactada, será a definida no projecto.  

b. No caso de se obterem espessuras inferiores às fixadas, não será permitida a construção de 

camadas delgadas a fim de se obter a espessura projectada. Proceder-se-á à escarificação total 

da camada e à adição do material necessário antes de ser compactado. 

c. No entanto, se a Fiscalização assim o entender, poderá aceitar que a compensação da espessura 

desta camada seja feita por aumento equivalente de espessura na seguinte. 

 

4 - CONTROLE DE QUALIDADE 

O controle de qualidade da construção efectuada será levado a efeito durante o processo construtivo e 

verificado após o seu acabamento.  

Verificar-se-á o cumprimento do projecto sob o ponto de vista geométrico e de espessura e serão 

efectuados os seguintes ensaios para controle de qualidade: 

 Granulometria       (LNEC E 196); 

 Limites de consistência    (NP 143); 

 Equivalente de areia    (LNEC E 199); 

 Compactação pesada    (LNEC E 197); 

 CBR      (LNEC E 198); 

 Baridade "in situ" e teor em água  (LNEC E 204 e NP 84). 
 
Estes ensaios serão executados com as frequências a seguir indicadas, que poderão ser maiores no início 
dos trabalhos ou se as condições de heterogeneidade ou suspeição o determinem: 
  

 Granulometria........................................................1 ensaio por cada 2500 m3 ou p/dia de trabalho; 

 Limites de consistência.........................................1 ensaio por cada 2500 m3 ou p/dia de trabalho; 

 Equivalente de areia.............................................1 ensaio por cada 2 500 m3 ou p/dia de trabalho; 

 Compactação pesada....................................................3 ensaios por cada 12,5 m; 

 CBR................................................................................1 ensaio por cada 10 000 m3; 

 Baridade "in situ" e teor em água...................................3 ensaios por cada 10.5 m. 

 

 

 
5.TOLERÂNCIAS 
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As tolerâncias admitidas em relação à granulometria, são as seguintes:  

 

 Na % de material que passa no peneiro ASTM de 0,075 mm (n.º 200):..................................2%; 

 Na % de material que passa no peneiro ASTM 0,180 mm (n.º 80):.........................................3%; 

 Na % de material que passa no peneiro ASTM 2,00 mm (n.º 10):...........................................4%; 

 Na % de material que passa no peneiro ASTM 4,75 mm (n.º 4), ou de malha mais larga:......5%. 

 

A superfície da camada deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas, ondulações ou material solto, não 

podendo, em qualquer ponto, apresentar diferenças superiores a 3,0 cm, em relação aos perfis 

transversais e longitudinais estabelecidos, nem apresentar irregularidades superiores a 2 cm quando 

medidas com a régua de 3 m. 

 

6. DOCUMENTOS NORMATIVOS APLICÁVEIS 

 NP 143 - Solos. Determinação dos limites de consistência; 

 LNEC E 197 - Solos. Ensaio de compactação; 

 LNEC E 198 - Solos. Determinação do CBR; 

 LNEC E 199 - Solos. Ensaio de equivalente de areia; 

 LNEC E 204 - Solos. Determinação da baridade seca "in situ" pelo método da garrafa de areia; 

 LNEC E 205 - Solos. Determinação da baridade seca "in situ" pelo método do volume de água 

deslocado; 

 LNEC E 244 - Solos e agregados. Estabilização mecânica. 
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T3-0.2 –  B A S E S  D E  A G R G A D O  D E  G R A N U L O M E T R I A  E X T E N S A  ( A G E )  

 

1.DOMÍNIO DE APLICAÇÃO 

A presente Especificação será aplicável á construção de camadas de base em pavimentos, com agregado 

de granulometria extensa - AGE. 

Este trabalho consistirá no fornecimento e colocação, sobre a camada de sub-base, de uma ou mais 

camadas de "tout-venant", em conformidade com esta Especificação e de acordo com a geometria 

indicada no Projecto para o pavimento (alinhamentos, inclinações, espessuras) ou estabelecida pelo Dono 

da Obra. 

 

2. MODO DE EXECUÇÃO 

Preparação da superfície subjacente 

A construção da base com agregado de granulometria extensa, em uma ou mais camadas, processar-se-

á sempre sobre uma superfície preparada para o efeito, devidamente regularizada e compactada e 

obedecendo ao prescrito a propósito no Projecto, consoante a base seja construída directamente sobre a 

infraestrutura ou sobre uma camada de sub-base. 

 

Espalhamento e compactação 

A execução da base deve ser tal que sejam satisfeitas as seguintes características: 

a. o valor do índice de vazios, será, pelo menos, equivalente a uma baridade seca igual a 100% da 

máxima obtida no ensaio AASHTO Modificado, e com correcção devida à granulometria, não 

devendo ser superior a 13%, a menos que justificado; 

b. a camada deve apresentar-se perfeitamente estável e bem compactada; 

c. a superfície da camada deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas, ondulações e material solto, 

não podendo, em qualquer ponto apresentar diferenças superiores a 1,5 cm em relação aos perfis 

longitudinal e transversal estabelecidos. 

 

No processo construtivo deve ser observado o seguinte:  

a. deve utilizar-se no espalhamento do agregado motoniveladoras ou outro equipamento similar, de 

forma a que a superfície de cada camada se mantenha com a forma definitiva; 

b. o espalhamento deve ser feito regularmente e de forma a evitar-se a segregação dos materiais 

não sendo de forma alguma permitidas bolsadas de material fino ou grosso. Será feita, a prévia 

humidificação dos agregados na central de produção, justamente para que a segregação no 

transporte e espalhamento seja reduzida. Se na operação de compactação o agregado não tiver 

a humidade necessária (cerca de 4,5%) terá de proceder-se a uma distribuição uniforme de água; 

c. se durante o espalhamento se formarem rodeiras, vincos ou qualquer tipo de marca inconveniente 

que não possa facilmente ser eliminada por cilindramento, deve proceder-se à escarificação e 

homogeneização da mistura e consequente regularização da superfície. 
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d. A espessura de cada camada será a indicada no projecto. No caso de se obterem espessuras 

inferiores ás fixadas no projecto, não será permitida a construção de camadas delgadas, a fim de 

se obter a espessura projectada. Em princípio, proceder-se-á à escarificação e reconstrução da 

camada. 

e. Se a espessura da camada for superior a 0,15 m, esta deverá ser construída em duas ou mais 

sub-camadas com espessuras aproximadamente iguais. A espessura mínima, depois da 

compactação, com que será permitida a construção de qualquer camada ou sub-camada, não 

deverá ser inferior a 0,08 m. 

f. Esta sucessão de operações continuará até que os vazios do agregado deixem de admitir material 

de enchimento. A finalizar o processo de compactação, utilizar-se-ão de novo cilindros estáticos, 

tendo em vista a compactação superficial da camada. 

g. Se a adição de finos não se mostrar necessária, a compactação do material, perfeitamente 

homogeneizado e previamente humedecido, processar-se-á recorrendo a cilindros vibradores até 

ser atingida a compacidade requerida. Igualmente neste caso, a compactação será terminada por 

cilindros estáticos. 

 

3.CONTROLE DE QUALIDADE 

Para além do controle das características geométricas e espessura projectada para as camadas, serão 

efectuados os seguintes ensaios durante a execução dos trabalhos: 

 Granulometria (LNEC E 233); 

 Equivalente de areia (LNEC E 199); 

 Peso específico das partículas (NP 83; NP 581; NP 954); 

 Ensaios de desgaste na máquina de "Los Angeles" (LNEC E 237); 

 Índice de vazios "in situ" (LNEC E 204). 

 

Serão as seguintes as frequências mínimas de ensaios a efectuar que, naturalmente, poderão ser maiores 

nas fases de arranque dos trabalhos ou sempre que condições de heterogeneidade ou suspeição o 

determinem: 

 Granulometria  1 ensaio por cada 300 m3; 

 Equivalente de areia  1 ensaio por cada 300 m3; 

 Peso específico das partículas  1 ensaio por cada 1000 m3; 

 Ensaios de desgaste na máquina de "Los Angeles"  2 ensaios no início dos trabalhos, a 

repetir se necessário em função da heterogeneidade do material 

 Índice de vazios  1 ensaio por cada 100 m3 

 

4. CONSERVAÇÃO 

Se após a construção não for imediatamente executada a camada de desgaste e a camada de base tiver 

de ficar sujeita ao trânsito, deverá proceder-se às regas necessárias à manutenção da superfície num 
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estado de ligeira humidade, que lhe confira melhor resistência ao tráfego, que em qualquer caso deverá 

sempre ser limitado ao mínimo possível. 

 

5.DOCUMENTOS NORMATIVOS APLICÁVEIS 

 

 NP 83 - Solos. Determinação da densidade das partículas. 

 NP 81 - Inertes para argamassas e betões. Determinação das massas volúmicas e de absorção 

de água, de britas e godos. 

 NP 954 - Inertes para argamassas e betões. Determinação das massas volúmicas e de absorção 

de água de areias. 

 LNEC E 199 - Solos. Ensaio de equivalente de areia. 

 LNEC E 204 - Solos. Determinação da baridade seca "in situ" pelo método da garrafa de areia. 

 LNEC E 233 - Agregados. Análise granulométrica. 

 LNEC E 237 - Agregados. Ensaio de desgaste na máquina de "Los Angeles". 

 LNEC E 296 - Pavimentos rodoviários. Macadame hidráulico. 
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T3-8  –  P A V I M E N T O  B E T U M I N O S O  

 

1. OBJECTIVO 

Definir as características e condições técnicas de execução de pavimento betuminoso. 

 

2. EXECUÇÃO 

Abertura de caixa 

Escavação ou aterro, até à cota de fundo de caixa do pavimento, de acordo com desenhos de projecto, 

incluindo remoção a vazadouro do material sobrante, nivelamento e formação de pendentes; 

 

Saneamento do leito do pavimento 

Sempre que depois de estabelecido o leito do pavimento, se observe que este não se apresenta 

convenientemente estabilizado devido à existência de manchas de maus solos que possam comprometer 

a conservação do pavimento, deverão os mesmos ser removidos na extensão e profundidade necessárias 

e substituídos por solos com características de sub-base, suficientemente compactos de molde a não 

permitirem o armazenamento de águas e de forma a ser dada continuidade. 

 

Preparação e Execução da Sub-base 

a. Deve utilizar-se, no espalhamento do material, motoniveladora ou outro equipamento similar de modo 

que a superfície da camada se mantenha aproximadamente com a forma definitiva. O espalhamento 

deve ser feito regularmente e de modo a que toda a camada seja perfeitamente homogénea. 

b. Se, durante o espalhamento, se formarem rodeiras, vincos ou qualquer outro tipo de marca 

inconveniente que não possa ser facilmente eliminada por cilindramento, deve proceder-se à 

escarificação e homogeneização da mistura e regularização da superfície. 

c. A compactação relativa, referida ao ensaio AASHTO Modificado, não deve ser inferior a 95% em toda 

a área e espessuras tratadas. Se na operação de compactação o material não tiver a humidade 

necessária, terá de se proceder a uma distribuição uniforme de água empregando-se carros tanques 

de pressão cujo jacto deverá se possível, cobrir a largura total da área tratada. 

d. A distribuição de água organizar-se-á de modo a que não se faça de forma rápida e contínua. 

e. A superfície da camada deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas, ondulações ou material solto, não 

podendo em qualquer ponto, apresentar diferenças superiores a 2.5 cm, em relação aos perfis 

transversais e longitudinais estabelecidos. 

f. A espessura total da sub-base, depois de compactada, será a definida nos desenhos respectivos. 

g. No caso de se obterem espessuras inferiores às fixadas não será permitida a construção de camadas 

delgadas a fim de se obter a espessura projectada. Proceder-se-á então à escarificação da camada. 

h. No entanto, se a Fiscalização o entender poderá aceitar que a compensação da espessura desta 

camada, seja feita pelo igual aumento de espessura na seguinte. 
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Camada de sub-base granular britada 

a. Deve utilizar-se, no espalhamento do material, motoniveladora ou outro equipamento similar de modo 

que a superfície da camada se mantenha aproximadamente com a forma definitiva. O espalhamento 

deve ser feito regularmente e de modo a que toda a camada seja perfeitamente homogénea. 

b. Se, durante o espalhamento, se formarem rodeiras, vincos ou qualquer outro tipo de marca 

inconveniente que não possa ser facilmente eliminada por cilindramento, deve proceder-se à 

escarificação e homogeneização da mistura e regularização da superfície. 

c. A compactação relativa, referida ao ensaio AASHTO Modificado, não deve ser inferior a 95% em toda 

a área e espessuras tratadas. Se na operação de compactação o material não tiver a humidade 

necessária, terá de se proceder a uma distribuição uniforme de água empregando-se carros tanques 

de pressão cujo jacto deverá se possível, cobrir a largura total da área tratada. 

d. A distribuição de água organizar-se-á de modo a que não se faça de forma rápida e contínua. 

e. A superfície da camada deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas, ondulações ou material solto, não 

podendo em qualquer ponto, apresentar diferenças superiores a 2.5 cm, em relação aos perfis 

transversais e longitudinais estabelecidos. 

f. A espessura total da sub-base granular britada, depois de compactada, será a definida nos desenhos 

respectivos. 

g. No caso de se obterem espessuras inferiores às fixadas não será permitida a construção de camadas 

delgadas a fim de se obter a espessura projectada. Proceder-se-á à escarificação da camada. 

h. No entanto, se a Fiscalização o entender poderá aceitar que a compensação da espessura desta 

camada, seja feita pelo igual aumento de espessura na seguinte. 

 

Camadas de base em material de granulometria extensa 

A execução da base deve ser tal que sejam satisfeitas as seguintes características: 

a. Índice de vazios, cujo valor terá de ser, pelo menos, equivalente a uma baridade seca igual a 95% 

AASHTO Modificado, não inferior a 15% a não ser que devidamente justificado; 

b. Nos calcários, o índice de vazios máximo deverá ser de 13% e de acordo com o parágrafo anterior; 

c. A camada deve apresentar-se perfeitamente estável e bem compactada; 

d. A superfície da camada deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas, ondulações ou material solto, não 

podendo, em qualquer ponto apresentar diferenças superiores a 1.5 cm em relação aos perfis 

longitudinal e transversais estabelecidos. 

 

 

 

No processo construtivo deve ser observado o seguinte: 

a. Devem utilizar-se no espalhamento do agregado motoniveladoras ou outro equipamento similar, 

para que a superfície de cada camada se mantenha com a forma definitiva; 

b. O espalhamento deve ser feito regularmente e de forma a evitar-se a segregação dos materiais 

não sendo de forma alguma permitidas bolsadas de material fino ou grosso. Será feita, em 
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princípio, a prévia humidificação dos agregados na central de produção, justamente para que a 

segregação no transporte e espalhamento seja reduzida. Se na operação de compactação o 

agregado não tiver a humidade necessária (cerca de 4.5%) terá de se proceder a uma distribuição 

uniforme de água; 

c. Se durante o espalhamento se formarem rodeiras, vincos ou qualquer outro tipo de marca 

inconveniente que não possa facilmente ser eliminada por cilindramento, deve proceder-se à 

escarificação e homogeneização da mistura e consequente regularização da superfície. 

d. A espessura de cada camada será a indicada nos respectivos desenhos – tipo. No caso de se 

obterem espessuras inferiores às fixadas no projecto, não será permitida a construção de camadas 

delgadas, a fim de se obter a espessura projectada. Em princípio, proceder-se-á à escarificação 

da camada. No entanto, se a Fiscalização julgar conveniente, poderá aceitar que a compensação 

de espessura seja realizada pelo aumento de espessura da camada seguinte. 

 

Impregnação betuminosa 

a. A superfície a revestir deve apresentar-se livre de material solto, sujidades, detritos e poeiras que 

devem ser retiradas do pavimento para local onde não seja possível voltarem a depositar sobre a 

superfície a revestir. 

b. Na execução da impregnação betuminosa deve ser observado o seguinte: 

c. O tipo exacto do aglutinante e a sua taxa de aplicação serão definidos experimentalmente no início 

dos trabalhos, podendo ser utilizada emulsão ou betume fluidificado; 

d. No momento de aplicação do aglutinante, a temperatura ambiente deve ser superior a 15º C, e a 

temperatura do pavimento superior a 25º C; 

e. A distribuição do aglutinante não pode variar longitudinalmente mais do que 10%; 

f. A distribuição do aglutinante não pode variar na largura efectiva mais do que 15%;  

g. Quando o aglutinante não for completamente absorvido pela base no período de 24 horas, deve 

espalhar-se um agregado fino que permita fixar todo o aglutinante em excesso. Este agregado 

será rigorosamente isento de pó ou outras matérias estranhas, devendo passar na totalidade pelo 

peneiro de 4,75 mm (nº 4) ASTM. 

h. Independentemente desta cláusula, se a Fiscalização julgar conveniente, por condições de 

tráfego, será a impregnação recoberta com agregado fino do tipo referido anteriormente. 

i. O tempo que decorrerá entre a impregnação e a construção da camada seguinte será fixado pela 

Fiscalização em face das condições climatéricas, com o mínimo de 1 dia. 

 

 

Rega de colagem 

Assegurada a limpeza da camada subjacente ao betão betuminoso, será feita uma rega de colagem com 

emulsão catiónica rápida ECR-2 a taxa de 0,5 Kg/m2 de forma a ser assegurada uma distribuição uniforme 

do aglutinante. 
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Revestimento superficial betuminoso duplo 

Limpeza 

A superfície a revestir deve apresentar-se livre de material solto, sujidades, detritos e poeiras, que devem 

ser retiradas do pavimento para local onde não seja possível voltarem a depositar-se sobre a superfície a 

revestir. 

 

Revestimento betuminoso 

A execução das camadas deve ser tal que sejam satisfeitas as seguintes características: 

Taxa de aglutinante e agregado; 

Taxas 1ª camada 2ª camada 

Taxa de betume asfáltico 

do tipo  180-200 
1,2  km/m

2
 0,9  km/m

2
 

Taxa de agregado 12-14  l/m
2
 10-12  l/m

2
 

 

 A distribuição do aglutinante não pode variar longitudinalmente mais do que 10%; 

 A distribuição do aglutinante na largura efectiva não pode variar mais do que 15%; 

 A temperatura de espalhamento do aglutinante deve estar compreendida entre 150 C e 180 C. 

 

Nas operações de espalhamento do aglutinante e do agregado devem ser observados os seguintes 

pontos: 

a. O espalhamento do betume não pode ser feito antes da cura de impregnação betuminosa, quando 

esta exista, e a superfície de aplicação deve encontrar-se seca. No momento da aplicação do 

aglutinante, a temperatura ambiente deve ser superior a 15°C e a temperatura do pavimento 

superior a 25°C. 

b. O espalhamento do agregado deve ser efectuado logo em seguida ao do aglutinante e de forma 

a obter-se uma superfície perfeitamente regularizada, sem falhas nem sobreposição dos 

elementos do agregado. 

c. O cilindramento deve efectuar-se logo após o espalhamento do agregado, de preferência com 

cilindros de pneus, a uma velocidade não superior a 8 Km/hora. Admite-se o emprego de cilindros 

de rasto liso, com peso entre 8 e 10 ton., mas neste caso a velocidade não deve ser superior a 4 

km/hora. O cilindramento deve prosseguir até que o agregado esteja convenientemente 

estabilizado, cessando, no entanto, logo que se comece a notar o esmagamento do mesmo. 

d. Deve haver o máximo cuidado na execução das juntas de ligação de espalhamento, de forma a 

não haver falhas nem sobreposição do aglutinante. 

e. Qualquer excesso de gravilha resultante da primeira aplicação deve ser retirado da superfície 

antes do início da segunda aplicação de aglutinante. 

f. Quando a estrada tiver que ficar sujeita ao trânsito durante a operação de revestimento, a 

velocidade máxima dos veículos deve ser limitada a 30 km/hora, durante o período julgado 

suficiente para ser assegurado o encastramento das gravilhas.  
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T7-6 –  P I N T U R A  D E  P A S S A D E I R A S  E  M A R C A Ç Õ E S  D E  T R Â N S I T O  

 

1. OBJECTIVO 

A presente especificação tem por objectivo estabelecer as normas, técnicas e métodos que em conjunto 

com o projecto, irão definir a execução dos trabalhos de pintura e marcação de estradas e pavimentos de 

asfalto, betão e cimento. 

2. EXECUÇÃO 

Preparação da Superfície 

Os pavimentos devem apresentar-se secos e isentos de óleos ou outras gorduras. 

No caso de re-sinalização, dever-se-á ter a certeza da boa aderência da marcação rodoviária existente no 

pavimento. 

No caso de aplicação em pavimentos de betão novo, a aderência fica comprometida se aplicarmos sobre 

betão com endurecedores de superfície. 

Sobre suportes alcalinos é conveniente aplicar uma demão prévia do produto na cor branca. 

Aplicação 

a. Homogeneizar durante 5min. com agitador 

mecânico a baixas rotações. 

b. Em zonas fechadas deverão criar-se boas 

condições de ventilação durante a aplicação e 

secagem. 

 Condições ambientais de aplicação: 

Temperatura ambiente superior a 5ºC; 

Humidade relativa inferior a 90 %; 

Temperatura do suporte deverá ser superior a 

5ºC e inferior a 40ºC e 5ºC acima do ponto de 

orvalho; Velocidade do vento inferior a 25 km/h 

 Equipamento de aplicação: máquinas 

apropriadas, devendo os dados de aplicação 

ser determinados mediante a realização de 

ensaios com cada um dos equipamentos 

possíveis. 

c. De um modo geral, não deverá ser necessária 

a diluição da tinta, devendo o ajuste fazer-se 

por modificação das pressões de ar e escolha 

de bicos adequados. 

d. Caso seja necessária a diluição do produto, 

esta não deverá ultrapassar os 3% e deverá 

ser utilizado o diluente indicado pelo 

fornecedor da tinta. 

e. Após aplicação do sistema de pintura, a 

superfície deverá apresentar um fundo 

completamente coberto e um acabamento 

uniforme com textura, brilho e cor semelhantes 

à da área padrão aprovada. 
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3. RECEPÇÃO 

O início da execução dos trabalhos ficará sempre condicionado à aplicação do sistema de pintura preconizado 

numa área de experiência, com dimensões suficientes, e à respectiva aprovação pela Fiscalização. Esta área 

servirá de padrão para avaliação do trabalho. 

A Fiscalização poderá determinar a execução de ensaios em obra para verificação da conformidade da 

espessura da camada de pintura com o preconizado no Caderno de Encargos.  
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4. NOTA 

Em tudo o omisso nestas Cláusulas Técnicas Gerais e Especiais deve assumir-se o cumprimento do disposto nas restantes 

peças escritas e desenhadas do presente Projecto, no Plano de Segurança e Saúde e nas Normas e Regulamentos 

em vigor na data de início dos trabalhos. 

 
 
 

 
 
 
 
 

_________________________ 
o técnico 

 


		2022-12-14T14:29:40+0000
	CARLOS MANUEL PARREIRA RIBEIRO




